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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Direcção-Geral das Autarquias Locais

Contrato (extracto) n.o 1696/2000. — Por despacho do direc-
tor-geral de 8 de Agosto de 2000:

Ana Cristina dos Santos Azevedo, com funções equiparadas a técnico
superior de 2.a classe, 1.o escalão, índice 400 — renovado por seis
meses o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a partir
de 16 de Setembro do corrente ano.

Por despacho do director-geral de 4 de Setembro de 2000:

Ana Cristina Quintal Timóteo, com funções equiparadas a técnico
superior de 2.a classe, 1.o escalão, índice 400 — renovado por um
ano o contrato de trabalho a termo certo, com efeitos a partir
de 6 de Outubro do corrente ano.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Armando Martins.

Serviços Sociais

Aviso n.o 13 634/2000 (2.a série). — Perfil de saúde 2000. — Nos
termos do n.o 4 do despacho de 2 de Abril de 1993 do Secretário
de Estado da Presidência do Conselho de Ministros, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril de 1993, na
reunião de 14 de Julho de 2000, o conselho de direcção dos Serviços
Sociais da Presidência do Conselho de Ministros deliberou o seguinte:

1.o Os exames que compõem o perfil de saúde diferenciam-se por
idade e sexo.

2.o Ao perfil de saúde no ano 2000 têm acesso os grupos etários,
dos 40 aos 49 anos os beneficiários titulares nascidos em ano par,
e dos 50 aos 79 anos todos os beneficiários titulares.

3.o Cada perfil de saúde será efectuado pelos estabelecimentos de
saúde para tal contratados, contra o pagamento de uma comparti-
cipação de 9000$ por parte do beneficiário.

5 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 18 972/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e do artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 20 de Dezembro de 1996 do director
de Empreendimentos Concessionados, que aprovou a planta parcelar
N3A1-000-13-11A e o mapa de áreas relativo ao sublanço Carre-
gado-Aveiras de Cima, declaro, por delegação do Ministro do Equi-
pamento Social constante do despacho n.o 23 444/99 (2.a série), de
8 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 280,
de 2 de Dezembro de 1999, a utilidade pública, com carácter de
urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto das Estradas Nacionais,
aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto de 1949, das expropriações
das parcelas de terreno necessárias à construção do sublanço Car-
regado-Aveiras de Cima abaixo identificadas, com os elementos cons-
tantes da descrição predial e da inscrição matricial dos direitos e
ónus que sobre elas incidem e os nomes dos respectivos titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa das
mencionadas parcelas, assinaladas na planta anexa, com vista à rápida
conclusão dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se
louva no interesse público de que as obras projectadas sejam exe-
cutadas o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

26 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.
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MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Listagem n.o 276/2000. — Benefícios concedidos pelo Ministério da Defesa Nacional de acordo com a Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto:

1.o semestre de 2000

Entidade decisora Beneficiário Montante do benefício Data da decisão

Secretário de Estado da Defesa Nacional Sociedade Histórica da Independência de Portugal . . . 12 500 000$00 28 de Junho de 2000

Associação de Comandos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 500 000$00 30 de Junho de 2000

Instituto de Estudos Estratégicos e Internacionais . . . 21 000 000$00 30 de Junho de 2000

Associação de Auditores dos Cursos de Defesa Nacional 3 000 000$00 30 de Junho de 2000

Centro de Estudos Internacionais . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 500 000$00 30 de Junho de 2000

Director Nacional de Armamento (por
delegação).

EDISOFT — Empresa de Serviços e Desenvolvi-
mento de Software, S. A.

5 000 000$00 17 de Abril de 2000

EID — Empresa de Investigação e Desenvolvimento
de Electrónica S. A.

100 000 000$00 9 de Maio de 2000

Faculdade de Ciência e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa (UNL).

10 900 000$00 11 de Maio de 2000

Instituto de Engenharia de Sistemas e Computadores
(INESC).

22 940 456$00 11 de Maio de 2000

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . 182 340 456$00

1 de Setembro de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.
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Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Aviso n.o 13 635/2000 (2.a série). — Concurso n.o 5/DGAED/2000.—
Concurso interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar
vago de técnico superior de 1.a classe. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do director-geral de Armamento e Equi-
pamentos de Defesa, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
de acesso geral para preenchimento de um lugar vago na categoria
de técnico superior de 1.a classe do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa do Ministério
da Defesa Nacional, constante do anexo V à Portaria n.o 1256/95,
de 24 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado e caduca logo que se verifique o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, com
a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, e Portaria n.o 1256/95, de 24 de
Outubro.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem fun-
ções de concepção, estudo e adaptação de métodos e processos téc-
nico-científicos do âmbito económico-financeiro nos domínios das
políticas de armamento, equipamento e indústria de defesa, da coor-
denação ou execução de contratos de aquisição de material, da par-
ticipação na negociação de acordos de contrapartidas e na participação
nacional em projectos internacionais.

5 — Local, vencimento e condições de trabalho — as funções serão
exercidas em Lisboa, na Avenida da Ilha da Madeira, sendo as con-
dições de trabalho, remunerações e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão candi-
datar-se os funcionários que, até ao termo do prazo fixado para a
apresentação de candidaturas:

a) Satisfaçam as condições previstas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuam licenciatura em Gestão;
c) Sejam técnicos superiores de 2.a classe com, pelo menos,

três anos na respectiva categoria classificados de Bom.

7 — Método de selecção — o método de selecção será o de ava-
liação curricular, realizado nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, podendo ser complementado com o de
entrevista profissional de selecção, se o júri o entender necessário,
efectuado nos termos do artigo 23.o do mesmo diploma.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, no caso de esta se
realizar, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constarão de acta do júri do concurso,
que será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.2 — O sistema de classificação final será expresso na escala de
0 a 20 valores, sendo eliminados os candidatos com classificação infe-
rior a 9,5 valores.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director-geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa do Ministério da Defesa Nacional, podendo ser entregue
pessoalmente na Repartição de Coordenação e Administração Geral
da Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos de Defesa, Ave-
nida da Ilha da Madeira, 1, 2.o, 1400-204 Lisboa, ou remetido pelo
correio, registado, com aviso de recepção, expedido até ao último
dia do prazo de entrega, para a morada acima referida, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data de validade do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence e natureza do vínculo;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão ao concurso previstos no
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou constituírem motivo de preferência legal, os
quais só poderão ser tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exerce e as que exerceu, com
indicação dos respectivos períodos, bem como a indicação
das acções de formação profissional frequentadas e respectiva
duração;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

c) Declaração passada e autenticada pelo serviço, da qual cons-
tem, de maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo,
a categoria que detém e a antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública, bem como a classificação
de serviço quantitativa nos anos relevantes para efeitos de
concurso;

d) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, passados pelas entidades promotoras em causa, ou foto-
cópias autenticadas.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e afixadas, para consulta, no placard da Repartição de Coorde-
nação e Administração Geral da Direcção-Geral de Armamento
e Equipamentos de Defesa, na Avenida da Ilha da Madeira, 14,
2.o, em Lisboa.

10 — O júri do concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Capitão-de-mar-e-guerra Vasco Afonso Araújo
Cabral Basto, director de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciada Margarida Maria Almeida Pedroso Morais Costa
Bilbao Fernandes, assessora, que substituirá o presidente
nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Margarida Leitão Garcia, técnica superior
principal.

Vogais suplentes:

Tenente-coronel João Batista Teixeira de Azevedo.
Tenente-coronel Nuno José Alves dos Ramos.

4 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, António Cavaleiro
de Ferreira, vice-almirante.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Contrato (extracto) n.o 1697/2000:

Armando Augusto Mota da Costa Cabral, assistente graduado da
área funcional de cirurgia geral do Hospital Militar Regional n.o 1,
em regime de contrato administrativo de provimento — rescindido
o contrato, a seu pedido, a partir de 12 de Agosto de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 18 973/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Agosto de 2000 do tenente-general ajudante-general
do Exército:

Maria Amélia Torres Martins, assistente da carreira médica hospitalar
da área funcional de psiquiatria do QPCE/HMR 1 — promovida
a assistente graduada da mesma carreira médica e do mesmo qua-
dro, após avaliação curricular, com efeitos a partir de 6 de Agosto
de 1995. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Hen-
riques, coronel res.
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Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1413/2000 (2.a série). — Por portaria de 30 de
Agosto de 2000 do GEN CEME, foi promovido ao posto de coronel,
nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 54.o do EMFAR, conjugado
com o n.o 1 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 210/73, de 9 de Maio,
e do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro, por ter
sido qualificado deficiente das Forças Armadas com uma desvalo-
rização de 45 %, por despacho de 13 de Maio de 1993 do Secretário
de Estado da Defesa Nacional, o:

TCOR ART(DFA) 01640463, Victor Manuel Amaro dos Santos.

Fica sem efeito a passagem à situação de reforma em 13 de Janeiro
de 1992.

Reingressa no QP da arma de artilharia desde 12 de Fevereiro
de 1999 (data da declaração de opção), nos termos do n.o 1 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 210/73, de 9 de Maio.

Conta a antiguidade do novo posto desde 1 de Janeiro de 1994,
data a partir da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.

Fica na situação de adido ao respectivo QE, nos termos do n.o 1.o
da Portaria n.o 94/76, de 24 de Fevereiro, e da alínea m) do n.o 2
do artigo 174.o do EMFAR.

Fica posicionado na lista geral de antiguidade do seu quadro especial
à esquerda do COR ART 03396063, Luís Manuel Ferraz Pinto de
Oliveira e à direita do COR ART 04358064, José Domingos Canatário
Serafim.

Tem direitos administrativos desde 1 de Setembro de 1975, nos
termos do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 43/76, de 20 de Janeiro.

5 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, COR ART.

Repartição de Pessoal Militar não Permanente

Portaria n.o 1414/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 8 de Maio
de 2000, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF SP Secretariado RC (33666892) Ramiro Magalhães de Melo.

Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

6 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Portaria n.o 1415/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 2 de Julho
de 2000, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes em seguida mencionado:

ALF TP Op. Transportes RC (27227992) António Miguel Afonso
de Amorim.
Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do

tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

6 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Car-
neiro Ribeiro, COR INF.

Portaria n.o 1416/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de tenente desde 9 de Agosto
de 2000, nos termos dos artigos 395.o e 396.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde a
mesma data, os alferes em seguida mencionados:

ALF AM adm. Finanças RC (19414792) Nélson Paulo Nunes Rita;
ALF AM adm. Finanças RC (17404392) Orlando Lopes Parente

Antunes.

Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

6 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Portaria n.o 1417/2000 (2.a série). — Manda o Chefe de Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes desde 6 de Agosto
de 2000, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes graduado em seguida mencionado:

ALF GRAD SP lic. Direito RC (19764790) Cátia Maria Gomes Lima
Dias.

Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

6 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Portaria n.o 1418/2000 (2.a série). — Manda o Chefe de Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes desde 26 de Junho
de 2000, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde a
mesma data, o aspirante oficial em seguida mencionado:

ASP I atirador RC (02933095) Paulo César Melo Serra.

Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

6 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Portaria n.o 1419/2000 (2.a série). — Manda o Chefe de Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes desde 30 de Junho
de 2000, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde a
mesma data, o alferes graduado em seguida mencionado:

ALF GRAD S med. dentária RC (35567092) Artur Jorge Fernandes
de Lima.

Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

6 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Portaria n.o 1420/2000 (2.a série). — Manda o Chefe de Esta-
do-Maior do Exército promover ao posto de alferes desde 6 de Agosto
de 2000, nos termos dos artigos 373.o e 374.o, n.o 1, alínea a), ambos
do Decreto-Lei n.o 34-A/90, com as alterações verificadas por força
do normativo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, contando a antiguidade e os efeitos administrativos desde a
mesma data, os aspirantes a oficial em seguida mencionados:

ASP EF ed. física RC (33132392) Ana Margarida Narciso Mendes
Pereira;

ASP EF ed. física RC (00466496) Ana Rita Martins Folgado;
ASP SM tecn. man. mat. AU RC (22428992) Carlos António Jesus

Oliveira Bernardes;
ASP I atirador RC (18594698) César Rui Salgado Ribeiro;
ASP AM intendência RC (22075493) Dália Cristina Barros Carriço;
ASP AM intendência RC (39051992) Eugénia Maria da Silva Martins;
ASP EF ed. física RC (17894196) Francisca Elisabete de Castro Antas;
ASP C PE RC (25040993) Gilberto Mourato Canilhas Manteiga;
ASP AM intendência RC (38235292) Henrique Cardoso Ferreira;
ASP A camp. info. obs. LI RC (03046896) Isaac Rúben do Nascimento

Costa;
ASP C PE RC (08826694) João Pedro Fernandes Miranda;
ASP A camp dir tiro RC (19254195) José Carlos da Silva Madeira

Nunes;
ASP C PE RC (09595697) Nélson Garcia Jacinto;
ASP I atirador RC (14736697) Osvaldo Serafim Moreira Dias;
ASP I atirador RC (25258093) Paulo Jorge Nunes Nogueira;
ASP A camp dir tiro (09084397) Pedro Miguel Ferreira e Silva;
ASP C PE RC (16485895) Pedro Miguel Trindade Vieitas Antunes;
ASP C PE RC (02444096) Rui Manuel Pinto Gomes;
ASP AM intendência RC (16482297) Sandra Isabel Coelho dos Santos;
ASP SP programador RC (39171693) Sandrine Azevedo;
ASP AM intendência RC (06030797) Sérgio Dias Pinto;
ASP I transm. infantar RC (09526894) Sónia Inês Lemos Carvalho;
ASP AM intendência RC (11082395) Sónia João Fonseca da Silva;
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ASP AM intendência RC (04562194) Susana Maria Dantas de Melo
Velho;

ASP C PE RC (04776198) Vítor Hugo Duarte Valagão.

Por subdelegação do major-general DAMP, após subdelegação do
tenente-general AGE, por delegação do general CEME.

6 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Joaquim Carneiro
Ribeiro, COR INF.

Comando da Região Militar do Norte

Despacho n.o 18 974/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RA 4. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 1 do artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 44-B/83, de 1 de Junho, conjugado com o n.o 2 do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto, subdelego no comandante
do Regimento de Artilharia n.o 4, coronel de artilharia João Manuel
Peixoto Apolónia, competência para homologar as classificações de
serviço atribuídas pelos notadores aos funcionários pertencentes aos
quadros de pessoal civil do Exército e militarizado.

2 — De harmonia com o preceituado no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 44-B/83, de 1 de Junho, será constituída
uma comissão paritária na unidade referida no número anterior.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Agosto de
2000.

24 de Agosto de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 18 975/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RA 4. — 1 — Nos termos do n.o 2 do
despacho n.o 7518/2000, de 13 de Março, do general Chefe do Esta-
do-Maior do Exército, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 83, de 7 de Abril de 2000, subdelego no comandante do Regimento
de Artilharia n.o 4, coronel de artilharia João Manuel Peixoto Apo-
lónia, competência para conceder a credenciação nacional no grau
«confidencial» ao pessoal sob o seu comando.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Agosto de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

24 de Agosto de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 18 976/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RA 4. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 2 do despacho n.o 7518/2000, de 13
de Março, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de 2000, sub-
delego no comandante do Regimento de Artilharia n.o 4, coronel
de artilharia João Manuel Peixoto Apolónia, a competência conferida
pelo artigo 58.o do Regulamento da Lei do Serviço Militar para decidir
dos pedidos de justificação das faltas à incorporação fundamentadas
nos motivos referidos no n.o 3 do artigo 28.o do mesmo Regulamento,
com excepção dos fundamentados na alínea i) do mesmo artigo.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Agosto de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

24 de Agosto de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

Despacho n.o 18 977/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do RA 4. — 1 — Ao abrigo da competência
que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 5018/2000, de 11
de Fevereiro, do general Chefe do Estado-Maior do Exército, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 53, de 3 de Março de
2000, subdelego no comandante do Regimento de Artilharia n.o 4,
coronel de artilharia João Manuel Peixoto Apolónia, competência
para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços
e empreitadas de obras públicas até 2500 contos.

2 — Autorizo a subdelegação de competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Agosto de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

24 de Agosto de 2000. — O Comandante, Cipriano de Sousa Fer-
nandes Alves, tenente-general.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 978/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo
1.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 139/94, de 23 de Maio, e do despacho
conjunto n.o 755/99, de 20 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, de 28 de Agosto de 1999, sob proposta do director nacional
da Polícia de Segurança Pública, nomeio o comissário da PSP Paulo
Jorge Espírito Santo Caldas oficial de ligação junto da Embaixada
de Portugal na República de Moçambique, com efeitos a 1 de Setem-
bro de 2000.

29 de Agosto de 2000. — O Ministro da Administração
Interna, Fernando Manuel dos Santos Gomes.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Escola Prática

Despacho n.o 18 979/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida no
n.o 11.1 do despacho n.o 26/99, de 20 de Setembro, do tenente-general
comandante-geral da Guarda Nacional Republicana, publicado com
o n.o 19 697 no Diário da República, 2.a série, n.o 242, de 16 de Outubro
de 1999, subdelego no presidente do conselho administrativo, tenen-
te-coronel de cavalaria António Guilherme Ferraz Bela Morais, as
competências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental e
de realização de despesas:

a) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com locação
e aquisição de serviços e bens, até ao limite de 7500 contos;

b) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

c) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência subdelegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

d) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

e) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais.

2 — A presente subdelegação de competências entende-se sem pre-
juízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 11 de Setembro
de 2000.

4 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados até à sua
publicação no Diário da República.

11 de Setembro de 2000. — O Comandante, Abílio José Barbosa
Monteiro de Macedo, major-general.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 952/2000. — As condições de segurança
rodoviária em que se processam os transportes escolares constituem
forte preocupação do Governo, não só pelo segmento de população
abrangido como pelo manifesto e justificado impacte que qualquer
falha na segurança tem na opinião pública.

Urge, portanto, analisar com detalhe e precisão a forma como esses
transportes são actualmente realizados e propor medidas que os pos-
sam tornar mais seguros.

Assim:
1 — É designado um grupo de trabalho para a segurança dos trans-

portes escolares, com a seguinte composição:

Dr.a Isabel Brites, em representação do Ministério da Admi-
nistração Interna, que coordenará;

Engenheiro José Pedro Silva Carvalho, em representação da
Direcção-Geral de Viação;

Dr. José António Coelho Antunes, em representação do Minis-
tério da Educação;

Dr.a Carmelita Papoula, em representação do Ministério do Equi-
pamento Social.
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2 — Compete ao grupo de trabalho:
2.1 — Analisar e caracterizar o transporte escolar e consignar as

condições de segurança a que o mesmo haverá de obedecer;
2.2 — Proceder a um estudo comparativo entre a legislação nacional

sobre essa matéria e a que esteja em vigor em outros Estados membros
da União Europeia, no sentido de promover a alteração ou inovação
legislativas necessárias à correcta adaptação às exigências e peculia-
ridades do trabalho em causa;

2.3 — Proceder a um levantamento de registos de acidentes ocor-
ridos com transportes escolares, bem como dos registos de autuações
efectuadas pelas forças de segurança, tendo em vista obter uma visão
da frequência com que são registadas infracções nesse domínio e
respectiva natureza;

2.4 — Fazer recolha de métodos usados para tornar mais visíveis
e identificados os veículos que procedem a transportes escolares, bem
como de características técnicas que não possam deixar de ter.

3 — O grupo de trabalho dispõe de um prazo de 90 dias para apre-
sentar ao Governo um relatório preliminar e de ponto de situação,
a fim de permitir encetar contactos com as autarquias locais e os
transportadores responsáveis por transporte escolar, no sentido de
preparar legislação mais rigorosa e eficaz sobre a matéria.

28 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão. — O Secretário de Estado
dos Transportes, António Guilhermino Rodrigues. — O Secretário de
Estado da Administração Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DA EDUCAÇÃO
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 953/2000. — O Decreto-Lei n.o 440/99,
de 17 de Novembro, veio definir o regime jurídico sobre condução
de viaturas nos serviços e organismos da Administração Pública, tendo
previsto a possibilidade de, em situações de carência de motoristas,
poder ser permitida a condução de viaturas oficiais por outros fun-
cionários e agentes não habilitados e posicionados na carreira de
motoristas.

Considerando que o delegado regional do Norte da Inspecção-Geral
da Educação, para o exercício das competências de coordenação das
actividades da inspecção e auditoria e de articulação com a estrutura
directiva da Inspecção-Geral, é obrigado a realizar deslocações fre-
quentes e para além do horário normal de trabalho, há vantagens
manifestas, tanto do ponto de vista funcional como económico, em
que conduza pessoalmente as viaturas oficiais afectas ao serviço.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 440/99, de 17 de Novembro, determina-se:

Ao delegado regional do Norte, José Maria Pinho Moreira de
Azevedo, da Inspecção-Geral da Educação, é concedida autori-
zação genérica para condução das viaturas oficiais que se encon-
tram afectas à respectiva Delegação sempre que tenha de se des-
locar em serviço.

24 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oliveira Mar-
tins. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosas, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 954/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa.

Considerando que, neste âmbito, Bento da Costa Soares foi, pelo
despacho conjunto n.o 855/98, de 18 de Novembro, afecto à DGAP,
tendo sido, posteriormente, integrado no quadro do pessoal civil da
Marinha, em lugar a extinguir quando vagar;

Considerando que, entretanto, o Decreto-Lei n.o 346/99, de 27
de Agosto, veio permitir ao pessoal civil que adquiriu o direito
de integração nos serviços da República Portuguesa, ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, a sua integração
na carreira e categoria em que tenha sido provido até 24 de Maio
de 1995, aplicando-se igualmente, mediante requerimento do inte-
ressado, ao pessoal cuja integração ou afectação à DGAP tenha
já ocorrido;

Considerando que, preenchendo os requisitos legais, o funcionário
requereu, em conformidade, a alteração da sua categoria;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da função pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Assim:
Ao abrigo das disposições conjugadas dos n.os 1 e 4 do artigo 2.o

e do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de Agosto,
determina-se:

1 — É alterada a categoria do funcionário, com efeitos a partir
da data do presente despacho conjunto, nos seguintes termos:

Nome Carreira Categoria Escalão
e índice

Bento da Costa Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . Assistente administrativo principal . . . . . . . . . . 1.o/215

2 — Considera-se automaticamente convertido para esta carreira
e categoria o lugar criado, a extinguir quando vagar.

24 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 18 980/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 1 de Setembro de 2000:
Carlos Manuel dos Anjos Branco — renovado o contrato de trabalho

a termo certo de motorista de ligeiros pelo período de seis meses,
com efeitos a partir de 18 de Outubro de 2000. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — A Directora-Geral, Celeste Fonseca.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Despacho n.o 18 981/2000 (2.a série). — Por meu despacho e
por despacho da directora regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve, de 19 de Julho e de 1 de Agosto de 2000,
respectivamente:

Maria Clotilde dos Santos Gonçalves Monteiro, assessora do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Ambiente e Orde-
namento do Território — Algarve — transferida, com a
anuência do serviço de origem, para esta Direcção Regional,
com a mesma categoria, escalão 1, índice 610, nos termos do
artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, con-
siderando-se exonerada do anterior lugar a partir de 1 de Outu-
bro de 2000. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Director Regional, Joaquim José Bran-
dão Pires.
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Inspecção-Geral das Actividades Económicas

Rectificação n.o 2376/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 12 666/2000 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 194, de 23 de Agosto, de 2000, p. 13 874, rectifica-se
o mesmo neste sentido:

Por ter sido publicado incorrectamente, a p. 13 875, o nome da
candidata n.o 372, Ana Luísa Gonçalves Parente, bilhete de identidade
n.o 16014649, com o motivo de exclusão (04), o mesmo é rectificado
para Ana Lúcia Gonçalves Parente.

Esta candidata é eliminada da lista de excluídos, passando a integrar
a lista de admitidos.

5 de Agosto de 2000. — Pelo Presidente do Júri, o Vogal, (Assi-
natura ilegível.)

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Aviso n.o 13 636/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, pelo despacho do Secretário de Estado da Segurança Social de
4 de Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno geral com vista ao provimento do cargo de director dos Serviços
de Regimes de Segurança Social, do Serviço Sub-Regional de Aveiro,
do quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Centro, aprovado e publicado através da Portaria n.o 1055/93, de 21
de Outubro.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo para que
é aberto, sendo o prazo de validade fixado em um ano contado da
data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Área de actuação — a referida no artigo 16.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 35/93, de 21 de Outubro.

5 — Local de trabalho — situa-se na sede do Serviço Sub-Regional
de Segurança Social de Aveiro, Rua do Dr. Alberto Soares Machado,
em Aveiro.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o constante do anexo n.o 8 ao Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e as regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da administração central e, em especial, as dos
Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Solidariedade.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — podem concorrer os funcionários que,

até ao termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam os requi-
sitos definidos no artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. São
condições preferenciais a posse de licenciatura nas áreas de Direito,
Segurança Social, Serviço Social, Ciências Sociais e Humanas ou outras
com uma componente curricular semelhante e experiência na área
de actuação indicada.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular, o júri apreciará os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade de experiência profissional.

8.3 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão da acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho directivo do Centro Regional
de Segurança Social do Centro e enviado para a Rua de Abel Dias
Urbano, 2, 4.o, 3004-518 Coimbra, em carta registada com aviso de
recepção, ou entregue em mão nos serviços que integram o Centro
Regional, dentro do prazo referido no n.o 1 do presente aviso, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal
de contribuinte, residência, código postal e número de
telefone);

b) Cargo a que se candidata e referência ao aviso de abertura;
c) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

9.2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não entreguem ou não façam constar do seu requerimento decla-
ração de que possuem os requisitos legais de admissão.

9.3 — Juntamente com o requerimento de admissão ao concurso,
os candidatos devem apresentar os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, assinado e datado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Documentos comprovativos da formação profissional, com

indicação dos cursos, duração e respectivo ano de realização;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-

nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência de vínculo à função pública e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública.

10 — Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal deste Cen-
tro Regional ficam dispensados da apresentação inicial dos documen-
tos referidos nas alíneas b) e f) do n.o 9.3, desde que declarem que
constam, e efectivamente constem, do respectivo processo individual.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final do concurso serão afixadas no placard existente para o efeito
no Serviço Regional/Sede e remetidas por ofício registado aos inte-
ressados externos ao serviço.

13.1 — Os candidatos admitidos são convocados para a realização
da entrevista através de ofício registado.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Em resultado dos sorteios realizados em 4 de Janeiro e 21 de
Junho de 2000, nas instalações onde funciona a Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes,
de acordo com as actas n.os 459/2000 e 313/2000, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Licenciado António Carlos Camejo Martins, direc-
tor do Serviço Sub-Regional de Segurança Social da Guarda.

Vogais efectivos:

Licenciado Ramiro Ferreira Miranda, director dos Serviços
de Apoio à Gestão e Informática do Serviço Regio-
nal/Sede.

Licenciada Alda Maria Cordeiro Pereira Fernandes, direc-
tora dos Serviços de Regimes de Segurança Social do
Serviço Sub-Regional de Leiria.

Vogais suplentes:

Licenciado José Joaquim Gonçalves Antunes, director do
Serviço Sub-Regional de Segurança Social de Castelo
Branco.

Maria Emília da Cunha Quintela Castro Ferreira, directora
dos Serviços de Gestão Financeira do Serviço Regio-
nal/Sede.
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15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Presi-
dente, Nuno Augusto Dias Filipe.

Serviço Sub-Regional de Viseu

Deliberação (extracto) n.o 1151/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo de 28 de Agosto de 2000, ao abrigo da competência
conferida pelo artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 260/93, de 27 de Julho,
e pelo artigo 19.o do Decreto Regulamentar n.o 35/93, de 21 de Outu-
bro, foi designado o assistente administrativo especialista José Maria
Gonçalves da Costa como coordenador do Gabinete de Coordenação
dos Serviços Locais no Serviço Sub-Regional de Viseu, a partir de
1 de Setembro de 2000, em virtude de ter cessado aquelas funções
o chefe de repartição Luís Eduardo Cardoso da Silva, em 31 de Agosto
de 2000.

4 de Setembro de 2000. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Aviso n.o 13 637/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Agosto de 2000 do Secretário de Estado da Segurança Social e das
Relações Laborais, foram nomeados, precedendo concurso, por
urgente conveniência de serviço e em regime de comissão de serviço,
para exercerem funções neste Departamento:

Licenciado António Júlio Vinagre Soares Graça, assessor principal
do quadro de pessoal deste Departamento — no cargo de director
de serviços da Direcção de Serviços de Estudo e Negociação de
Instrumentos e Relações Internacionais (DSENIRI).

Licenciado Artur Pires Soares, assessor principal do quadro de pessoal
deste Departamento — no cargo de director de serviços da Direcção
de Serviços de Coordenação da Aplicação de Instrumentos Inter-
nacionais (DSCAII).

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes
Pinto.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 13 638/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 8 de Setembro de 2000, no uso da com-
petência delegada ao abrigo do disposto no n.o 3.1 do despacho
n.o 12 176/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 2000, e em conformidade com o estabelecido
no n.o 10 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso na categoria de inspector superior assessor principal
do grupo de pessoal técnico superior da carreira técnica superior
de inspecção do quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segu-
rança Social, aprovado pela Portaria n.o 283/93, de 12 de Março.

1 — Lugares — o concurso visa o preenchimento de um lugar vago
existente no quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segurança
Social.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento do lugar posto a concurso.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 271/92, de 30 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

4 — Conteúdo funcional — ao inspector superior assessor principal
compete efectuar trabalho de natureza técnica de elevado grau de
qualificação e responsabilidade da competência da Inspecção-Geral;
coordenar equipas de inspecção, efectuar, designadamente, inspec-
ções, inquéritos, sindicâncias e peritagens e instruir processos dis-
ciplinares quando, pela sua natureza e responsabilidade, superior-
mente se julgue que lhes devam ser cometidas tais missões; zelar

pela adopção de critérios uniformes na execução das tarefas de cuja
coordenação seja incumbido; emitir pareceres e elaborar estudos sobre
matérias que exijam conhecimentos especializados e uma visão global
do sistema de segurança social.

5 — Condições de trabalho:
5.1 — A sede e o local de trabalho situa-se em Lisboa e o exercício

das funções de inspector superior assessor principal implica dispo-
nibilidade permanente para a prática de serviço externo nas diferentes
localidades do continente.

5.2 — O vencimento do lugar a prover é o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para esta categoria
(equivalente a técnico superior assessor principal) e legislação com-
plementar, acrescido da gratificação instituída pelo Decreto-Lei n.o
105/85, de 11 de Abril, e mantida pelo artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 271/92, de 30 de Novembro.

5.3 — As restantes condições de trabalho e as regalias e benefícios
sociais são os genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria imediatamente

inferior da referida carreira com, pelos menos três, anos de serviço
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom, nos
termos do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

7 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, em cujo
âmbito serão obrigatoriamente considerados e ponderados, de acordo
com as exigências da função e critérios de avaliação fixados pelo
júri, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderarão principalmente
os cursos de formação e aperfeiçoamento profissional rela-
cionados com o conteúdo funcional do lugar a prover;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área da actividade inspectiva, avaliado
designadamente, pela sua natureza e duração, contemplan-
do-se ainda outras experiências profissionais relevantes, tais
como participações em grupos de trabalho, júris de concurso,
actividades de coordenação ou de chefia e louvores obtidos;

d) Classificação de serviço, se o júri a considerar.

7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará das classificações obtidas nos factores considerados no
método de selecção utilizado.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular de selecção bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, para a Avenida de Elias Garcia, 12, 4.o, 1049-042 Lis-
boa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número, local e data de emissão do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
e) Declaração sob compromisso de honra de que reúne os requi-

sitos gerais de provimento em funções públicas, no caso dos
candidatos que não pertençam ao quadro da ex-Inspecção-
-Geral da Segurança Social.

9 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
b) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas;
c) Declaração, passada pelos serviços de origem, da qual conste

a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupados
pelos candidatos e a classificação de serviço nos anos
relevantes;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.
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10 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Inspec-
ção-Geral estão dispensados de apresentar os documentos que existam
nos respectivos processos individuais.

11 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei geral.

13 — As relações dos candidatos admitidos e as listas de classi-
ficação final serão divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 39.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Mário Fernando Gonçalves Lisboa,
subinspector-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado António de Assunção Ferreira, inspector supe-
rior assessor principal, que substitui o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Licenciado Jorge Eduardo de Freitas Dias, inspector supe-
rior assessor principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Guilherme Henriques Cruz Bordeira, inspector
superior assessor principal.

Licenciado Porfírio Ramos, inspector superior assessor
principal.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Setembro de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
Castela.

Aviso n.o 13 639/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 8 de Setembro de 2000, no uso da com-
petência delegada ao abrigo do disposto no n.o 3.1 do despacho
n.o 12 176/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 2000, e em conformidade com o estabelecido
no n.o 10 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso na categoria de inspector superior assessor do grupo
de pessoal técnico superior da carreira técnica superior de inspecção
do quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segurança Social,
aprovado pela Portaria n.o 283/93, de 12 de Março.

1 — Lugares — o concurso visa o preenchimento de um lugar vago
existente no quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segurança
Social.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento do lugar posto a concurso.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 271/92, de 30 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

4 — Conteúdo funcional — ao inspector superior assessor compete
efectuar trabalho de natureza técnica da competência da inspecção-
-geral; coordenar equipas de inspecção, efectuar, designadamente, ins-
pecções, inquéritos, sindicância e peritagens e instruir processos dis-
ciplinares quando, pela sua natureza e responsabilidade, superior-
mente se julgue que lhes devam ser cometidas tais missões; zelar
pela adopção de critérios uniformes na execução das tarefas de cuja
coordenação seja incumbido; emitir pareceres e elaborar informações
ou estudos sobre matérias que exijam um conhecimento aprofundado
e global do sistema de segurança social.

5 — Condições de trabalho:
5.1 — A sede e o local de trabalho situa-se em Lisboa e o exercício

das funções de inspector superior assessor implica disponibilidade
permanente para a prática de serviço externo nas diferentes loca-
lidades do continente.

5.2 — O vencimento do lugar a prover é o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para esta categoria
(equivalente a técnico superior assessor) e legislação complementar,
acrescido da gratificação instituída pelo Decreto-Lei n.o 105/85, de
11 de Abril, e mantida pelo artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 271/92,
de 30 de Novembro.

5.3 — As restantes condições de trabalho e as regalias e benefícios
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria imediatamente

inferior da referida carreira com, pelo menos, três anos de serviço
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados de Bom, nos
termos do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro.

7 — Método de selecção a utilizar — prova pública de apreciação
e discussão do currículo profissional dos candidatos, que avaliará,
de acordo com as exigências da função e critérios de pontuação fixados
pelo júri, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderarão principalmente
os cursos de formação e aperfeiçoamento profissional rela-
cionados com o conteúdo funcional do lugar a prover;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área da actividade inspectiva, avaliado
designadamente pela sua natureza e duração, contemplan-
do-se ainda outras experiências profissionais relevantes, tais
como participações em grupos de trabalho, júris de concurso,
actividades de coordenação ou de chefia e louvores obtidos;

d) Classificação de serviço, se o júri a considerar;
e) Discussão e apreciação do mérito técnico patenteado no exer-

cício de funções inspectivas, que ponderará a eficiência das
soluções preconizadas para debelação de irregularidades e
anomalias apuradas e coerência das ideias sustentadas.

7.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará das classificações obtidas nos factores considerados no
método de selecção utilizado.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de reuniões do
júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, para a Avenida de Elias Garcia, 12, 4.o, 1049-042
Lisboa.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, data
de nascimento, número, local e data de emissão do bilhete
de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Categoria a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Categoria, vínculo e serviço a que pertence;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de provimento em funções públicas, no caso
dos candidatos que não pertençam ao quadro da Inspecção-
-Geral da Segurança Social.

9 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
b) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas;
c) Declaração, passada pelos serviços de origem, da qual conste

a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupados
pelos candidatos e a classificação de serviço nos anos
relevantes;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

10 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Inspec-
ção-Geral estão dispensados de apresentar os documentos que existam
nos respectivos processos individuais.

11 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei geral.
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13 — As relações dos candidatos admitidos e as listas de classi-
ficação final serão divulgadas nos termos dos artigos 34.o e 39.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Mário Fernando Gonçalves Lisboa,
subinspector-geral.

Vogais efectivos:

Licenciada Isabel Maria Guimarães Cabrita Matias, inspec-
tora superior assessora, que substitui o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Licenciado Guilherme Henriques Cruz Bordeira, inspector
superior assessor principal.

Vogais suplentes:

Licenciado Jorge Eduardo de Freitas Dias, inspector supe-
rior assessor principal.

Licenciada Maria Isabel Martins Gomes Beirão, inspectora
superior assessora.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Setembro de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
Castela.

Aviso n.o 13 640/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 8 de Setembro de 2000, no uso da com-
petência delegada ao abrigo do disposto no n.o 3.1 do despacho
n.o 12 176/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 2000, e em conformidade com o estabelecido
no n.o 10 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de ingresso para a categoria de assistente administrativo do
grupo de pessoal administrativo do quadro de pessoal da ex-Inspec-
ção-Geral da Segurança Social, aprovado pela Portaria n.o 283/93,
de 12 de Março.

1 — Lugares — o concurso visa o preenchimento de três lugares
vagos existentes no quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segu-
rança Social.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares a que se reporta o presente aviso, caducando com o seu
preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril;
Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

4 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva, enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com grau
de complexidade, relativas a uma ou mais áreas de actividade admi-
nistrativa, designadamente pessoal, contabilidade, economato e patri-
mónio, aprovisionamento, arquivo, expediente e processamento de
texto, controlo de trabalho e registo de dados.

5 — Condições de trabalho e regalias sociais:
5.1 — As condições de trabalho e as regalias sociais são generi-

camente as previstas para os funcionários da administração pública
central, sendo os vencimentos os resultantes da aplicação do disposto
nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

5.2 — Local de trabalho — a sede do local de trabalho é na Ins-
pecção-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, sita na
Avenida de Elias Garcia, 12, em Lisboa.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente, devendo,

neste último caso, encontrar-se nas condições previstas nos n.os 1
e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98 e estar habilitado com
o 11.o ano de escolaridade ou equivalente.

7 — Método de selecção — de harmonia com o preceituado na alí-
nea b) dos n.os 1 e 2 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, abrange obrigatoriamente uma prova de conhe-
cimentos gerais e uma prova de conhecimentos específicos, cada uma
delas eliminatória de per si. Em conformidade com o programa de
provas aprovado por despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública de 5 de Março de 1996, constante do Diário da
República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 1996.

7.1 — A prova de conhecimentos gerais revestirá a forma escrita
e terá a duração de sessenta minutos, visando avaliar, de um modo
global, os conhecimentos ao nível da escolaridade exigida para o
ingresso, particularmente as áreas de língua portuguesa e de mate-
mática, e ainda conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum.

7.2 — A prova de conhecimentos específicos revestirá a forma
escrita e terá a duração de sessenta minutos, incidindo sobre os seguin-
tes temas:

1 — Regime jurídico da função pública:
1.1 — Relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1.1 — Constituição da relação jurídica;
1.1.2 — Modificação da relação jurídica;
1.1.3 — Extinção da relação jurídica;
1.2 — Direitos e deveres dos funcionários públicos;
1.3 — Carta deontológica da função pública.
2 — Contabilidade:
2.1 — Orçamento do estado e orçamento da segurança social;
2.2 — Financiamento da segurança social;
2.3 — Despesas — aquisições de bens e serviços; concurso e ajuste

directo;
2.4 — Vencimentos de categoria e exercício; outros abonos e des-

contos obrigatórios.
3 — Património e economato:
3.1 — Regime jurídico-administrativo das aquisições;
3.2 — Fases do processo de compra;
3.3 — Bens do Estado-cadastro e inventariação.
4 — Código do Procedimento Administrativo:
4.1 — Princípios gerais:
4.1.1 — Princípios de igualdade e da proporcionalidade;
4.1.2 — Princípio da justiça e imparcialidade;
4.2 — Procedimento administrativo:
4.2.1 — Princípios gerais;
4.2.2 — Direito à informação;
4.2.3 — Registo e apresentação de requerimentos.
5 — Solidariedade e segurança social:
5.1 — Estrutura orgânica do Ministério do Trabalho e da Soli-

dariedade;
5.2 — Conceitos e princípios gerais de solidariedade e de segurança

social;
5.3 — Regimes, prestações e contribuições da segurança social.
8 — Classificação final — na qual será adoptada a escala de 0 a

20 valores, em conformidade com o disposto no artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, podendo ser entregue pessoalmente ou remetidas pelo cor-
reio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para apre-
sentação das candidaturas, para a Avenida de Elias Garcia, 12, 4.o,
1049-042 Lisboa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, estado civil, número, data e validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone;

b) Categoria a que se candidata;
c) Hatilitações literárias;
d) Categoria, vínculo e serviço a que pertence.

9.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Certificado comprovativo das habilitações literárias;
b) Certificados comprovativos das acções de formação frequen-

tadas;
c) Declaração, passada pelos serviços de origem, da qual conste

a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, bem como a especificação do conjunto de tarefas
e responsabilidades inerentes aos postos de trabalho ocupados
pelos candidatos e a classificação de serviço relevantes;

d) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.
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10 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal da Inspec-
ção-Geral estão dispensados de apresentar os documentos que existam
nos respectivos processos individuais.

11 — Em caso de dúvida, o júri poderá exigir aos candidatos a
apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei geral.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
divulgadas nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Flávio Maria Guerreiro, chefe de repartição.
Vogais efectivos:

Judite Freire Monteiro Gil, chefe de secção, que substituirá
o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Maria Ernestina Carriço Dias Silva, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Fernando Manuel Ratão José, assistente administrativo
especialista.

Maria da Encarnação Marques Pereira da Silva Branco,
assistente administrativa especialista.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Setembro de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
Castela.

Aviso n.o 13 641/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho de 8 de Setembro de 2000, no uso da com-
petência delegada ao abrigo do disposto no n.o 3.1 do despacho
n.o 12 176/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 136,
de 14 de Junho de 2000, e em conformidade com o estabelecido
no n.o 10 do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de ingresso para a categoria de motorista de ligeiros do grupo
de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da
Segurança Social, aprovado pela Portaria n.o 283/93, de 12 de Março.

1 — Lugares — o concurso visa o preenchimento de um lugar vago
existente no quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segurança
Social.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento do lugar posto a concurso.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

4 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de ligeiros con-
duzir viaturas ligeiras para transporte de pessoas e mercadorias, tendo
em atenção a segurança dos utilizadores e das mercadorias, cuidar
da manutenção das viaturas que lhe forem atribuídas, receber ou
entregar encomendas e participar superiormente as anomalias.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é na Inspecção-Geral
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, sita na Avenida de
Elias Garcia, 12, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias — a remuneração é a fixada no termos
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e demais legislação
aplicável, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser detentor da carta de condução adquirida e habilitado
com a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na alí-
nea a) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

b) Possuir vínculo à função pública.

8 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Prova de conhecimentos gerais — incide sobre as matérias
constantes do programa de provas aprovado por despacho de 6 de
Dezembro de 1996 do Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 6, de 8 de Janeiro de 1997, e será classificada de 0
a 20 valores.

Esta prova é escrita, com a duração de sessenta minutos, tem carác-
ter eliminatório e consta do seguinte programa — programa das provas
de conhecimentos gerais: versará conhecimentos ao nível das habi-
litações legalmente exigidas, fazendo apelo quer aos conhecimentos
adquiridos no âmbito da escola, particularmente nas áreas de língua
portuguesa e matemática, quer aos conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum.

8.2 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.3 — Entrevista profissional, na qual visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.4 — Os candidatos admitidos serão avisados, aquando da afixação
da relação dos candidatos admitidos, do local, data e horário da pres-
tação das provas ou, não sendo possível, do processo de divulgação
daqueles elementos.

8.5 — A classificação final dos candidatos resultará da média sim-
ples das classificações obtidas em todos os métodos de selecção e
será expressa de 0 a 20 valores, nos termos do artigo 36.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho.

Serão considerados não aprovados os candidatos que na prova de
conhecimentos gerais e na classificação final obtenham nota inferior
a 9,5 valores, de acordo com o disposto no referido artigo.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento

dirigido ao inspector-geral do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, para a Avenida de Elias Garcia, 12, 4.o, 1049-042 Lis-
boa.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-

guidade na categoria na carreira e na função pública;
d) Experiência profissional e todos os elementos que os can-

didatos entendam dever referir, por serem relevantes para
a apreciação do seu mérito;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais para o provimento em funções públicas cons-
tantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

f) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-
rência ao Diário da República onde se encontra publicado
o respectivo aviso.

9.3 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado.
b) Documento comprovativo da posse de carta de condução de

ligeiros;
c) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,

da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e natu-
reza do vínculo e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública.

10 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, sita na Avenida de Elias Garcia, 12, em Lisboa.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei geral.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Flávio Maria Guerreiro, chefe de repartição da IG.
Vogais efectivos:

Judite Freire Monteiro Gil, chefe de secção, que substituirá
o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Maria Manuela dos Santos Lourenço Mendes dos Reis,
assistente administrativa especialista.
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Vogais suplentes:

Maria da Conceição Trindade Marcelino Farinha, assistente
administrativa especialista.

Maria da Encarnação Marques Pereira da Silva Branco,
assistente administrativa especialista.

13 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

8 de Setembro de 2000. — A Subinspectora-Geral, Maria Gabriela
Castela.

Aviso n.o 13 642/2000 (2.a série). — Faz-se público que a prova
escrita de conhecimentos gerais relativa ao concurso externo para
admissão a estágio de ingresso na carreira técnica superior de ins-
pecção do quadro de pessoal da ex-Inspecção-Geral da Segurança
Social, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 146, de 27 de Junho de 2000, se realizará no edifício da Faculdade
de Letras da Universidade Clássica de Lisboa, no próximo dia 29
do corrente mês, pelas 15 horas, devendo os candidatos admitidos
comparecer junto à porta principal da entrada do referido edifício
com uma antecedência mínima de vinte minutos, bem como observar
as demais regras constantes da respectiva notificação por ofício
registado.

8 de Setembro de 2000. — O Presidente do Júri, Viriato Gonçalves
Reis.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 18 982/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Agosto de 2000 da subdirectora-geral:

Licenciado António José de Carvalho Saraiva, conservador dos Regis-
tos Civil e Predial e notário de Penamacor — nomeado para o lugar
de conservador do Registo Civil da Covilhã e exonerado à data
da posse no novo lugar.

Licenciado António José Tomás Catalão, conservador dos Registos
Civil e Predial e notário de Arronches — nomeado para o lugar
de conservador dos Registos Civil e Predial de Azambuja e exo-
nerado à data da posse no novo lugar.

Licenciada Isabel Cristina Saavedra Afonso Branco, conservadora dos
Registos Civil e Predial e notária de Ribeira de Pena, a exercer
funções em regime de requisição na Direcção-Geral dos Registos
e do Notariado (DSJ) — nomeada para o lugar de conservadora
dos Registos Civil e Predial de Amares e exonerada à data da
posse no novo lugar.

Licenciada Isabel Maria Fernandes Silva Cardoso de Sousa, conser-
vadora dos Registos Civil e Predial e notária de São Roque do
Pico, a exercer interinamente as funções de notária no Cartório
Notarial de Baião — nomeada para o lugar de notária do Cartório
Notarial de Albufeira e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria Clementina da Silva de Jesus, conservadora do
Registo Civil de Tomar — nomeada para o lugar de conservadora
do Registo Civil de Santa Maria da Feira e exonerada à data da
posse no novo lugar.

Licenciada Maria Irene Rocha Mortinho, notária do Cartório Notarial
de Idanha-a-Nova — nomeada conservadora dos Registos Civil e
Predial e notária de Vila Velha de Ródão e exonerada à data
da posse no novo lugar.

Licenciado Serafim Faustino Martins Froufe, conservador do Registo
Predial de Serpa — nomeado para o lugar de conservador do
Registo Predial do Cartaxo e exonerado à data da posse no novo
lugar.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 18 983/2000 (2.a série). — Por despachos da sub-
directora-geral de 24 de Agosto de 2000:

João Paulo Guerreiro Marques, escriturário da Conservatória do
Registo Predial e Comercial de Moura — nomeado segundo-aju-
dante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 210), ficando exo-
nerado das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Amélia de Carvalho Antunes Barrela, escriturária superior da
Conservatória do Registo Civil de Torres Novas — nomeada segunda-
-ajudante dos mesmos serviços (4.o escalão, índice 245), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria do Rosário da Silva Alves, escriturária superior da Conser-
vatória do Registo Civil do Bombarral — nomeada segunda-aju-
dante dos mesmos serviços (3.o escalão, índice 235), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 18 984/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 30 de Agosto de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
Prosegur, Companhia de Segurança, S. A., com sede na Rua do Enge-
nheiro Ferreira Dias, 381, 4100 Porto, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

30 de Agosto de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 18 985/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 11 de Agosto de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Cris-
tina Manuela Pereira Lopes da Silva Leal, advogada, com escritório
na Praceta de D. Nuno Álvares Pereira, 20, 3.o, 4450 Matosinhos,
autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção
mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

4 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 18 986/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 4 de Setembro de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o solici-
tador João da Cruz Largueiras Valadas, com escritório na Rua do
Dr. João de Barros, 50, 2.o, esquerdo, 2725-486 Mem Martins, auto-
rizado a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

4 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 18 987/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 8 de Agosto de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a sociedade
de advogados Caetano de Freitas & Associados, com sede na Avenida
da Liberdade, 180-A, 9.o, 1250-146 Lisboa, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

4 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 18 988/2000 (2.a série). — Por meus despachos de:

24 de Agosto de 2000:

Dulcínia Maria Soares Marques, escrivã auxiliar da Secretaria-Geral
dos Juízos de Pequena Instância Cível de Lisboa — nomeada, em
regime de requisição, para a Secretaria-Geral das Varas Cíveis dos
Juízos Cíveis e dos Juízos de Pequena Instância Criminal de Lisboa,
sendo declarado vago o lugar de origem.
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Abílio Augusto Camisa, técnico de justiça-adjunto dos serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Vila Nova de Foz
Côa — nomeado, em regime de requisição, para os serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Fornos de Algodres,
sendo declarado vago o lugar de origem.

28 de Agosto de 2000:

Paula Cristina Martins Légua Correia, escrivã-adjunta do 2.o Juízo
do Tribunal de Família e Menores de Lisboa — nomeada, em
regime de requisição, para o Supremo Tribunal de Justiça, sendo
declarado vago o lugar de origem.

4 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 18 989/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência do Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 4 de Setembro de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Célia
Luís Santos, advogada, com escritório na Avenida do Infante D. Hen-
rique, 326, 1849-006 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

4 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 18 990/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
4 de Julho de 2000, por subdelegação do director de serviços (Diário
da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000):

Paulo Alexandre Zeferino dos Santos Silva, escrivão auxiliar, exer-
cendo interinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escri-
vão-adjunto no Tribunal da Comarca de Angra do Heroísmo — con-
vertida em definitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o,
n.o 1, conjugado com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

7 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho n.o 18 991/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
4 de Julho de 2000, por subdelegação do director de serviços (Diário
da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000):

Fernanda Pereira Mendes Machado, escrivã-adjunta, exercendo inte-
rinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivã de direito
na 2.a Secção do 2.o Juízo Cível do Porto — convertida em definitiva
esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado com
o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

Rui Aureliano da Silva Almeida Carvalho, escrivão-adjunto, exercendo
interinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão
de direito na 1.a Secção do 2.o Juízo Cível do Porto — convertida
em definitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, con-
jugado com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

Joaquim Mateus Libânio dos Santos, escrivão-adjunto, exercendo inte-
rinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão de direito
na 1.a Secção do 2.o Juízo Cível do Tribunal de Família e Menores
e de Comarca de Cascais — convertida em definitiva esta nomeação,
nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado com o artigo 9.o, do
preceito legal acima referido.

7 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Rectificação n.o 2377/2000. — Por ter sido publicado em dupli-
cado o despacho referente à autorização da firma Têxteis Texdia,
L.da, com sede no lugar de Soalhães, Oliveira de São Mateus, apar-
tado 37, 4765-901 Riba d’Ave, Lisboa, para a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático, inserto no Diário
da República, 2.a série, n.os 175, de 31 de Julho de 2000, e 190, de
18 de Agosto de 2000, rectifica-se, dando-se sem efeito a última publi-
cação, vigorando para efeitos de autorização o despacho exarado em
14 de Julho de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 175, de 31 de Julho de 2000.

4 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 18 992/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 4 de Setembro
de 2000:

Francisco António Calisto Ramalho, operário, escalão 5, índice 176,
área de electricidade, da carreira de operário qualificado, do quadro
de pessoal dos serviços externos desta Direcção-Geral — promo-
vido, precedendo concurso, para a categoria de operário principal,
escalão 1, índice 196, da mesma área, carreira e quadro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 13 643/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 39.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, ficam os candidatos admitidos ao concurso
interno de ingresso para admissão de 30 candidatos ao curso de for-
mação de subinspectores do quadro de pessoal da Polícia Judiciária,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 105,
de 6 de Maio de 1999, notificados de que, conforme acta de reunião
de júri, realizada em 4 de Setembro de 2000, e homologada por des-
pacho do director-geral-adjunto da Polícia Judiciária, de 8 de Setem-
bro de 2000, o júri, após análise das alegações apresentadas por alguns
dos candidatos deliberou alterar a classificação final do candidato
Vítor Manuel Vieira Viegas, e manter as classificações finais dos
demais candidatos, de acordo com o projecto publicado no Diário
de República, 2.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 2000.

Da homologação da lista de classificação final que se segue cabe
recurso hierárquico, a interpor para o Ministro da Justiça no prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, conforme disposto no n.o 2 do artigo 43.o,
conjugado com a alínea b) do artigo 44.o, do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

Lista de classificação final dos candidatos ao concurso interno
de ingresso para admissão de 30 candidatos ao curso de
formação de subinspectores, anexa à acta da reunião do júri
de 4 de Setembro de 2000.

Candidatos aprovados:

1.o Carlos Alberto Saraiva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 16,03
2.o Rui Henrique Reis dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,83
3.o José João Seixas Carvalhinho Lopes . . . . . . . . . . . . . 15,57
4.o João Paulo Pereira Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,53
5.o Bernardo António Torcato Guerreiro . . . . . . . . . . . 15,47
6.o Manuel Maria Martins Lico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 15,33
7.o Ricardo Jorge Ferreira da Silva Macedo . . . . . . . . . (a) 15,33
8.o Fernando Manuel Pedrosa Jordão . . . . . . . . . . . . . . (a) 15,27
9.o António Manuel Martins Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 15,27
10.o Vítor Manuel Vieira Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,23
11.o Ricardo Pompeu Bernardo de Almeida Dias . . . . . 15,17
12.o António José Pimentel Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 15,00
13.o Olegário António Garcia de Sousa . . . . . . . . . . . . . (a) 15,00
14.o Vasco Manuel Alves Martins de Sousa . . . . . . . . . . (a) 14,83
15.o José Luís Pereira Braguês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)(b) 14,83
16.o Vítor Manuel Ferreira Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)(b) 14,83
17.o Francisco Quintas Chagas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,77
18.o Manuel de Jesus Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 14,67
19.o Artur Manuel de Sousa Correia . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 14,67
20.o Luís Jorge Miguel Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 14,67
21.o Luís Carlos Duarte Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,57
22.o Maria de Fátima Fernandes Marques . . . . . . . . . . . 14,47
23.o Victor Manuel Tavares de Almeida . . . . . . . . . . . . (a) 14,33
24.o António da Silva Luís . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 14,33
25.o Paulo Jorge Pires de Brito Gomes . . . . . . . . . . . . . . 14,30
26.o João Miguel Neto Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,20
27.o Diamantino José de Oliveira Moreira Viegas de

Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 14,17
28.o Ricardo Filipe Tecedeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 14,17
29.o Vítor Manuel Robalo Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,07
30.o Jorge Joel Gonçalves Augusto Ribeiro . . . . . . . . . . (a) 14,00
31.o Casimiro Vilela Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 14,00
32.o Arminda Fortes Santos de Carvalho Tavares . . . . . (a) 14,00
33.o Henrique Manuel da Silva Correia . . . . . . . . . . . . . (a) 14,00
34.o Vítor Manuel Antunes Gil Moreno . . . . . . . . . . . . . (a) 13,87
35.o João Paulo Correia de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,87
36.o António Manuel da Cruz Morais . . . . . . . . . . . . . . . 13,83
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37.o Maria Filomena Ruivo da Silva Mota Saraiva . . . . (a) 13,67
38.o Felisberto Luís da Cunha Gomes . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,67
39.o Paulo Jorge Ramos do Sacramento . . . . . . . . . . . . . (a) 13,67
40.o José Paulo Ramos Martins Leal de Carvalho . . . . . (a) 13,50
41.o Miguel da Silva Ereiras Correia . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,50
42.o Carlos Manuel da Silva dos Anjos . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,50
43.o Luís Maria Graça de Pinho Araújo . . . . . . . . . . . . . (a) 13,50
44.o Óscar Manuel Pereira Rebelo de Sousa Pinto . . . . 13,37
45.o Joaquim Manuel Pereira Abrantes . . . . . . . . . . . . . (a) 13,33
46.o António José Monteiro Gonçalves . . . . . . . . . . . . . (a) 13,33
47.o Manuel Fernando Mota Gonçalves . . . . . . . . . . . . . (a) 13,27
48.o Rogério Teixeira Margarido . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,27
49.o Mário Rui Martins Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)(b) 13,23
50.o José Carlos Lopes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)(b) 13,23
51.o Hermínio da Costa Frias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,23
52.o José Abel de Vasconcelos Monteiro . . . . . . . . . . . . 13,20
53.o José da Silva Gonçalves Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,17
54.o António Valdemar Gomes Martins . . . . . . . . . . . . . (a) 13,17
55.o Celestino Augusto Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,17
56.o António José Correia França . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,17
57.o João Eugénio Azevedo Sousa Pinto . . . . . . . . . . . . 13,13
58.o João Carlos Palavichini Amado Gomes . . . . . . . . . 13,10
59.o Fernando Júlio Ferreira Pires Estrela . . . . . . . . . . . (a) 13,07
60.o Pedro Guilherme Machado Prata . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,07
61.o José Ricardo Freire Chorão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,00
62.o José Henrique Baião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,00
63.o Luís José da Fonseca Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 13,00
64.o João Manuel Martins Rouxinol . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,97
65.o Rui Manuel Lopes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,97
66.o João Filipe Parreira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,97
67.o José Fernando Alves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,83
68.o Carlos Manuel Filipe Cardia . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,83
69.o Joaquim Moreira Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,73
70.o Jorge Manuel Cunha da Silveira . . . . . . . . . . . . . . . 12,70
71.o José Sanchez Diamantino dos Santos . . . . . . . . . . . (a) 12,67
72.o Vítor Manuel Pires da Conceição Agostinho . . . . . (a)(b) 12,67
73.o César Alexandre Carneiro Afonso . . . . . . . . . . . . . (a)(b) 12,67
74.o Jorge Manuel Felício Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,67
75.o Carlos Manuel Oliveira Passos . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,67
76.o João Manuel Alves de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,67
77.o Fernando Augusto Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,60
78.o Francisco José Guerreiro da Silva . . . . . . . . . . . . . . 12,57
79.o Maria Natália Geraldo Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,50
80.o Vítor Fernando Pereira Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,50
81.o Henrique Carlos da Conceição Magalhães

Magueija . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,47
82.o Manuel António Barroso Lopes Pereira . . . . . . . . . 12,43
83.o Mário Jorge Vieira Antão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,40
84.o João Carlos Fernandes Teixeira Direito . . . . . . . . . (a) 12,37
85.o Fernando António Vitorino Ferreira . . . . . . . . . . . (a) 12,37
86.o Hernâni Manuel de Sousa Macedo . . . . . . . . . . . . . (a) 12,33
87.o Jorge Manuel Pires Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,33
88.o Rui Manuel Faria Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,33
89.o Rui Fernando de Aguilar Nunes Gomes Dias . . . . (a) 12,17
90.o José Manuel Patrício Moço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)(b) 12,17
91.o José António Pereira Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)(b) 12,17
92.o Carlos Manuel Fernandes dos Santos . . . . . . . . . . . (a) 12,17
93.o Salvador Martins Macatrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 12,17
94.o António Carlos Amador de Matos . . . . . . . . . . . . . (a) 12,17
95.o Joaquim Alberto da Fonseca Bidarra . . . . . . . . . . . 11,97
96.o Domingos Manuel Rodrigues Lucas . . . . . . . . . . . . 11,83

(a) Critério de desempate: de acordo com o disposto na alínea a)
do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho
(maior antiguidade na categoria; maior antiguidade na função
pública).

(b) Critério de desempate: maior idade.

Candidatos excluídos:

Acúrcio José Lopes da Silva Peixoto (b).
Alberto António Dias Leite (b).
Alberto Manuel Pombal Vilela Salvado dos Santos (b).
Alberto Rui Valadares de Abreu (b).
Albino Pompeu dos Santos (b).
Alcino Moreira Tavares (b).
Alexandre de Morais Moutinho Barbosa Granhão (b).
Alfredo Moreira Ribeiro (g).
Almeno da Costa Gonçalves Barros (g).
Álvaro Manuel Teixeira Fernandes (b).
Amândio Novais Duarte (f).
Américo da Conceição Pereira (b).
Américo Óscar Martins (b).
Ana de Nazaré Pereira Pinto Fernandes (f).

Ana Paula Ferreira de Carvalho (b).
Anabela Melhano Neves Estrela Pires (g).
Anabela Soares Veríssimo (b).
Aníbal António Rodrigues Gaspar (b).
António Adão Baptista da Cruz (b).
António Alberto da Silva Portel (b).
António Augusto de Sousa Duarte (b).
António Carlos da Costa Cardoso Gomes (b).
António Carlos Santos Lopes Vieira Tapada (b).
António Fernando Nunes Cardoso (b).
António Fernando Oliveira Ferreira Pedro (b).
António Ferreira Nogueira (b).
António Gonçalves Fernandes Carlota (b).
António João Marques Maia (f).
António Joaquim Sobral Barbosa (g).
António Jorge Duarte Silva (b)
António Jorge Martins Dias (f).
António José da Almeida Landeira (b).
António José André Inácio (b).
António José Batista Neves Nunes (b).
António José Cabrita Deus Oliveira (f).
António José Coelho Duarte Alves (g).
António José Marques Pinto (b).
António José Oliva da Fonseca (b).
António José Simões Mendonça Horta (g).
António José Simões Morais (g).
António José Valério Gomes Sobreiro (g).
António Manuel da Conceição Loureiro (b).
António Manuel Pinto Teixeira (b).
António Manuel Rasteiro Girão Medina (f).
António Manuel Ribeiro Brigantim (b).
António Manuel Rodrigues Correia de Oliveira (f).
António Manuel dos Santos Pereira (b).
António Manuel Trindade dos Santos (b).
António Paulo Gonçalves da Silva Palma (b).
António Paulo de Oliveira Cabral Sacadura (b).
António Tomé Gonçalves Soares (b).
Armando Simões Baptista Correia (b).
Armelim de Matos Gomes da Costa (b).
Artur Augusto Guerra (b).
Artur José Bernardim Morgado (f).
Carla Cristina de Almeida Candeias (b).
Carlos Ademar Fonseca (b).
Carlos Alberto Afonso (g).
Carlos Alberto Alves Figueiredo (g).
Carlos Alberto Ferreira de Sousa Santos (b).
Carlos Alberto Loureiro Antunes da Costa (g).
Carlos Alberto Pires Costa (f).
Carlos Alberto Soares Valente (f).
Carlos António de Pina Sarmento (g).
Carlos Eduardo Domingos de Melo e Castro (b).
Carlos Fernando Escalda Lourenço Domingues (b).
Carlos Jorge Amado Morais Cabral (b).
Carlos Manuel Alves de Sousa (b).
Carlos Manuel Cardoso da Costa Pires (b).
Carlos Manuel Loureiro (b).
Carlos Manuel Paulo Botelho (b).
Carlos Manuel Rodrigues Amaral (b).
Constantino Oliveira Gomes Ferreirinha (b).
Cristina Maria Alves Tavares Gonçalves Leal dos Santos (b).
Cristina Maria Cristóvão Farinha (b).
Cristina Maria Pinto Correia (f).
Cristina Maria Ribeiro Moreira Dias (f).
Davide Manuel de Oliveira Gomes (g).
Dionísio Fernando da Silva Pereira (g).
Domingos Perez Graça (b).
Duarte Nuno Ventura d’Oliveira Martins (b).
Eduardo António Cardoso Nunes (g).
Eduardo António do Rio (f).
Eduardo João da Silva Oliveira (b).
Elsa Maria Soares de Sá Mateus (b).
Emanuel Jorge Ferreira dos Santos (b).
Eurico Manuel Pinheiro da Cruz (b).
Fausto Vidal de Carvalho e Costa (b).
Fernando de Azevedo Soares (f).
Fernando Eduardo Capela Rodrigues (b).
Fernando Jorge de Oliveira Cardoso Simões (b).
Fernando Jorge Pacheco Gonçalves (b).
Fernando Lopes do Nascimento António (f).
Fernando Manuel Correia Melo da Trindade (b).
Fernando Manuel Gouveia Antunes Gomes (f).
Fernando Manuel da Silva Aquino David (b).
Fernando da Rosa Conceição Colaço (g).
Filipe Augusto Ferreira (g).
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Filomena da Conceição Monteiro Teixeira (b).
Florbela Alexandre Lopes Ribeiro (b).
Francisco Alexandre da Silva Alves Ferreira (b).
Francisco Alves Ferreira (b).
Francisco Alves da Silva (b).
Francisco José Fernandes Perestrelo Figueiredo (b).
Henrique Manuel Gomes Noronha (f).
Humberto Alfredo Gago (f).
Irene Maria Viegas da Costa (b).
Isabel Maria Madeira Lopes Ferreira (b).
Jerónimo Anselmo da Silva Fernandes (b).
João António Antunes Francisco (b).
João Carlos Nunes do Rosário Soares (b).
João de Deus da Silva Dias (b).
João Luís Socorro Cardoso dos Santos (b).
João Luís Viegas Xavier (b).
João Manuel Lopes da Silva (b).
João Manuel da Silva Bugia (f).
João Miguel Ramos Mateus (g).
João Paulo Soares Góis Pinto (f).
João Rui Coelho dos Santos Silva (b).
Joaquim Manuel Vicente dos Reis Mendes (b).
Jorge Ferreira Marques (b).
Jorge Filipe Peleja de Sousa (g).
Jorge Humberto Antunes dos Santos (g).
Jorge Manuel Belo Guerreiro Fonseca Caldeira (f).
Jorge da Silva Mourão (f).
José Alexandre Gomes da Silva Branco (b).
José António da Costa Peixoto (b).
José António Godinho dos Santos (b).
José António Gonçalves Mendes da Cruz (g).
José António Losna dos Santos Banastrinha (b).
José António Pessoa Santos (g).
José António dos Reis Mota (f).
José Augusto Fernandes de Moura Teixeira (b).
José Bernardo Martins Paixão (b).
José Carlos Rodrigues Ferreira Lopes (b).
José Eduardo Terras Gonçalves (b).
José Fernando de Barros Franco (b).
José de Jesus Alves Mota (f).
José Joaquim Cebola Gomes (b).
José Joaquim Coelho Vitorino (b).
José Joaquim Monteiro Ferreira (g).
José Jorge Gonçalves Meira Subtil (f).
José Luciano Minhoto (b).
José Manuel Antunes Coelho Gonçalves (f).
José Manuel Belo Mendes Branco (g).
José Manuel Duarte Rocha (b).
José Manuel Mendes Pires (g).
José Manuel Pires Barateiro Martins (b).
José Manuel dos Santos Macedo (b).
José Manuel da Silva Costa (b).
José Maria Rebelo Machado (b).
José Maria Rodrigues (b).
José Mário Coimbra de Almeida Rodrigues (b).
José de Oliveira Casaleiro (b).
Júlio José Bettencourt Geadas (b).
Laurentino Rui de Sousa Oliveira Nunes (b).
Luís António Lopes de Sousa Pereira (b).
Luís António Santos Gonçalves (g).
Luís da Conceição Monteiro (f).
Luís Filipe de Lucena Pereira Flora (b).
Luís Filipe Marques Valente (b).
Luís Gomes Soares (f).
Luís Manuel Gonçalves de Almeida Pinto (b).
Luís Manuel Monteiro Coelho Ascenso (f).
Luís Manuel da Rocha Pinto (f).
Luís Miguel Pereira Oliveira (f).
Luís Nélson Almeida Falhas (b).
Manuel Afonso dos Santos (f).
Manuel Andrade dos Santos (b).
Manuel António de Lima Coutinho Alvim Braga (g).
Manuel Cota Teixeira Soares (f).
Manuel Fernando Valente Gomes (f).
Manuel Inácio Mendes (b).
Manuel de Jesus da Silva (b).
Manuel José Figueiredo Mestre Sineiro (b).
Manuel Paulino Ribeiro Vieira da Mota (g).
Maria Helena Ribeiro Tavares Gravato (b).
Maria Leonor Santos Oliveira Tomaz (b).
Maria de Lurdes da Silva Cabral Lúcio (g).
Mário de Almeida Baptista de Matos (g).
Mário António Amante Rosa Freire (b).
Mário Araújo Pereira (b).

Mário Arnaldo Augusto Pereira Coutinho (b).
Mário Daniel Silva Veríssimo Castanheira (b).
Mário Fernando Alves Moura Machado (b).
Mário dos Santos Ramos (b).
Micaela Sousa Garcia Jerónimo (g).
Miguel António de Sousa Freitas (b).
Miguel Pedro Soares Ribeiro Mimoso (b).
Miguel Ricardo Pereira Guedes de Carvalho (g).
Moisés Moura Martins (b).
Orlando Manuel da Cruz Brízida (g).
Paula Cristina da Silva Veiga Sobreira (g).
Paulo Alexandre Luzio Dias (b).
Paulo Alexandre Pires Riscado (b).
Paulo João Bonifácio Rodrigues (f).
Paulo Marcos da Silva Peixoto (b).
Pedro Augusto Rodrigues Pereira (b).
Pedro Manuel Coutinho da Silva (f).
Pedro Miguel Nazaré Gomes dos Santos (g).
Ramiro Barbosa da Silva (f).
Ramiro Eugénio da Cruz Pauleta (b).
Raul Nabais Freire (g).
Ricardo Jerónimo Martins da Paixão (g).
Rui Manuel Fontes Rocha (g).
Rui Manuel Gomes Girão (f).
Rui Manuel Jorge Rosa (b).
Rui Moutinho Barreira (f).
Sebastião Manuel Soares de Sousa (f).
Sérgio Manuel Monteiro Bagulho (g).
Sylvie Cristina Lopes Dias Costa (b).
Valdemar Gomes Fernandes Alves (b).
Veríssimo de Jesus Quina Júnior (b).
Vítor Félix Pereira (b).
Vítor José Suzano de Campos Ferreira (g).
Vítor Manuel de Almeida Macedo (b).
Vítor Manuel Ferreira de Moura (b).
Vítor Manuel Gomes de Oliveira (b).
Vítor Manuel Sequeira Rodrigues (b).
Zacarias Lourenço Azenha Sebastião (b).

(b) Reprovado na prova escrita.
(f) Reprovado na prova psicológica.
(g) Reprovado na prova psicológica — 2.a fase.

8 de Setembro de 2000. — A Directora do Departamento de Recur-
sos Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Aviso n.o 13 644/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 11 de Agosto de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para provimento em comissão
de serviço do cargo de director de Serviços Financeiros e Patrimoniais,
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante do mapa I
anexo à Portaria n.o 161/99, de 10 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contados da data de publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
seguintes diplomas legais:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação introduzida
pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto,
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Área de actuação — para além das funções de conteúdo gené-
rico definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, cabe, designadamente, ao director de Serviços Finan-
ceiros e Patrimoniais a gestão de recursos financeiros e patrimoniais,
o controlo orçamental e a administração geral previstos no artigo 13.o
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do Decreto Regulamentar n.o 9/97, de 18 de Abril, que aprova a
Lei Orgânica da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, na Praça do Comércio, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — a título de remuneração base,
ao director de serviços cabe o vencimento estabelecido no artigo 34.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto
no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
legislação complementar. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos legais — o recrutamento é feito de entre funcio-
nários que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, reúnam, cumulativamente, os requisitos constantes das alí-
neas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

7.1 — Licenciatura adequada nas áreas de Economia, Gestão,
Administração ou Contabilidade.

8 — Condições preferenciais:
8.1 — Habilitações literárias — licenciatura em Economia ou Ges-

tão;
8.2 — Experiência comprovada na área da gestão de recursos finan-

ceiros e patrimoniais, do controlo orçamental e da administração geral.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.
10 — Critérios de apreciação e ponderação da avaliação — de

acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Classificação final — no sistema de classificação é ainda apli-
cado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Formalização da candidatura — o requerimento de admissão
ao concurso será elaborado em folha de papel de formato A4, devendo
ser dirigido ao secretário-geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e entregue em mão na Repartição
de Administração de Pessoal desta Secretaria-Geral, acompanhado
de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, para a Secretaria-Geral do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Praça do
Comércio, 1149-010 Lisboa, desde que expedido até ao último dia
do prazo fixado para a entrega da candidatura.

13 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação de categoria profissional que detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso, a que se refere o n.o 7 do presente aviso.

14 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

15 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado de
fotocópia do certificado de habilitações, declaração dos serviços con-
tendo a antiguidade na carreira e na categoria, curriculum vitae deta-
lhado, devidamente datado e assinado, donde constem, nomeada-
mente, as funções exercidas pelo candidato e correspondentes períodos
de duração, bem como a formação profissional possuída, indicando
a respectiva duração horária e juntando cópias dos respectivos cer-
tificados, sob pena de a mesma não ser considerada.

16 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a cada candidato, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
indicação de elementos ou a apresentação de documentos compro-
vativos de factos por eles referidos que possam relevar para a apre-
ciação do seu mérito.

17 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
às entidades competentes para eventual procedimento disciplinar e
penal.

18 — O júri convocará os candidatos admitidos para a realização
da entrevista através de ofício registado com aviso de recepção.

19 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-
belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Julho de 2000, na Comissão de Observação e Acompa-
nhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 370/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte com-
posição:

Presidente — João Filipe Chaveiro Libório, secretário-geral do
MADRP.

Vogais efectivos:

1.o Maria Del Carmen Pastor Gomez-Cornejo, directora
de Serviços de Gestão e Administração do Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar, que substituirá
o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o João Carlos Nunes Vaz Portugal, director de Serviços
de Administração da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral.

Vogais suplentes:

1.o Maria Teresa Madureira Santos, directora administrativa
do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrícola.

2.o Julieta de Fátima Neves e Silva Nunes, directora de
Serviços Financeiros e Patrimoniais do Ex-Ministério do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território.

31 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Aviso n.o 13 645/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 11 de Agosto de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para provimento, em comissão
de serviço, do cargo de chefe de divisão do Gabinete Jurídico do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, constante do mapa I anexo
à Portaria n.o 161/99, de 10 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contados da data de publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
seguintes diplomas legais:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação introduzida
pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto,
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Área de actuação — para além das funções de conteúdo gené-
rico definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, cabe, designadamente, ao chefe de divisão do Gabinete
Jurídico as funções previstas no artigo 20.o do Decreto Regulamentar
n.o 9/97, de 18 de Abril, que aprova a Lei Orgânica da Secretaria-Geral
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, na Praça do Comércio, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — a título de remuneração base,
ao chefe de divisão cabe o vencimento estabelecido no artigo 34.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto
no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
legislação complementar. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos legais — o recrutamento é feito de entre funcio-
nários que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, reúnam cumulativamente os requisitos constantes nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

7.1 — Licenciatura adequada — licenciatura em Direito.
8 — Condições preferenciais:
8.1 — Habilitações literárias — licenciatura em Direito.
8.2 — Experiência comprovada na área da consultadoria jurídica

e contencioso.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.
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10 — Critérios de apreciação e ponderação da avaliação — de
acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Classificação final — no sistema de classificação é ainda apli-
cado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Formalização de candidatura — o requerimento de admissão
ao concurso será elaborado em folha de papel, de formato A4, devendo
ser dirigido ao secretário-geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e entregue em mão na Repartição
de Administração de Pessoal desta Secretaria-Geral, acompanhado
de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, para a Secretaria-Geral do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Praça do
Comércio, 1149-010 Lisboa, desde que expedido até ao último dia
do prazo fixado para a entrega da candidatura.

13 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como serviço de identificação que o emitiu),
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria profissional que detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso a que se refere o n.o 7 do presente aviso.

14 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

15 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado de
fotocópia do certificado de habilitações, declaração dos serviços con-
tendo a antiguidade na carreira e na categoria e curriculum vitae deta-
lhado, devidamente datado e assinado, donde constem, nomeada-
mente, as funções exercidas pelo candidato e correspondentes períodos
de duração, bem como a formação profissional possuída, indicando
a respectiva duração horária e juntando cópias dos respectivos cer-
tificados, sob pena de a mesma não ser considerada.

16 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a cada candidato, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
indicação de elementos ou a apresentação de documentos compro-
vativos de factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

17 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação às
entidades competentes para eventual procedimento disciplinar e penal.

18 — O júri convocará os candidatos admitidos para a realização
da entrevista, através de ofício registado com aviso de recepção.

19 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-
belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Julho de 2000 na Comissão de Observação e Acompa-
nhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 370/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte com-
posição:

Presidente — João Filipe Chaveiro Libório, secretário-geral do
MADRP.

Vogais efectivos:

1.o Nuno Álvaro Morgadinho Faustino, director de Serviços
de Administração da Inspecção-Geral das Pescas, que
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Gilberta Manuela Silva Dantas, chefe da Divisão de For-
mação e Gestão de Recursos Humanos do Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar.

Vogais suplentes:

1.o Teresa da Conceição Paiva de Almeida, chefe da Divisão
de Formação e Gestão de Recursos Humanos da Direc-
ção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

2.o Carlos Alberto Ferreira Leite, chefe de divisão do Gabi-
nete Jurídico da Inspecção-Geral das Pescas.

31 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Aviso n.o 13 646/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 11 de Agosto de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para provimento, em comissão
de serviço, do cargo de chefe de divisão do Centro de Formação
e Produção de Áudio-Visuais do quadro de pessoal da Secretaria-
-Geral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 161/99, de 10
de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contados da data de publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
seguintes diplomas legais:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação introduzida
pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto,
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Área de actuação — para além das funções de conteúdo gené-
rico definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, cabe, designadamente, ao chefe de divisão do Centro
de Formação e Produção de Áudio-Visuais as funções previstas no
artigo 22.o do Decreto Regulamentar n.o 9/97, de 18 de Abril, que
aprova a Lei Orgânica da Secretaria-Geral do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, na Calçada da Memória, 89, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — a título de remuneração base,
ao chefe de divisão cabe o vencimento estabelecido no artigo 34.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto
no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
legislação complementar. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos legais — o recrutamento é feito de entre funcio-
nários que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, reúnam cumulativamente os requisitos constantes nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

7.1 — Licenciatura adequada — nas áreas de Agricultura, Pecuária
ou Recursos Naturais.

8 — Condições preferenciais:
8.1 — Habilitações literárias — licenciatura em Engenharia Agro-

nómica.
8.2 — Experiência comprovada na área que incumbe ao cargo posto

a concurso.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.
10 — Critérios de apreciação e ponderação da avaliação — de

acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Classificação final — no sistema de classificação é ainda apli-
cado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Formalização de candidatura — o requerimento de admissão
ao concurso será elaborado em folha de papel, de formato A4, devendo
ser dirigido ao secretário-geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e entregue em mão na Repartição
de Administração de Pessoal desta Secretaria-Geral, acompanhado
de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, para a Secretaria-Geral do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Praça do
Comércio, 1149-010 Lisboa, desde que expedido até ao último dia
do prazo fixado para a entrega da candidatura.

13 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como serviço de identificação que o emitiu),
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria profissional que detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso a que se refere o n.o 7 do presente aviso.
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14 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

15 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado de
fotocópia do certificado de habilitações, declaração dos serviços con-
tendo a antiguidade na carreira e na categoria e curriculum vitae deta-
lhado, devidamente datado e assinado, donde constem, nomeada-
mente, as funções exercidas pelo candidato e correspondentes períodos
de duração, bem como a formação profissional possuída, indicando
a respectiva duração horária e juntando cópias dos respectivos cer-
tificados, sob pena de a mesma não ser considerada.

16 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a cada candidato, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
indicação de elementos ou a apresentação de documentos compro-
vativos de factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

17 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação às
entidades competentes para eventual procedimento disciplinar e penal.

18 — O júri convocará os candidatos admitidos para a realização
da entrevista, através de ofício registado com aviso de recepção.

19 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-
belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Julho de 2000 na Comissão de Observação e Acompa-
nhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 370/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte com-
posição:

Presidente — João Filipe Chaveiro Libório, secretário-geral do
MADRP;

Vogais efectivos:

1.o José Manuel B. Pereira, chefe da Divisão de Recursos
Humanos do Instituto do Cinema, Audiovisual e Mul-
timédia, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

2.o Maria de Lurdes Pinguinha de Canha Sobral, chefe da
Divisão de Documentação, Informação e Relações Públi-
cas da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral.

Vogais suplentes:

1.o Maria Manuela Pereira dos Santos Pintão, chefe da Divi-
são de Documentação e Informação da Secretaria-Geral
do MADRP.

2.o Joaquina Rosa Pinheiro da Silva Aguincha Fonseca,
chefe da Divisão de Documentação, Informação e Rela-
ções Públicas da Direcção-Geral de Protecção das
Culturas.

31 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Aviso n.o 13 647/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
por despacho de 11 de Agosto de 2000 do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso para provimento, em comissão
de serviço, do cargo de chefe de divisão do Gabinete de Promoção
e Relações Públicas do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do
Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
constante do mapa I anexo à Portaria n.o 161/99, de 10 de Março.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em seis meses contados da data de publicação da lista de classificação
final.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
seguintes diplomas legais:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a rectificação introduzida
pela Declaração de Rectificação n.o 13/99, de 21 de Agosto,
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

4 — Área de actuação — para além das funções de conteúdo gené-
rico definidas nos mapas I e II constantes do anexo à Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, cabe, designadamente, ao chefe de divisão do Gabinete

de Promoção e Relações Públicas as funções previstas no artigo 21.o
do Decreto Regulamentar n.o 9/97, de 18 de Abril, que aprova a
Lei Orgânica da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas.

5 — Local de trabalho — o lugar posto a concurso situa-se nas ins-
talações da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, na Praça do Comércio, em Lisboa.

6 — Vencimento e regalias sociais — a título de remuneração base,
ao chefe de divisão cabe o vencimento estabelecido no artigo 34.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto
no anexo n.o 8 do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e
legislação complementar. As regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração pública central.

7 — Requisitos legais — o recrutamento é feito de entre funcio-
nários que, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, reúnam cumulativamente os requisitos constantes nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho.

7.1 — Possuir licenciatura adequada.
8 — Condições preferenciais:
8.1 — Habilitações literárias — licenciatura em Relações Públicas,

Ciências da Comunicação, Ciências Agrárias ou Sociologia;
8.2 — Experiência comprovada na área que incumbe ao cargo posto

a concurso.
9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são

a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.
10 — Critérios de apreciação e ponderação da avaliação — de

acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Classificação final — no sistema de classificação é ainda apli-
cado o disposto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

12 — Formalização de candidatura — o requerimento de admissão
ao concurso será elaborado em folha de papel, de formato A4, devendo
ser dirigido ao secretário-geral do Ministério da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas e entregue em mão na Repartição
de Administração de Pessoal desta Secretaria-Geral, acompanhado
de duplicado ou fotocópia, que servirá de recibo, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, para a Secretaria-Geral do Ministério
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, Praça do
Comércio, 1149-010 Lisboa, desde que expedido até ao último dia
do prazo fixado para a entrega da candidatura.

13 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade, bem como serviço de identificação que o emitiu),
residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria profissional que detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação completa do concurso e cargo dirigente a que

se candidata;
e) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso a que se refere o n.o 7 do presente aviso.

14 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

15 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado de
fotocópia do certificado de habilitações, declaração dos serviços con-
tendo a antiguidade na carreira e na categoria e curriculum vitae deta-
lhado, devidamente datado e assinado, donde constem, nomeada-
mente, as funções exercidas pelo candidato e correspondentes períodos
de duração, bem como a formação profissional possuída, indicando
a respectiva duração horária e juntando cópias dos respectivos cer-
tificados, sob pena de a mesma não ser considerada.

16 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos serviços ou exigir
a cada candidato, em caso de dúvida sobre a situação descrita, a
indicação de elementos ou a apresentação de documentos compro-
vativos de factos por ele referidos que possam relevar para a apreciação
do seu mérito.

17 — A apresentação ou entrega de documento falso implica, para
além dos efeitos de exclusão ou não provimento, a participação às
entidades competentes para eventual procedimento disciplinar e penal.

18 — O júri convocará os candidatos admitidos para a realização
da entrevista, através de ofício registado com aviso de recepção.

19 — A lista de classificação final será publicitada no prazo esta-
belecido e nos termos do artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
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e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

21 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 11 de Julho de 2000 na Comissão de Observação e Acompa-
nhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 370/2000 daquela Comissão, o júri tem a seguinte com-
posição:

Presidente — Elvira Lino Teles Branco dos Santos, secretária-
-geral-adjunta do MADRP.

Vogais efectivos:

1.o Maria Isabel Carvalho Godinho Almeida Martins, chefe
de divisão do Centro de Formação e Produção de Áudio-
-Visuais da Secretaria-Geral do MADRP, que substituirá
a presidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Maria Manuela Pereira dos Santos Pintão, chefe da Divi-
são de Documentação e Informação da Secretaria-Geral
do MADRP.

Vogais suplentes:

1.o Maria de Fátima Rodrigues Henriques, chefe da Divisão
de Planeamento e Gestão de Recursos Humanos da
Secretaria-Geral do MADRP.

2.o Carlos Alberto dos Santos Gonçalves, chefe da Divisão
de Formação Profissional da Secretaria-Geral do
MADRP.

31 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 18 993/2000 (2.a série). — Por des-
pacho da subdirectora-geral das Pescas e Aquicultura de 5 de Setembro
de 2000:

António João Paneiro Pinto, Maria Odete Marques Nunes Pinto
Gomes, Maria Manuela de Almeida Estudante Duarte, Luís Patrício
Vieira Duarte, Carlos Ernesto Boto de Barros, Maria Antonieta
Teixeira Monteiro Sanhudo Novais da Cunha Coutinho, Maria do
Rosário Bracinha Pereira da Graça Mira de Oliveira, João Miguel
Duarte Lopes Baptista, Jorge Adelino Marecos de Castro Ferreira
e Ana Maria Cardoso de Matos — nomeados, por urgente con-
veniência de serviço, precedendo concurso, técnicos superiores prin-
cipais da carreira de técnico superior do quadro de pessoal da
Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Leonor Elias.

Despacho (extracto) n.o 18 994/2000 (2.a série). — Por auto-
rização de 15 de Junho de 2000 da subdirectora-geral das Pescas
e Aquicultura e despacho do presidente do IPIMAR de 12 de Julho
de 2000:

Isabel Maria Mendonça Charneca Arrobas, assessora princi-
pal — autorizada a transferência para o quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura, com efeitos a 1 de Julho
de 2000.

6 de Setembro de 2000. — Pelo Director-Geral, a Subdirectora-
-Geral, Leonor Elias.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Aviso n.o 13 648/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe de divisão de Associativismo e Renovação
do Tecido Produtivo, constante do mapa III, a que se refere o n.o 2
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio,
do quadro de pessoal dirigente da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho; e
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Associativismo e Reno-
vação do Tecido Produtivo, cujas funções se encontram descritas no
artigo 21.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e con-
sistem, designadamente, no seguinte:

a) Apoiar a organização, reforço e desenvolvimento das formas
associativas promotoras da gestão dos espaços rural, agrícola
e florestal;

b) Promover e participar nas medidas de apoio às diferentes
formas de associativismo agrícola, florestal e rural;

c) Colaborar na execução de programas e projectos de apoio
e de fomento do associativismo;

d) Promover e apoiar as acções e mecanismos que assegurem
a contabilidade de gestão e a gestão de grupo de empresas
agro-florestais;

e) Promover e apoiar as acções de incentivos que conduzam
à multifuncionalidade e pluriactividade nas explorações agrí-
colas;

f) Promover e apoiar as acções e medidas específicas direccio-
nadas para o papel dos jovens no sector agro-florestal e no
meio rural;

g) Acompanhar e dinamizar as organizações na área da comer-
cialização de produtos agro-florestais;

h) Apoiar a valorização e promoção dos produtos regionais, bem
como a produção tradicional;

i) Acompanhar, validar e controlar a execução de projectos de
investimento.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequadas as licenciaturas nas áreas de Agricultura, Pecuária, Recur-
sos Naturais, Economia, Gestão, Ciências Sociais e Direito.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Engenharia Agronómica, Agrícola, Economia, Sociologia, Gestão ou
Direito.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária para o
desempenho do cargo — experiência no desenvolvimento das formas
associativas promotoras da gestão dos espaços rural, agrícola e florestal
e em conformidade com as atribuições inseridas nas alíneas a) a i)
do artigo 21.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, dele devendo constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do subnúmero anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;
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c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didaturas deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 15 de Fevereiro de 2000, perante a Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 95/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso
tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. José da Cruz Costa, director regional da DRA
da Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Engenheiro Victor Manuel Gomes Rocha, chefe de divisão
para a Renovação do Tecido Produtivo da Direcção-Geral
do Desenvolvimento Rural.

Engenheiro Fernando Ventura Mendes Costa, director de
serviços para a Qualificação e Associativismo da Direc-
ção-Geral do Desenvolvimento Rural.

Vogais suplentes:

Dr. José Francisco Pereira Botelho, chefe de divisão de
Associativismo e Renovação do Tecido Produtivo da
DRA de Entre Douro e Minho.

Dr.a Maria Celeste Lavrador Alves Jacinto Oliveira Mar-
ques, chefe de divisão de Associativismo da Direcção-
-Geral do Desenvolvimento Rural.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Aviso n.o 13 649/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe de divisão de Qualificação Profissional,
constante do mapa III, a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o do
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, do quadro de pessoal
dirigente da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho; e
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Qualificação Profissional,
cujas funções se encontram descritas no artigo 22.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e consistem, designadamente, no
seguinte:

a) Promover o levantamento das necessidades regionais de for-
mação e aprendizagem no domínio agro-florestal;

b) Coordenar, acompanhar e desenvolver as acções de formação
profissional dirigidas a agricultores, trabalhadores rurais e
demais agentes do meio rural;

c) Coordenar a gestão dos centros de formação profissional do
MADRP, existentes na região;

d) Participar e promover as acções e mecanismos que garantam
a higiene e segurança no trabalho agrícola e florestal;

e) Acompanhar, validar e controlar a execução de projectos no
âmbito da qualificçaão profissional.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequadas as licenciaturas nas áreas de Agricultura, Pecuária, Recur-
sos Naturais, Economia, Gestão, Ciências Sociais e Direito.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Engenharia Agronómica, Agrícola, Silvícola, Economia, Sociologia ou
Gestão.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária para o
desempenho do cargo — experiência na promoção e coordenação das
acções de qualificação profissional estipuladas nas alíneas a) a e) do
artigo 22.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, dele devendo constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
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d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,
em horas, de cada curso, estágio ou seminários frequentados;

e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da
República onde foi publicado o presente aviso;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do subnúmero anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didaturas deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 15 de Fevereiro de 2000, perante a Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 95/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso
tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Diamantino Jorge Simões Garcia,
director de serviços de Desenvolvimento Rural da DRA da
Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Engenheiro Fernando Ventura Mendes Costa, director de
serviços para a Qualificação e Associativismo da Direc-
ção-Geral do Desenvolvimento Rural.

Engenheira Luísa Maria Gonçalves Hipólito, directora de
serviços de Fiscalização Cont. Qualidade Alimentar da
DRA de Entre Douro e Minho.

Vogais suplentes:

Engenheiro José da Ressureição Alves, chefe de divisão
de Qualificação Profissional da DRA de Trás-os-Montes.

Dr. José Francisco Pereira Botelho, chefe de divisão de
Associativismo e Renovação do Tecido Produtivo da
DRA de Entre Douro e Minho.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Aviso n.o 13 650/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe de divisão de Infra-Estruturas Rurais,
Hidráulica, Engenharia Agrícola e Ambiente, constante do mapa III,
a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto Regulamentar
n.o 15/97, de 6 de Maio, do quadro de pessoal dirigente da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho; e
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Infra-Estruturas Rurais,
Hidráulica, Engenharia Agrícola e Ambiente, cujas funções se encon-
tram descritas no artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97,
de 6 de Maio, e consistem, designadamente, no seguinte:

a) Promover a elaboração de estudos e projectos relativos a apro-
veitamentos hidro-agrícolas, bem como de infra-estruturas,
construções rurais e obras de defesa e conservação do solo;

b) Assegurar a divulgação dos modelos e normas técnicas mais
adequadas à mecanização e electrificação agrícola, às infra-
-estruturas rurais e ambiente;

c) Promover a aplicação e divulgação das normas técnicas e
práticas mais aconselháveis em matéria de regadio;

d) Assegurar a eficácia na execução dos novos regadios colec-
tivos;

e) Assegurar a participação na elaboração dos planos de bacia;
f) Assegurar a gestão e acompanhamento dos mecanismos de

apoio e das obras entretanto concretizadas;
g) Assegurar o cumprimento das normas referentes à defesa

da reserva agrícola;
h) Participar na concepção e gestão de programas e acções de

promoção e sustentação do desenvolvimento rural;
i) Assegurar as acções decorrentes das medidas definidas no

âmbito do ordenamento rural;
j) Assegurar a gestão dos interesses do Esetado relativamente

ao património fundiário;
l) Assegurar as acções decorrentes de processos de expro-

priação;
m) Assegurar a execução das políticas de protecção do ambiente

e preservação da paisagem rural;
n) Acompanhar, validar e controlar a execução de projectos de

investimento.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
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artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequada a licenciatura nas áreas das Tecnologias, Agricultura e
Recursos Naturais.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Engenharia Agronómica, Agrícola, Recursos Hídricos ou Engenharia
Civil.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária para o
desempenho do cargo — experiência em acções e projectos de hidráu-
lica agrícola, ordenamento, engenharia rural e ambiente de acordo
com o definido nas alíneas a) a n) do artigo 23.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, dele devendo constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do subnúmero anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didaturas deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 15 de Fevereiro de 2000, perante a Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 95/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso
tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Diamantino Jorge Simões Garcia,
director de serviços de Desenvolvimento Rural da DRA da
Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Joaquim Costa Gonçalves Pombo, chefe
de divisão de Rega, Drenagem e Caminhos do Instituto
de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente.

Engenheiro Gonçalo Mendes Freitas Leal, director de ser-
viços de Gestão de Projectos e Obras do Instituto de
Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente.

Vogais suplentes:

Engenheiro António Lopes, chefe de divisão de Infra-Es-
truturas Rurais, Hidráulica, Engenharia Agrícola e
Ambiente da DRA do Ribatejo e Oeste.

Engenheiro José Luís Martins da Cruz, director de serviços
de Agricultura da DRA de Trás-os-Montes.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Aviso n.o 13 651/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe de divisão de Programação, Recolha
e Tratamento de Dados, constante do mapa III, a que se refere o
n.o 2 do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de
Maio, do quadro de pessoal dirigente da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho; e
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Programação, Recolha
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e Tratamento de Dados, cujas funções se encontram descritas no
artigo 13.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e con-
sistem, designadamente, no seguinte:

a) Conceber e propor a matriz que propicia a definição dos
objectos e estratégia do desenvolvimento agrário regional,
de acordo com o quadro de medidas da política sectorial
estabelecido pelo Governo;

b) Assegurar a elaboração, quantificação e apresentação do pro-
grama de desenvolvimento agrário regional;

c) Promover a definição dos objectivos e estratégia de actuação
dos serviços, tendo em atenção as exigências do desenvol-
vimento agrário regional;

d) Promover, em colaboração com os serviços centrais e regionais
competentes, a elaboração de actividades dos serviços;

e) Assegurar a articulação dos diferentes instrumentos de pro-
gramação e financiamento a nível regional;

f) Promover, em colaboração com os serviços centrais e regionais
competentes, a elaboração de relatórios de actividades dos
serviços;

g) Assegurar, em colaboração com os serviços centrais compe-
tentes e em articulação com o INE, a realização de inquéritos
e outras operações estatísticas de âmbito regional;

h) Promover, coordenar e dinamizar, a nível regional, as acções
necessárias à recolha, tratamento e apuramento de informa-
ção no âmbito das contabilidades agrícolas e dos preços dos
produtos agro-pecuários da região;

i) Promover a criação, manutenção e actualização de um banco
de dados para a elaboração de indicadores técnicos, econó-
micos e sociais;

j) Assegurar a gestão da rede de recolha de informação esta-
tística regional.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequada a licenciatura nas áreas de Ciências, Tecnologias, Agri-
cultura, Pecuária, Recursos Naturais, Economia, Gestão e Ciências
Sociais.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Engenharia Agronómica, Agrária, Economia, Sociologia, Gestão, Pla-
neamento ou Estatística.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária ao desem-
penho do cargo — experiência nas áreas da programação, recolha e
tratamento de dados relativos aos domínios definidos nas alíneas a)
a j) do artigo 13.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, dele devendo constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do subnúmero anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didaturas deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 15 de Fevereiro de 2000, perante a Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 95/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso
tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. José da Cruz Costa, director regional da DRA
da Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Dr.a Edite Maria Freitas Azenha, directora de serviços de
Produções Vegetais do Gabinete de Planeamento e Polí-
tica Agro-Alimentar.

Dr. Rui Tainha Ribeiro do Rosário, director de serviços
de Estatística e Gestão de Informação do Gabinete de
Política Agro-Alimentar.
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Vogais suplentes:

Engenheiro João Miguel Freitas Lomelino de Freitas, direc-
tor de serviços de Planeamento e Política Agro-Alimentar
da DRA do Alentejo.

Engenheiro Gilberto Afonso Albuquerque, chefe de divisão
de Programação, Recolha e Tratamento de Dados da
DRA de Trás-os-Montes.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Aviso n.o 13 652/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe de divisão de Gestão Financeira e Controlo
Orçamental, constante do mapa III, a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, do quadro de
pessoal dirigente da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho; e
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Gestão Financeira e
Controlo Orçamental, cujas funções se encontram descritas no
artigo 7.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e con-
sistem, designadamente, no seguinte:

a) Preparar os projectos de orçamento desta Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral;

b) Assegurar a gestão e controlo orçamental;
c) Assegurar a gestão integrada dos recursos financeiros de

acordo com as políticas superiormente determinadas;
d) Promover e assegurar todos os procedimentos inerentes à

eficaz cobrança e depósito de receitas, bem como à liquidação
das despesas;

e) Elaborar relatórios de execução orçamental e financeira e
apresentação da conta anual de gerência;

f) Assegurar a escrituração e os registos contabilísticos neces-
sários;

g) Assegurar a utilização de aplicações informáticas de factu-
ração, gestão financeira, gestão orçamental e gestão de
tesouraria.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequadas a licenciatura nas áreas de Economia, Gestão, Adminis-
tração e Contabilidade.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura na
área de Gestão de Empresas, em Economia, em Contabilidade e em
Finanças ou Gestão da Administração Pública.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária para o
desempenho do cargo — experiência na gestão dos recursos patri-
moniais e financeiros cujas atribuições estão definidas nas alíneas a)
a g) do artigo 7.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, dele devendo constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do subnúmero anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didaturas deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.
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11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 15 de Fevereiro de 2000, perante a Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 95/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso
tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. João Carlos Nunes Vaz Portugal, director de
serviços de Administração da DRA da Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Engenheiro Joaquim Nunes Fernandes, director de serviços
de Administração da DRA do Ribatejo e Oeste.

Dr.a Maria José da Silva Quintão, chefe de divisão de Gestão
Financeira e Controlo Orçamental da DRA de Entre
Douro e Minho.

Vogais suplentes:

Engenheiro Ângelo José Travassos do Rosário, chefe de divisão
de Programação e Gestão Financeira da Secretaria-Geral.

Dr. Bernardino Coelho Paquete, director de serviços de
Administração da DRA do Algarve.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Aviso n.o 13 653/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe de divisão de Organização e Informática,
constante do mapa III, a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o do
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, do quadro de pessoal
dirigente da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho; e
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Organização e Infor-
mática, cujas funções se encontram descritas no artigo 8.o do Decreto
Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e consistem, designadamente,
no seguinte:

a) Promover e assegurar a realização de acções referentes à
racionalização, simplificação e modernização de circuitos
administrativos e suportes de informação;

b) Promover a aplicação de normas e procedimentos no âmbito
da modernização administrativa;

c) Assegurar a implementação de instruções de serviço, reco-
mendações e normas de carácter organizativo;

d) Colaborar com os serviços centrais competentes na análise
e desenvolvimento de aplicações informáticas;

e) Promover a elaboração de estudos e propostas com vista à
definição de meios informáticos mais adequados à Direcção
Regional, de acordo com o plano de informática do Minis-
tério;

f) Elaborar e manter actualizado o cadastro dos meios infor-
máticos da Direcção Regional e garantir a sua correcta gestão;

g) Garantir a segurança e privacidade da informação constante
dos ficheiros informáticos centralizados ou que circule na rede
de ligações telemáticas;

h) Apoiar a formação e reciclagem do pessoal do domínio da
informática, em colaboração com as unidades orgânicas
competentes;

i) Apoiar tecnicamente a elaboração e execução de processos,
devidamente autorizados, da aquisição de bens e serviços na
área da informática.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a licenciatura adequada
ao cargo a prover.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Informática e em Economia ou Gestão.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária para o
desempenho do cargo — experiência na área de informática, desig-
nadamente nos domínios definidos nas alíneas a) a i) do artigo 8.o
do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, dele devendo constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do subnúmero anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didaturas deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.
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10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 15 de Fevereiro de 2000, perante a Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 95/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso
tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. João Carlos Nunes Vaz Portugal, director de
serviços de Administração da Direcção Regional de Agricul-
tura da Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Dr. José de Assunção Lopes Maçaira, chefe de divisão de
Organização e Informática da DRA de Trás-os-Montes.

Dr.a Maria de Lurdes Gaspar Rasteiro dos Santos, directora
de serviços de Informática do Instituto Nacional de Inter-
venção e Garantia Agrícola.

Vogais suplentes:

Dr. Manuel Joaquim Paixão Garcia, chefe de divisão de
Organização e Informática da DRA do Alentejo.

Engenheiro Carlos Augusto Paulos Costa Pires, chefe de
divisão de Organização e Informática do Instituto de
Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Aviso n.o 13 654/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe de divisão de Documentação, Informação
e Relações Públicas, constante do mapa III, a que se refere o n.o 2
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio,
do quadro de pessoal dirigente da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho; e
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Documentação, Infor-
mação e Relações Públicas, cujas funções se encontram descritas no
artigo 9.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e con-
sistem, designadamente, no seguinte:

a) Assegurar o tratamento, conservação e gestão do arquivo
documental da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral;

b) Assegurar a gestão das bibliotecas;

c) Assegurar as ligações com os serviços centrais competentes,
com vista à optimização de utilização dos recursos documen-
tais e informação;

d) Promover a recolha, análise, produção e difusão pelos serviços
das informações com interesse para os mesmos;

e) Articular com o serviço central competente a difusão, a nível
nacional, de toda a informação;

f) Assegurar, a nível regional, a divulgação de normas, despa-
chos, instruções ou recomendações;

g) Assegurar e coordenar o funcionamento dos serviços de aten-
dimento e relações públicas desta Direcção Regional de
Agricultura;

h) Assegurar e coordenar as visitas de entidades à Direcção
Regional de Agricultura ou à região;

i) Assegurar e coordenar a participação desta Direcção Regional
de Agricultura em feiras e outros certames.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, com a licenciatura adequada
ao cargo a prover.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Relações Públicas, Ciências da Comunicação e Ciências Agrárias ou
Sociologia.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária para o
desempenho do cargo — experiência nas áreas da documentação,
informação, divulgação e relações públicas, nomeadamente as que
estão estabelecidas nas alíneas a) a i) do artigo 9.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, dele devendo constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do subnúmero anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.
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8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didaturas deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 15 de Fevereiro de 2000, perante a Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 95/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso
tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Amândio de José Oliveira Torres, sub-
director regional da DRA da Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Dr.a Teresa Maria S. Vale Fernandes Engana, chefe de divi-
são de Documentação, Informação e Relações Públicas
da DRA do Alentejo.

Dr. João Carlos Nunes Vaz Portugal, director de serviços
de administração da DRA da Beira Litoral.

Vogais suplentes:

Dr.a Gertrudes Rosa Dias Rosado Souto d’Assis, chefe de
divisão de Documentação, Informação e Relações Públi-
cas da DRA do Algarve.

Engenheira Joaquina Rosa Pinheiro S. Aguincha Fonseca,
chefe de divisão de Documentação, Informação e Rela-
ções Públicas da Direcção-Geral de Protecção das Cul-
turas.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Aviso n.o 13 655/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Fiscalização dos Produtos
de Origem Vegetal, constante do mapa III a que se refere o n.o 2
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio,
do quadro de pessoal dirigente da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Fiscalização dos Produtos
de Origem Vegetal, cujas funções se encontram descritas no artigo 25.o
do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e consistem, desig-
nadamente, no seguinte:

a) Controlar e fiscalizar, o cumprimento das disposições legais
relativas à produção, preparação, confecção, acompanha-
mento, transporte e venda dos produtos agro-alimentares e
agro-biológicos;

b) Assegurar a execução das acções de fiscalização no âmbito
do controlo social dos géneros alimentícios e em outras acções;

c) Colaborar com as restantes entidades competentes nas acti-
vidades de fiscalização e controlo;

d) Fiscalizar os materiais, as embalagens e outros objectos des-
tinados a contactar com os géneros alimentícios;

e) Assegurar, em articulação com as entidades intervenientes
neste sector a execução das actividades de fiscalização das
condições hígio-sanitárias e técnico-funcionais;

f) Efectuar e participar em perícias;
g) Proceder à colheita de amostras de géneros alimentícios, e

aditivos alimentares;
h) Dar parecer sobre os resultados das análises efectuadas no

âmbito do controlo oficial de géneros alimentícios;
i) Apreender, inutilizar, verificar ou desnaturar os produtos

objecto da sua fiscalização e controlo;
j) Proceder ao levantamento dos autos relativos a infracções

de natureza contra-ordenacional;
l) Fiscalizar o cumprimento das normas relativas à atribuição

e gestão do número de controlo veterinário;
m) Assegurar a recolha de dados inerentes ao Cadastro das Enti-

dades Responsáveis pela Introdução no Mercado Interno de
Géneros Alimentícios Transformados e ao Registo Nacional
de Procedimentos do Controlo da Qualidade dos Géneros
Alimentícios Transformados (REPAT);

n) Colaborar na elaboração dos programas previsionais anuais
do controlo oficial dos géneros alimentícios e na execução
do programa coordenado de controlo;

o) Assegurar a emissão de certificados de salubridade e de
qualidade;

p) Assegurar a colaboração com outras entidades na defesa da
saúde e do meio ambiente;

q) Exercer quaisquer outras acções ou funções que lhes sejam
determinadas.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequada a licenciatura nas áreas de Agricultura e Direito.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Engenharia Agronómica, Agrícola, Agro-Industrial ou Direito.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária para o
desempenho do cargo — experiência no cumprimento das disposições
legais relativas à produção, preparação, confecção, acondicionamento,
armazenagem, transporte e vendas dos produtos agro-alimentares e
da pesca, consoante definido nas alíneas a) a q) do artigo 25.o do
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.
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7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, devendo dele constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do subnúmero anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde conste, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didatura deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Método de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 15 de Fevereiro de 2000 perante a comissão de observação e
acompanhamento dos concursos para os cargos dirigentes, a que se
refere a acta n.o 95/2000 da mesma comissão, o júri do concurso
tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. António José Nunes Ramos, director de Ser-
viços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar da
DRA da Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria de Lurdes Santos Gonçalves, directora de Ser-
viços de Fiscalização da Qualidade Alimentar da Direc-
ção-Geral da Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar.

Dr.a Maria do Rosário Vieira Antunes da Cunha, directora
de Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-
mentar da DRA do Algarve.

Vogais suplentes:

Engenheira Cândida Carreira Torres dos Santos Vacas de
Carvalho, chefe da Divisão de Fiscalização dos Produtos
de Origem Vegetal da DRA do Alentejo.

Engenheiro Adelino António Alves da Silva, director de
Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-
mentar da DRA do Ribatejo e Oeste.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Aviso n.o 13 656/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Fiscalização dos Produtos
de Origem Animal, constante do mapa III a que se refere o n.o 2
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio,
do quadro de pessoal dirigente da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Fiscalização dos Produtos
de Origem Animal, cujas funções se encontram descritas no artigo 25.o
do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e consistem, desig-
nadamente, no seguinte:

a) Controlar e fiscalizar, o cumprimento das disposições legais
relativas à produção, preparação, confecção, acondiciona-
mento, transporte e venda dos produtos agro-alimentares e
agro-biológicos;

b) Assegurar a execução das acções de fiscalização no âmbito
do controlo social dos géneros alimentícios;

c) Colaborar com as restantes entidades competentes nas acti-
vidades de fiscalização;

d) Fiscalizar os materiais, as embalagens e outros objectos des-
tinados a contactar com os géneros alimentícios;
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e) Assegurar, em articulação com as entidades intervenientes
neste sector, a execução das actividades de fiscalização das
condições hígio-sanitárias e técnico-funcionais;

f) Efectuar e participar em perícias;
g) Proceder à colheita de amostras de géneros alimentícios,

ingredientes e aditivos alimentares;
h) Dar parecer sobre os resultados das análises efectuadas;
i) Apreender, inutilizar, verificar ou desnaturar os produtos

objecto da sua fiscalização e controlo;
j) Proceder ao levantamento dos autos relativos a infracções;
l) Fiscalizar o cumprimento das normas relativas à atribuição

e gestão do número de controlo veterinário;
m) Assegurar a recolha de dados inerentes ao Cadastro das Enti-

dades Responsáveis pela Introdução no Mercado Interno de
Géneros Alimentícios Transformados e ao Registo Nacional
de Procedimentos do Controlo da Qualidade dos Géneros
Alimentícios Transformados;

n) Colaborar na elaboração dos programas previsionais anuais;
o) Assegurar a emissão de certificados de salubridade de pro-

dutos transformados;
p) Assegurar a colaboração com outras entidades na defesa da

saúde pública e do meio ambiente;
q) Exercer quaisquer outras acções ou funções que lhes sejam

determinadas.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequada a licenciatura nas áreas de Pecuária, Agricultura e Direito.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Medicina Veterinária, Engenharia Zootécnica, Alimentar ou Direito.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária ao desem-
penho do cargo — experiência no cumprimento das disposições legais
relativas à produção, preparação, confecção, acondicionamento, arma-
zenagem, transporte e vendas dos produtos agro-alimentares e da
pesca, consoante definido nas alíneas a) a q) do artigo 25.o do Decreto
Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, devendo dele constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do subnúmero anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;

e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,
donde conste, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didatura deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Método de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 16 de Dezembro de 1999 perante a comissão de observação e
acompanhamento dos concursos para os cargos dirigentes, a que se
refere a acta n.o 440/99 da mesma comissão, o júri do concurso tem
a seguinte composição:

Presidente — Dr. Manuel Simões Monteiro, subdirector regional
de Agricultura da Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Dr. Pedro Fiadeiro da Silva Carreira, director de Serviços
de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar da
DRA da Beira Interior.

Engenheiro Afonso Henriques Costa, director de Serviços
de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar da
DRA de Trás-os-Montes.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim Cordeiro, director de Serviços de Veterinária
da DRA do Ribatejo e Oeste.

Dr. Carlos Manuel Agrela Pinheiro, director de Serviços
de Veterinária da DRA do Alentejo.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.
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Aviso n.o 13 657/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Ajudas à Produção e ao
Rendimento, constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, do quadro de
pessoal dirigente da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Ajudas à Produção
e ao Rendimento, cujas funções se encontram descritas no artigo 26.o
do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e consistem, desig-
nadamente, no seguinte:

a) Assegurar a execução das acções de acompanhamento, fis-
calização e controlo da atribuição de prémios, subsídios e
apoios decorrentes da aplicação da política agrícola comum;

b) Assegurar a execução das acções de acompanhamento e fis-
calização da aplicação das intervenções das diferentes OCM;

c) Assegurar a execução das acções de acompanhamento, fis-
calização e controlo inerentes a outros apoios decorrentes
das políticas de mercado.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequada a licenciatura nas áreas de Agricultura, Pecuária, Recursos
Naturais, Economia e Gestão.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Engenharia Agronómica, Agrícola, Zootécnica, Florestal, Silvícola,
Gestão ou Economia.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária para o
desempenho do cargo — experiência no controlo das intervenções e
ajudas à produção e ao rendimento cujas acções estão definidas nas
alíneas a) a c) do artigo 26.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97,
de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, devendo dele constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do subnúmero anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde conste, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didatura deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Método de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 15 de Fevereiro de 2000 perante a comissão de observação e
acompanhamento dos concursos para os cargos dirigentes, a que se
refere a acta n.o 95/2000 da mesma comissão, o júri do concurso
tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Manuel Simões Monteiro, subdirector regional
de Agricultura da Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Engenheira Luísa Maria Hipólito, directora de Serviços de
Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar da DRA
de Entre Douro e Minho.

Engenheiro Afonso Henriques Costa, director de Serviços
de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar da
DRA de Trás-os-Montes.
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Vogais suplentes:

Engenheiro Francisco Manuel Araújo, chefe da Divisão de
Ajudas à Produção e ao Rendimento da DRA de
Trás-os-Montes.

Engenheira Maria José Campos Quilhó Cardoso Lourenço,
chefe da Divisão de Ajudas à Produção e ao Rendimento
da DRA da Beira Interior.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Aviso n.o 13 658/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Vitivinicultura, constante
do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, do quadro de pessoal dirigente
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Vitivinicultura, cujas
funções se encontram descritas no artigo 19.o do Decreto Regula-
mentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e consistem, designadamente, no
seguinte:

a) Realizar as acções de experimentação e de demonstração con-
sideradas necessárias ao desenvolvimento da produção viti-
vinícula da região, bem como proceder à divulgação dos resul-
tados obtidos nas mesmas;

b) Assegurar o estudo e promover a implementação de medidas
destinadas ao desenvolvimento e melhoria da produção de
vinhos da região;

c) Assegurar o condicionamento do plantio da vinha e o esta-
belecimento de ligações com o Instituto da Vinha e do Vinho
e as comissões vitivinícolas da região;

d) Apoiar o fornecimento de material de propagação vegetativa
com a garantia varietal e sanitária;

e) Colaborar na manutenção e controlo da qualidade dos vinhos
produzidos na região e na elaboração de cadastro vitícola
e a sua actualização;

f) Promover, incentivar e apoiar tecnicamente o estudo da recon-
versão da vinha com vista à sua mecanização, salvaguardando
os aspectos qualitativos e a preservação do meio ambiente;

g) Colaborar no cumprimento da legislação e normas respei-
tantes às unidades de vinificação;

h) Elaborar pareceres técnicos na área vitivinícola;
i) Acompanhar a evolução tecnológica da vitivinicultura, bem

como os seus equipamentos e formas de exploração adequadas
à sua racionalização e modernização;

j) Acompanhar, validar e controlar a execução de projectos de
investimento.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequada a licenciatura na área de Agricultura.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Engenharia Agrícola, Agronómica, Agro-Industrial ou Enologia.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária ao desem-
penho do cargo — experiência na coordenação e execução nas acções
de experimentação e de demonstração consideradas ao desenvolvi-
mento da produção vitivinícola da região, de acordo com o definido
nas alíneas a) a j) do artigo 19.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97,
de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, devendo dele constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde conste, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didatura deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.
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10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 18 de Maio de 2000 perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 256/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso tem a
seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Amândio José de Oliveira Torres, sub-
director regional de Agricultura da Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Luís Martins da Cruz, director de Serviços
de Agricultura da DRA de Trás-os-Montes.

Engenheira Maria Henrique Serejo Moura Pinheiro, direc-
tora de Serviços de Agricultura da DRA da Beira Interior.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Fernandes Pereira, chefe da Divisão de
Vitivinicultura da DRA de Trás-os-Montes.

Engenheiro Carlos Manuel Plácido Rodrigues, chefe da
Divisão do Cadastro Vitícola do Instituto da Vinha e
do Vinho.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Aviso n.o 13 659/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária
de Aveiro, constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, do quadro de
pessoal dirigente da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária
de Aveiro, cujas funções se encontram descritas no artigo 32.o do
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e consistem, desig-
nadamente, no seguinte:

a) Controlar sanitariamente os efectivos pecuários regionais,
assegurando a execução das acções de carácter preventivo
contra as doenças dos animais, de acordo com as metodologias
definidas pela Direcção-Geral de Veterinária;

b) Promover a execução de inquéritos sanitários epizootológicos
e registos nosonecrológicos, bem como a recolha de infor-
mação estatística, referente às acções profilácticas e de sanea-
mento, assegurando o seu envio aos serviços centrais;

c) Promover acções de educação sanitária das populações;
d) Colaborar com as autoridades sanitárias na luta contra as

zoonoses;
e) Colaborar com as entidades competentes nas acções de pro-

tecção do meio ambiente decorrentes das explorações pecuá-
rias;

f) Coordenar a aplicação do sistema de identificação animal;

g) Proceder à certificação sanitária dos animais a exportar, bem
como assegurar a emissão de certificados de salubridade de
produtos frescos de origem animal, incluindo os das pescas;

h) Controlar o transporte e armazenamento dos produtos frescos
e subprodutos de origem animal;

i) Controlar e coordenar as acções integradas no programa de
pesquisa de resíduos, farmacovigilância e toxicologia vete-
rinária;

j) Assegurar a salubridade dos produtos frescos de origem ani-
mal destinados ao consumo público e dos destinados à ali-
mentação animal;

l) Certificar a salubridade dos produtos frescos de origem animal
destinados à comercialização, em particular à exportação;

m) Controlar as actividades de inspecção hígio-sanitária dos ani-
mais, seus produtos frescos e subprodutos, destinados ao con-
sumo público ou à indústria;

n) Verificar e controlar as condições hígio-sanitárias dos esta-
belecimentos de abate, de desmancha e desossa, bem como
a manipulação dos produtos;

o) Garantir a classificação das carcaças das diferentes espécies
de talho;

p) Criar circuitos informativos que permitam à Direcção-Geral
de Veterinária determinar o cômputo de medidas sanitárias
que se impõem quando do apuramento de qualquer morbo
com características infecto-contagiosas;

q) Colaborar com a Direcção-Geral de Veterinária na aplicação
das medidas que visem a protecção e o bem-estar dos animais;

r) Assegurar o adequado desenvolvimento de medidas de ins-
pecção sanitária e as demais previstas no Decreto-Lei
n.o 202/91, de 5 de Junho;

s) Acompanhar, validar e controlar a execução de projectos de
investimento.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequada a licenciatura em Medicina Veterinária.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Medicina Veterinária.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária ao desem-
penho do cargo — experiência na execução de acções de carácter pre-
ventivo contra doenças dos animais, de acordo com as metodologias
definidas pela Direcção-Geral de Veterinária e restantes atribuições
definidas nas alíneas a) a s) do artigo 32.o do Decreto Regulamentar
n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, devendo dele constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágios ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;
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c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde conste, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didaturas deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 18 de Maio de 2000 perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 256/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso tem a
seguinte composição:

Presidente — Dr. Luís Henrique Pereira Braz Marques, director
de Serviços de Veterinária da DRA da Beira Litoral.

1.o vogal efectivo — Dr. Carlos Jorge Parry Branco Apolinário,
director de Serviços de Veterinária da DRA do Ribatejo e
Oeste.

2.o vogal efectivo — Dr. Mário Alberto Armada Nunes, director
de Serviços de Veterinária da DRA de Trás-os-Montes.

1.o vogal suplente — Dr.a Lia de Sousa Ticló, chefe da Divisão
de Profilaxia e Polícia Sanitária da Direcção-Geral de Vete-
rinária.

2.o vogal suplente — Dr. António José Mendes Manteigas, chefe
da Divisão de Intervenção Veterinária de Castelo Branco da
DRA da Beira Interior.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Aviso n.o 13 660/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária
de Coimbra, constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, do quadro de
pessoal dirigente da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária
de Coimbra, cujas funções se encontram descritas no artigo 32.o do
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e consistem, desig-
nadamente, no seguinte:

a) Controlar sanitariamente os efectivos pecuários regionais,
assegurando a execução das acções de carácter preventivo
contra as doenças dos animais, de acordo com as metodologias
definidas pela Direcção-Geral de Veterinária;

b) Promover a execução de inquéritos sanitários epizootológicos
e registos nosonecrológicos, bem como a recolha de infor-
mação estatística, referente às acções profilácticas e de sanea-
mento, assegurando o seu envio aos serviços centrais;

c) Promover acções de educação sanitária das populações;
d) Colaborar com as autoridades sanitárias na luta contra as

zoonoses;
e) Colaborar com as entidades competentes nas acções de pro-

tecção do meio ambiente decorrentes das explorações pecuá-
rias;

f) Coordenar a aplicação do sistema de identificação animal;
g) Proceder à certificação sanitária dos animais a exportar, bem

como assegurar a emissão de certificados de salubridade de
produtos frescos de origem animal, incluindo os das pescas;

h) Controlar o transporte e armazenamento dos produtos frescos
e subprodutos de origem animal;

i) Controlar e coordenar as acções integradas no programa de
pesquisa de resíduos, farmacovigilância e toxicologia vete-
rinária;

j) Assegurar a salubridade dos produtos frescos de origem ani-
mal destinados ao consumo público e dos destinados à ali-
mentação animal;

l) Certificar a salubridade dos produtos frescos de origem animal
destinados à comercialização, em particular à exportação;

m) Controlar as actividades de inspecção hígio-sanitária dos ani-
mais, seus produtos frescos e subprodutos, destinados ao con-
sumo público ou à indústria;

n) Verificar e controlar as condições hígio-sanitárias dos esta-
belecimentos de abate, de desmancha e desossa, bem como
a manipulação dos produtos;

o) Garantir a classificação das carcaças das diferentes espécies
de talho;

p) Criar circuitos informativos que permitam à Direcção-Geral
de Veterinária determinar o cômputo de medidas sanitárias
que se impõem quando do apuramento de qualquer morbo
com características infecto-contagiosas;

q) Colaborar com a Direcção-Geral de Veterinária na aplicação
das medidas que visem a protecção e o bem-estar dos animais;

r) Assegurar o adequado desenvolvimento de medidas de ins-
pecção sanitária e as demais previstas no Decreto-Lei
n.o 202/91, de 5 de Junho;

s) Acompanhar, validar e controlar a execução de projectos de
investimento.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequada a licenciatura em Medicina Veterinária.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Medicina Veterinária.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária ao desem-
penho do cargo — experiência na execução de acções de carácter pre-
ventivo contra doenças dos animais, de acordo com as metodologias
definidas pela Direcção-Geral de Veterinária e restantes atribuições
definidas nas alíneas a) a s) do artigo 32.o do Decreto Regulamentar
n.o 15/97, de 6 de Maio.
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6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, devendo dele constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágios ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde conste, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didaturas deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 18 de Maio de 2000 perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 256/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso tem a
seguinte composição:

Presidente — Dr. Manuel Simões Monteiro, subdirector regional
de Agricultura da Beira Litoral.

1.o vogal efectivo — Dr. Carlos Manuel Agrela Pinheiro, director
de Serviços de Veterinária da DRA do Alentejo.

2.o vogal efectivo — Dr. António Lopes Pina da Fonseca, director
de Serviços de Veterinária da DRA da Beira Interior.

1.o vogal suplente — Dr. António Luís Gomes Madeira, director
de Serviços de Veterinária da DRA do Algarve.

2.o vogal suplente — Dr. António José Mendes Manteigas, chefe
da Divisão de Intervenção Veterinária de Castelo Branco da
DRA da Beira Interior.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Aviso n.o 13 661/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária
de Leiria, constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, do quadro de
pessoal dirigente da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária
de Leiria, cujas funções se encontram descritas no artigo 32.o do
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e consistem, desig-
nadamente, no seguinte:

a) Controlar sanitariamente os efectivos pecuários regionais,
assegurando a execução das acções de carácter preventivo
contra as doenças dos animais, de acordo com as metodologias
definidas pela Direcção-Geral de Veterinária;

b) Promover a execução de inquéritos sanitários epizootológicos
e registos nosonecrológicos, bem como a recolha de infor-
mação estatística, referente às acções profilácticas e de sanea-
mento, assegurando o seu envio aos serviços centrais;

c) Promover acções de educação sanitária das populações;
d) Colaborar com as autoridades sanitárias na luta contra as

zoonoses;
e) Colaborar com as entidades competentes nas acções de pro-

tecção do meio ambiente decorrentes das explorações pecuá-
rias;

f) Coordenar a aplicação do sistema de identificação animal;
g) Proceder à certificação sanitária dos animais a exportar, bem

como assegurar a emissão de certificados de salubridade de
produtos frescos de origem animal, incluindo os das pescas;

h) Controlar o transporte e armazenamento dos produtos frescos
e subprodutos de origem animal;
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i) Controlar e coordenar as acções integradas no programa de
pesquisa de resíduos, farmacovigilância e toxicologia vete-
rinária;

j) Assegurar a salubridade dos produtos frescos de origem ani-
mal destinados ao consumo público e dos destinados à ali-
mentação animal;

l) Certificar a salubridade dos produtos frescos de origem animal
destinados à comercialização, em particular à exportação;

m) Controlar as actividades de inspecção hígio-sanitária dos ani-
mais, seus produtos frescos e subprodutos, destinados ao con-
sumo público ou à indústria;

n) Verificar e controlar as condições hígio-sanitárias dos esta-
belecimentos de abate, de desmancha e desossa, bem como
a manipulação dos produtos;

o) Garantir a classificação das carcaças das diferentes espécies
de talho;

p) Criar circuitos informativos que permitam à Direcção-Geral
de Veterinária determinar o cômputo de medidas sanitárias
que se impõem quando do apuramento de qualquer morbo
com características infecto-contagiosas;

q) Colaborar com a Direcção-Geral de Veterinária na aplicação
das medidas que visem a protecção e o bem-estar dos animais;

r) Assegurar o adequado desenvolvimento de medidas de ins-
pecção sanitária e as demais previstas no Decreto-Lei
n.o 202/91, de 5 de Junho;

s) Acompanhar, validar e controlar a execução de projectos de
investimento.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequada a licenciatura em Medicina Veterinária.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Medicina Veterinária.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária ao desem-
penho do cargo — experiência na execução de acções de carácter pre-
ventivo contra doenças dos animais, de acordo com as metodologias
definidas pela Direcção-Geral de Veterinária e restantes atribuições
definidas nas alíneas a) a s) do artigo 32.o do Decreto Regulamentar
n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, devendo dele constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágios ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde conste, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didaturas deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 18 de Maio de 2000 perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 256/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso tem a
seguinte composição:

Presidente — Dr. Luís Henriques Pereira Braz Marques, director
de Serviços de Veterinária da DRA da Beira Litoral.

1.o vogal efectivo — Dr. Carlos Jorge Parry Branco Apolinário,
director de Serviços de Veterinária da DRA do Ribatejo e
Oeste.

2.o vogal efectivo — Dr. António Manuel Lopes Pina da Fonseca,
director de Serviços de Veterinária da DRA da Beira Interior.

1.o vogal suplente — Dr. José Luís Cabral de Almeida, chefe
da Divisão de Produção Animal da DRA da Beira Litoral.

2.o vogal suplente — Dr.a Lia de Sousa Ticló, chefe da Divisão
de Profilaxia e Polícia Sanitária da Direcção-Geral de Vete-
rinária.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.
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Despacho n.o 18 995/2000 (2.a série). — Por despachos de 11
de Julho e de 8 de Agosto de 2000 do director regional de Agricultura
da Beira Litoral e do subdirector-geral de Veterinária:

Natália Margarida de Sousa Gambão, assistente administrativa prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Veterinária — requisitada, pelo período de
um ano, para desempenhar idênticas funções na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, a partir de 1 de Outubro de 2000.
(Isentos de fiscalização do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, António José
Baetas da Silva.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Despacho n.o 18 996/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Agosto de 2000 do director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho:

António Soares da Silva, operário da carreira de electricista do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho — nomeado definitivamente, mediante concurso, na cate-
goria de operário principal da carreira de electricista do mesmo
quadro, considerando-se exonerado do anterior lugar a partir da
data de aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Despacho n.o 18 997/2000 (2.a série). — Por despacho de 7
de Agosto de 2000 do director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho:

Fernando Calheiros da Silva, técnico profissional especialista da car-
reira de técnico profissional de agricultura e silvicultura do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho — nomeado definitivamente, mediante concurso, na cate-
goria de técnico profissional especialista principal da carreira de
técnico profissional de agricultura e silvicultura do mesmo quadro,
considerando-se exonerado do anterior lugar a partir da data de
aceitação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Agosto de 2000. — Pelo Director Regional, o Chefe de Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, Jorge Fernandes
de Brito.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 18 998/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Agosto de 2000 do vice-presidente do Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho e a anuência
do presidente do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar:

Ana Paula Duarte Nunes Marçal, técnica profissional de 1.a classe
do quadro do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Con-
dições de Trabalho — autorizada a prestar serviço no Instituto de
Investigação das Pescas e do Mar, em regime de requisição, com
efeitos a partir do dia 2 de Outubro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1421/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado José Mariano dos Santos Soeiro, assessor da carreira de enge-
nheiro, a exercer o cargo de presidente do Instituto da Vinha e do
Vinho, reúne os requisitos necessários para o acesso à categoria de
assessor principal da mesma carreira e requereu a criação do respectivo
lugar, independentemente da cessação do exercício de funções
dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral de Fiscalização
e Controlo da Qualidade Alimentar, aprovado pela Portaria n.o 312/99,
de 12 de Maio, um lugar de assessor principal, da carreira de enge-
nheiro, a extinguir quando vagar.

31 de Agosto de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

Portaria n.o 1422/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Alfredo Jorge da Cruz Sobral, assessor da carreira de técnico
superior, a exercer o cargo de director regional do Norte da Direc-
ção-Geral das Pescas e Aquicultura, reúne os requisitos necessários
para o acesso à categoria de assessor principal da mesma carreira
e requereu a criação do respectivo lugar, independentemente da ces-
sação do exercício de funções dirigentes;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e
Aquicultura, aprovado pela Portaria n.o 226/99, de 1 de Abril, um lugar
de assessor principal, da carreira de técnico superior, a extinguir
quando vagar.

31 de Agosto de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 18 999/2000 (2.a série). — Considerando o dis-
posto no artigo 14.o e n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 141/93,
de 26 de Abril, e ao abrigo do artigo 16.o e da alínea b) do n.o 6
do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, nomeio, em comissão
de serviço, na sequência de concurso para o cargo de chefe de divisão
das Instalações Escolares da Direcção de Serviços de Recursos Mate-
riais do Quadro de Pessoal Dirigente da Direcção Regional de Edu-
cação do Alentejo, o licenciado João Manuel Pita Girbal, técnico
superior principal da carreira de arquitecto do quadro único do Minis-
tério da Educação.

30 de Agosto de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Louvor n.o 565/2000. — O exercício da Presidência Portuguesa
da União Europeia no domínio da educação exigiu das estruturas
do Ministério da Educação um esforço que importa reconhecer. Os
resultados obtidos, tanto na intervenção no âmbito do Conselho da
União Europeia, como nos eventos organizados no quadro da Pre-
sidência Portuguesa, são o resultado do empenho e dedicação com
que o grupo de trabalho criado para preparar e acompanhar a inter-
venção do Ministério da Educação no âmbito da Presidência Por-
tuguesa do Conselho da União Europeia desempenhou a sua tarefa.

É de realçar a forma como as estruturas do Ministério da Educação,
assim como as instituições de ensino envolvidas, se empenharam nos
eventos realizados durante a Presidência Portuguesa e que contribuiu
decisivamente para o seu sucesso.

A intervenção no âmbito do Conselho da União Europeia e o reco-
nhecimento que mereceu dos nossos parceiros comunitários, só foi
possível graças à dedicação, zelo e competência daqueles a quem
essas tarefas foram cometidas.

Assim, apraz-me registar o excepcional empenho de todas as estru-
turas do Ministério da Educação e as instituições de ensino envolvidas
no exercício da Presidência Portuguesa da União Europeia e louvo
em especial o Prof. Doutor Pedro Manuel Gonçalves Lourtie que
presidiu ao Comité de Educação da União Europeia e coordenou
o grupo de trabalho; a licenciada Maria Emília Baía Ferra Galvão,
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que chefiou a delegação portuguesa ao Comité de Educação e coor-
denou o grupo de trabalho; a Prof.a Doutora Maria Luís Rocha Pinto,
que presidiu ao Grupo de Trabalho das Questões Económi-
cas — Diplomas e assessorou a presidência do Comité de Educação;
o Prof. Doutor Bártolo Paiva Campos, membro da delegação por-
tuguesa ao Comité de Educação; a licenciada Darnelle Ludovina do
Rosário Almeida da Nóbrega, coordenadora da equipa de projecto
dos assuntos comunitários do Gabinete de Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais, bem como a sua equipa; a licenciada Georgina
Maria Guerra Esteves, coordenadora da equipa de projecto do Pro-
grama Sócrates do Gabinete de Assuntos Europeus e Relações Inter-
nacionais, bem como a sua equipa; o mestre José Luís Carrilho
Sequeira, requisitado para apoio ao exercício da Presidência; a Dou-
tora Eugénia Maria Vila Sequeira Madaíl, requisitada para apoio
ao exercício da Presidência; e Maria da Conceição Oliveira Sabido
Falcão Lamas, que secretariou o grupo de trabalho.

31 de Agosto de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Educativa

Despacho n.o 19 000/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
nomeio o licenciado Luís Miguel dos Santos Goucho, professor do
quadro de nomeação definitiva da Escola Secundária Maria Amália
Vaz de Carvalho, para prestar assessoria técnico-pedagógica no meu
Gabinete.

2 — Pelo exercício das funções referidas no número anterior ser-
-lhe-á atribuída a remuneração mensal correspondente à de adjunto
do Gabinete, acrescida dos subsídios de férias, de Natal e de refeição
e ainda das respectivas despesas de representação.

1 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Educativa, Augusto Ernesto Santos Silva.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária D. Dinis

Aviso n.o 13 662/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se
afixada no placard situado na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto
de 2000.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os interessados dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

8 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Augusto Fonseca Nogueira.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Boticas

Aviso n.o 13 663/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 4 do artigo 132.o do ECD, torna-se público que se encontra
afixada na sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste aviso
no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

5 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Flora G. M. Teixeira.

Programa de Desenvolvimento Educacional
para Portugal

Aviso n.o 13 664/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 54-A/2000, de 7 de Abril, e do n.o 1.2,
alínea a), do despacho do Ministro da Educação n.o 14 046/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 10 de Julho, e
no uso dos poderes delegados pelo mesmo despacho do Ministro

da Educação, foi celebrado contrato de trabalho a termo certo, por
urgente conveniência de serviço, com a duração de um ano, pror-
rogável por iguais períodos, com a seguinte trabalhadora:

Ana Paula Pisco Carvalheira, técnica superior de 1.a classe, com
efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000, para exercer funções
na Estrutura de Apoio Técnico do Alentejo.

O contrato não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.

6 de Setembro de 2000. — A Gestora da Intervenção Operacional
da Educação, Paula Nanita.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Viseu

Rectificação n.o 2378/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 153, o aviso
n.o 10 743/2000, rectifica-se que onde se lê:

«Maria Alice Varanda Duarte Venâncio.
Maria Eugénia Neto Ferreira.»

deve ler-se:

«Maria Alice Varanda Duarte Venâncio.
Maria Ângela Afonso da Encarnação.
Maria Eugénia Neto Ferreira.».

8 de Setembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria Margarida
Antunes da Silva Agria.

Administração Regional de Saúde do Norte

Despacho n.o 19 001/2000 (2.a série). — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 202/96, de 23 de Outubro, articulado
com o Decreto-Lei n.o 174/97, de 19 de Julho, é alterada a composição
da 3.a junta médica de avaliação do grau de incapacidade de deficientes
civis da área geográfica correspondente à Sub-Região de Saúde de
Braga (com publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 73, de
27 de Março de 1999), que passa a ser integrada pelos seguintes
elementos:

Presidente — Dr.a Fernanda Estela de Paiva Guimarães Cardoso
Oliveira, chefe de serviço da carreira médica de saúde pública.

Vogais efectivos:

Dr. Mário Alberto Fernandes, assistente da carreira médica
de saúde pública.

Dr. Amaro Augusto Domingues, assistente graduado da car-
reira médica de saúde pública.

Vogais suplentes:

Dr. Jorge Manuel Gonçalves Oliveira, assistente da carreira
médica de saúde pública.

Dr.a Ana Cristina Rufino Bulas Cruz, assistente da carreira
médica de saúde pública.

Esta junta médica funciona no Largo de Paulo Orósio, 4700 Braga,
e atende os utentes do distrito de Braga.

4 de Agosto de 2000. — O Delegado Regional de Saúde do Norte,
José Agostinho Dias de Castro e Freitas.

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 19 002/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Nos termos dos artigos 35.o e seguintes do Código do Pro-
cedimento Administrativo, e para os devidos efeitos, delego, na qualidade
de director do Centro de Saúde de Gondomar, a competência de san-
cionamento de termos de responsabilidade emitidos para acesso dos bene-
fícios do S. N. Saúde, à medicina física e de reabilitação, oxigenoterapia,
aerossolterapia, termalismo, credenciais de transporte e TAC à médica
Maria Manuela Rocha Frias Gomes Teixeira, assistente graduada de clínica
geral, a exercer funções neste Centro de Saúde.

23 de Agosto de 2000. — O Director do Centro de Saúde de Gon-
domar, Manuel da Silva Valente Morais.



15 430 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 218 — 20 de Setembro de 2000

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Aviso n.o 13 665/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro,
é publicada a equiparação a estágio na carreira de técnico superior
de saúde, ramo de engenharia sanitária, concedida à engenheira Maria
João Ventura Viterbo Fernandes das Neves, homologada em 3 de
Agosto de 2000, por despacho do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde.

31 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Rectificação n.o 2379/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 23 de
Agosto de 2000, a p. 13 892, o aviso n.o 12 683/2000 (2.a série), que
publica a lista de classificação final do concurso de admissão a estágio
de especialidade da carreira de técnicos superiores de saúde, ramo
de farmácia, rectifica-se que onde se lê «65.o Teresa Silvina Abrantes
de Castro Soares [. . . ] 121,33 e 69.o Elsa Maria Campos Guar-
dado [. . . ] 121,23» deve ler-se, respectivamente, «65.o Teresa Silvina
Abrantes de Castro Soares [. . . ] 12,33 e 69.o Elsa Maria Campos
Guardado [. . . ] 12,23».

25 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Graciete Nunes.

Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Rectificação n.o 2380/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 185, a p. 13 320, o
despacho n.o 16 479/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «O pro-
vimento é feito nos termos do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho» passa a ler-se «O provimento é feito nos
termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho».

6 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Adelaide Morgado Ferreira.

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Rectificação n.o 2381/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 27 de Dezembro
de 2000, o edital n.o 523/2000 (2.a série), rectifica-se que onde se
lê «António José Pinto de Morais, professor-adjunto na Escola Supe-
rior de Enfermagem de Bissaya Barreto, Coimbra; João Rogério
Valença Vieira, professor-adjunto na Escola Superior de Enfermagem
de Bissaya Barreto, Coimbra.» deve ler-se «João Rogério Valença
Vieira, professor-coordenador na Escola Superior de Enfermagem
de Bissaya Barreto, Coimbra; António José Pinto de Morais, pro-
fessor-adjunto na Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto,
Coimbra.».

1 de Setembro de 2000. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 13 666/2000 (2.a série). — Concurso n.o 13/2000 —
enfermeiro especialista de enfermagem de reabilitação — lista de can-
didatos admitidos. — Para conhecimento, publica-se a lista de can-
didatos admitidos ao concurso n.o 13/2000, para enfermeiros espe-
cialistas de enfermagem de reabilitação, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 144, de 24 de Junho de 2000:

Candidatos admitidos:

Jorge Manuel Fernandes Duarte.
Maria João Rodrigues Simões dos Reis.

Candidatos excluídos:

(Não há candidatos excluídos.)

29 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Aviso n.o 13 667/2000 (2.a série). — Concurso n.o 7/2000 — enfer-
meiro especialista de saúde infantil e pediátrica — lista de candidatos
admitidos. — Para conhecimento, publica-se a lista de candidatos
admitidos ao concurso n.o 7/2000 para enfermeiros especialistas de
saúde infantil e pediátrica, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 144, de 24 de Junho de 2000:

Candidatos admitidos:

Liliana Dinis Silva.
Maria da Conceição Nobre Paixão Torres.
Maria João Mano Cerveira da Costa.
Maria Judite Alvarez de Andrade.
Nuno Miguel Bastos Rodrigues.

Candidatos excluídos:

(Não há candidatos excluídos.)

29 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Décio Bernardino Pereira de Sousa.

Centro Hospitalar da Cova da Beira

Aviso n.o 13 668/2000 (2.a série). — Faz-se público que Luís
António Rebelo Madeira é abatido à lista de classificação final publi-
cada no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 15 de Julho de
2000, de acordo com as alíneas a) e b) do n.o 2 do artigo 41.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

21 de Agosto de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Aviso n.o 13 669/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira de
secretário de serviço de saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000, com o aviso n.o 5806/2000. —
Para conhecimento dos interessados, torna-se público que se encontra
afixada no placard junto à Repartição de Pessoal do Centro Hospitalar
da Cova da Beira, Hospital da Covilhã, a lista de candidatos admitidos,
admitidos condicionalmente e excluídos ao concurso em epígrafe.

6 de Setembro de 2000. — A Chefe de Repartição de Gestão de
Pessoal, Orminda Sucena.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 13 670/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro, nível 1, do quadro de pessoal
de enfermagem do Hospital de Curry Cabral. — 1 — Por despacho do
conselho de administração do Hospital de Curry Cabral de 10 de
Agosto de 2000, torna-se público que, nos termos do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso interno geral de ingresso para
a categoria de enfermeiro, nível 1, da carreira de enfermagem, des-
tinado ao preenchimento de 20 vagas do quadro de pessoal de enfer-
magem do Hospital de Curry Cabral, aprovado pela Portaria
n.o 717/95, de 5 de Julho.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de disciminação.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, no Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, e no
Decreto-Lei n.o 442/91, de 8 de Novembro (Código do Procedimento
Administrativo).

3 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas postas a concurso esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

5 — Local de trabalho — Hospital de Curry Cabral, sito na Rua
da Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa.
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6 — Vencimento — o correspondente à tabela I anexa ao Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções a que se candidata e ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o título profissional de enfermeiro;
b) Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço ou

organismo a que pertençam, exigindo-se a este último que
esteja em regime de tempo completo, sujeito à disciplina,
hierarquia e horário do respectivo serviço e conte, pelo menos,
um ano de serviço ininterrupto no exercício de funções cor-
respondentes a necessidades permanentes;

c) Estar inscrito na Ordem dos Enfermeiros.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
a avaliação curricular, de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o e a alínea a)
do n.o 1 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro. O sistema de classificação final, respectivos critérios
de apreciação e índices de ponderação da avaliação curricular são
os seguintes:

CF=2×(HL)+3×(NCE)+2×(HPPB)+5×(EP)+4×(FP)+2×(OECR)+2×(OCV)
20

sendo que:

CF=classificação final;
HL=habilitações literárias;
HPPB=habilitações profissionais pós-básicas;
NCE=nota de curso de enfermagem;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes;
OCV=organização do curriculum vitae.

8.1 — Habilitações literárias/académicas:

! 11.o ano — 10 pontos;
11.o ano ou equivalente — 12 pontos;
12.o ano — 14 pontos;
Bacharelato — 16 pontos;
Licenciatura — 18 pontos;
Mestrado — 20 pontos.

8.2 — Habilitações profissionais pós-básico:

Sem curso pós-básico — 10 pontos;
Curso de especialização em Enfermagem ou curso de Estudos

Superiores Especializados em Enfermagem — 20 pontos.

8.3 — Experiência profissional (tempo efectivo de serviço):

! 2 anos — 12 pontos;
2 a 5 anos — 16 pontos;
6 a 9 anos — 18 pontos;
6 10 anos — 20 pontos.

8.4 — Formação permanente:

Sem participação na formação — 10 pontos;
Por cada acção de formação como formador — 0,5 pontos, até

ao limite de 2 pontos;
Por cada seis horas ou um dia de formação como formando — 0,1

pontos, até ao limite de 8 pontos.

8.5 — Outros elementos considerados relevantes:

Sem outros elementos considerados relevantes — 10 pontos;
Colaboração em trabalhos no âmbito da profissão:

a) Não publicados — 0,5 pontos por cada trabalho, até ao
limite de 1 ponto;

b) Publicados — 1 ponto por cada trabalho até ao limite
de 2 pontos.

Participação em comissões ou grupos de trabalho:

a) Por cada participação — 1 até ao limite de 2 pontos.

Colaboração na orientação de alunos em estágio — 0,5 pontos;
Coordenação de equipas de enfermagem — por cada seis meses

0,5 pontos, até ao limite de 1,5 pontos;
Responsabilização pela formação em serviço — 3 pontos.

8.6 — Curriculum vitae:

Apresentação — até ao limite de 2 pontos;
Organização geral — até ao limite de 3 pontos;
Organização interna de cada capítulo — até ao limite de 1 ponto;
Existência e organização dos anexos — até ao limite de 1 ponto;
Descrição do desempenho — até ao limite de 5 pontos;
Clareza da linguagem — até ao limite de 2 pontos;
Rigor técnico e científico — até ao limite de 4 pontos;
Capacidade de síntese — até ao limite de 2 pontos.

8.7 — As referências curriculares relativamente aos factores de
apreciação só serão valorizadas desde que devidamente fundamen-
tadas por documentos autênticos ou autenticados. Não serão con-
sideradas nos factores de apreciação todas as actividades desenvolvidas
no âmbito curricular dos cursos básicos e pós-básicos de Enfermagem,
ou de qualquer outro curso, ou integradas nos programas de acções
de formação.

8.8 — Em caso de igualdade de classificação serão aplicados os
critérios previstos nos n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel branco, liso, de formato A4, dirigido ao presidente
do conselho de administração do Hospital de Curry Cabral, e dele
deve constar:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, filiação, estado
civil, data de nascimento, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu), morada, código
postal e telefone, se o tiver;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Pedido de admissão a concurso;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República onde
se encontra publicado e respectivo aviso de abertura;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de forma inequívoca, a categoria que detém, a existência e
natureza de vínculo à função pública e a antiguidade que
detém na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem

Geral ou seu equivalente legal;
d) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros;
e) Fotocópia do bilhete de identidade;
f) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

9.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas b), c)
e d) do n.o 7.1 é temporariamente dispensável desde que os candidatos
declarem no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, que reúnem os requisitos gerais de admissão a concurso.

9.4 — Os requerimentos e restante documentação serão:

a) Entregues pessoalmente, contra recibo, no Serviço de Pes-
soal — Concursos — do Hospital de Curry Cabral, Rua da
Beneficência, 8, 1066-169 Lisboa, no prazo de 20 dias úteis
contados da data da publicação do presente aviso; ou

b) Em alternativa, remetidos pelo correio, com aviso de recep-
ção, e expedidos até ao termo do prazo referido na alínea
anterior.

9.5 — Na contagem dos prazos será observado o disposto no
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezem-
bro.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação dos documentos comprovativos
das suas declarações.

11 — A publicitação da lista de candidatos admitidos e excluídos
e da lista de classificação final será através de aviso no Diário da
República, efectuada nos termos dos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, e afixadas no Serviço de Pessoal.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.
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13 — Constituição do júri:

Presidente — Josefa Moreno Martins, enfermeira-chefe do Hos-
pital de Curry Cabral.

Vogais efectivos:

António Barata Martins, enfermeiro-chefe do Hospital de
Curry Cabral.

Carlos Alberto Quaresma da Costa, enfermeiro-chefe do
Hospital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

Maria de Fátima Fernandes Ferreira, enfermeira graduada
do Hospital de Curry Cabral.

Florbela da Conceição Cabeça Isaías, enfermeira graduada
do Hospital de Curry Cabral.

14 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

1 de Setembro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Rectificação n.o 2382/2000. — Por ter sido publicado indevida-
mente o aviso de abertura no Diário da República, 2.a série, n.o 195,
de 24 de Agosto de 2000, o aviso n.o 12 745/2000 (2.a série), relativo
ao concurso externo geral de ingresso para a categoria de enfermeiro
do nível 1 da carreira de enfermagem, declara-se o mesmo nulo e
de nenhum efeito.

6 de Setembro de 2000. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 13 671/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento para assistente de pneumologia da carreira médica
hospitalar. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, torna-se
público que, por deliberação do conselho de administração do Hospital
de Santa Marta de 23 de Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis a partir da publicação do presente aviso, con-
curso institucional interno geral de provimento para assistente de
pneumologia da carreira médica hospitalar, para o provimento de
uma vaga actualmente existente no quadro de pessoal do Hospital
de Santa Marta, aprovado pela Portaria n.o 598/93, de 23 de Junho,
e alterado pela Portaria n.o 800/97, de 2 de Setembro.

2 — O concurso é válido para a vaga anunciada, esgotando-se com
o seu provimento.

3 — O concurso é institucional interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos respectivos requisitos gerais e especiais de
admissão ao concurso, independentemente do serviço a que per-
tençam.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se, nomea-
damente, pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 73/90, de 6 de Março,
198/97, de 2 de Agosto, 19/99, de 27 de Janeiro, e 412/99, de 15
de Outubro, na Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e no Código
do Procedimento Administrativo.

5 — O local de trabalho é no Hospital de Santa Marta, sito na
Rua de Santa Marta, em Lisboa.

6 — O vencimento corresponde àquele que resultar da aplicação
do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de
Outubro.

7 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 22 da secção V da Por-
taria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 23 da secção V da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro — posse do grau de assistente
de pneumologia, ou a sua equivalência, obtida nos termos do n.o 3
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e estar inscrito
na Ordem dos Médicos.

9 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
com apreciação dos candidatos em mérito relativo para fins de pro-
vimento, conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel normalizado, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de Santa Marta, a entregar directamente
no Serviço de Pessoal deste, sito no Hospital de Santa Marta, 6.o piso,
Rua de Santa Marta, 1169-024 Lisboa, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no presente aviso,

ou remetido pelo correio, em carta registada e com aviso de recepção,
considerando-se neste último caso apresentado dentro do prazo se
o aviso de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado
no aviso de abertura.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal e número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e arquivo de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence;

c) Identificação do concurso, mediante referência ao número
e à data do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruam os requerimentos;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

10.2.1 — Os requerimentos devem ser instruídos com:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pneumologia ou de equivalência a esse grau;

b) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo
à função pública;

c) Documento comprovativo de que se encontra inscrito na
Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10.3 — O documento mencionado na alínea c) do número anterior
pode ser substituído por declaração no requerimento, sob compro-
misso de honra, da situação em que se encontra.

10.4 — A não apresentação dentro do prazo de candidatura dos
documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 10.2.1 implica a não
admissão a concurso.

10.5 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser entregues até
10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

11 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de
Pessoal do Hospital de Santa Marta e os candidatos notificados por
ofício registado, com aviso de recepção, acompanhado da cópia da
lista.

12 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria João Oliveira Valente, directora do ser-
viço de pneumologia do Hospital de Santa Marta.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Miguel Dias Pessoa Araújo, assistente graduado de
pneumologia do Hospital de Santa Marta.

2.o Dr.a Maria Luísa Ramos Silva Semedo, assistente de
pneumologia do Hospital de Santa Marta.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria da Graça do Carmo Freitas, assistente gra-
duada de pneumologia do quadro do Hospital de Santa
Marta.

2.o Dr. João Abel Dantas Almeida Cardoso, assistente gra-
duado de pneumologia do Hospital de Santa Marta.

12.1 — O vogal efectivo indicado em primeiro lugar substitui a pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

30 de Agosto de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 13 672/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos,
declara-se que a Dr.a Maria da Conceição Pereira Abrantes Lucas
foi abatida à lista de classificação final, nos termos da alínea e) do
n.o 37.1 da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

4 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, José Manuel
Lopes Martins.

Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 13 673/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
declara que Cláudia Alexandra Santos Duarte Ribeiro, candidata ao
concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de técnico
de fisioterapia de 2.a classe, da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica, cujo aviso de abertura n.o 18 975/99, publicado no Diário
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da República, 2.a série, n.o 300, de 28 de Dezembro de 1999, e rec-
tificado pelo aviso n.o 423/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000, classificada em 1.o lugar,
conforme lista de classificação final à qual se refere o Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 194, de 23 de Agosto de 2000, recusou, por acto
expresso, ser provida no lugar a que tinha direito.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, é abatida à referida lista de classificação
final.

6 de Setembro de 2000. — O Chefe de Repartição do Serviço de
Pessoal, Rui Quintela.

Hospital Distrital de Pombal

Aviso n.o 13 674/2000 (2.a série). — Por terem recusado a sua
nomeação, foram abatidos à lista de classificação final do concurso
externo geral de ingresso, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 301, de 29 de Dezembro de 1999, os seguintes
enfermeiros:

Vera Lúcia Santos Borges Sousa, Alexandra Margarida Duarte Pereira
Teixeira, Mário Jorge Cardoso Martins, Mónica Isabel Farinha
Lopes Pereira, Paula Cristina Cordeiro Gregório, Colete Jesus
Gomes, Maria Elizabete da Mota Gonçalves, Maria de Lurdes
Lopes de Sousa Reis, César Miguel Borges Curado e Célia Deolinda
da Luz Marques.

4 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Licínio Oli-
veira de Carvalho.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 13 675/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por
ausência de candidatos, o concurso interno geral de acesso à categoria
de enfermeiro especialista na área de enfermagem médico-cirúrgica
do quadro de pessoal do Hospital de Egas Moniz, aberto pelo aviso
n.o 3409/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, n.o 44
de 22 de Fevereiro de 2000, a pp. 3586 e 3587, ficou deserto.

1 de Setembro de 2000. — A Administradora Hospitalar, Ana
Vidigal.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 13 676/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para provimento de uma vaga de enfermeiro especialista, nível II,
da área de reabilitação. — 1 — Faz-se público que, por despacho do
conselho de administração do Hospital de Nossa da Assunção — Seia
de 4 de Setembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral de acesso para provimento
de uma vaga na categoria de enfermeiro especialista, nível II, área
de reabilitação, da carreira de enfermagem, do Hospital de Nossa
Senhora da Assunção — Seia, aprovado pela Portaria n.o 1303/93, de
22 de Dezembro, substituída pela Portaria n.o 1224/97, de 15 de
Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga posta
a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Local de trabalho — situa-se no Hospital de Nossa Senhora
da Assunção — Seia, sito na Rua de D. Alexandrina Soares de Alber-
garia, 6270-498 Seia.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e 442/91,
de 15 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

5 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do n.o 3
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Remuneração — a remuneração mensal a atribuir é a corres-
pondente à categoria de enfermeiro especialista, estabelecida para
a respectiva categoria na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, com as alterações dadas pelo Decreto-Lei
n.o 411/99, de 5 de Outubro, e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para a função pública.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;
7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular, de acordo com o
n.o 4 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

Os critérios de selecção a utilizar na avaliação curricular serão
afixados em simultâneo com o aviso de abertura.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho de administração do Hos-
pital de Nossa Senhora da Assunção — Seia e entregue no Serviço
de Pessoal, durante as horas de expediente, até ao último dia do
prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda ser remetido pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o
emitiu);

b) Número fiscal de contribuinte, residência, código postal e
telefone;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence e natureza do vínculo;
e) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, à data e à página do Diário da República
em que o presente aviso vem publicado;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

h) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

9.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Documento comprovativo do curso de especialização na área
a que se candidata (original ou fotocópia autenticada);

c) Declaração do serviço onde o candidato se encontra vincu-
lado, devidamente autenticada, da qual constem, de maneira
inequívoca, a avaliação de desempenho, natureza do vínculo
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros, em cumprimento do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 104/98, de 21 de Abril;

e) Três exemplares do curriculum vitae, com os elementos dele
constantes devidamente autenticados, ou pelo menos um
exemplar;

f) Quaisquer outros documentos que candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10 — Os documentos mencionados nas alíneas a), b), e d) do n.o 9.3
podem ser substituídos por certidão passada pelos serviços a que per-
tencem os candidatos, quando os mesmos constem nos respectivos
processos individuais.

11 — Publicação das listas — as listas de candidatos admitidos e
de classificação final serão publicadas no Diário da República e afixadas
no expositor habitual do Hospital.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida, documento comprovativo das declarações pres-
tadas.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Ana Paula Cunhal Melo Henriques, enfermeira
especialista de reabilitação e enfermeira-directora do Hospital
de Nossa Senhora da Assunção — Seia.

Vogais efectivos:

1.o vogal — Maria Idalina Costa Silva Abrantes, enfermei-
ra-chefe, especialista em reabilitação, do Hospital de
Nossa Senhora da Assunção — Seia.

2.o vogal — José António Costa Fonseca, enfermeiro espe-
cialista em enfermagem de saúde mental do Hospital de
Nossa Senhora da Assunção — Seia.
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Vogais suplentes:

1.o vogal — Mário Guerreiro Simão, enfermeiro especialista
em reabilitação do Hospital Distrital de Abrantes.

2.o vogal — João Emílio da Silva Coelho, enfermeiro espe-
cialista em enfermagem de saúde na comunidade do Hos-
pital de Nossa Senhora da Assunção — Seia.

15 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 13 677/2000 (2.a série). — 1 — Após ter sido dado
cumprimento ao artigo 102.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, a seguir se publica, homologada pelo conselho de adminis-
tração deste Hospital de 29 de Agosto de 2000, a lista de classificação
final do concurso interno de provimento para um lugar de assistente
de cirurgia, aberto por publicação inserta no Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000:

Candidatos:

1.o Licínio do Rêgo Oliveira — 17 valores.
2.o Maria da Conceição Pereira Abrantes Lucas — 15,5 valores.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

1 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Aviso (extracto) n.o 13 678/2000 (2.a série). — 1 — Por ter sido
dado cumprimento ao artigo 102.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, a seguir se publica, homologada pelo conselho de admi-
nistração deste Hospital em 29 de Agosto de 2000, a lista de clas-
sificação final dos candidatos ao concurso interno de provimento para
dois lugares de assistente de radiodiagnóstico, aberto por publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 269, de 18 de Novembro
de 1999, com a rectificação publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 82, de 6 de Abril de 2000:

Candidata:

1.o Filomena Maria Alves da Costa — 18,4 valores.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
a contar da presente publicação.

1 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Aviso n.o 13 679/2000 (2.a série). — Concurso n.o 3/2000 — enfer-
meiro nível 1. — Nos termos do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se pública a lista dos candidatos admitidos
e excluídos no concurso interno geral de ingresso para a categoria
de enfermeiro (nível 1), cujo aviso foi publicado no Diário da República,
n.o 96, de 24 de Abril de 2000:

Candidatos admitidos:

Abel Costa Pereira Campos.
Águeda Magalhães da Rocha Rodrigues.
Alexandrina Maria Dias Coelho.
Álvara Raquel Almeida Rebelo.
Ana Bélen Blanco Valcarce.
Ana Cristina Domingues Alves.
Ana Maria de Castro Florêncio.
Ana Soraia Gomes Cadilha.
Anastácia Emanuela Alves Teixeira.
Andrea Claúdia da Silva Pestana Leão.
Andreia Maria Novo Lima.
Angélica Cerqueira Alves Ramalho.
Antonieta Marta Fernandes Castro.
António Álvaro Cerqueira Gomes.
António José Taveira Pinto.
António Manuel Soares Martins Brás.
Arminda Fernanda Cadilha Ferreira da Costa Diegues.
Áurea Dopazo Darriba.
Barbara Andreia Cardoso Monteiro.
Belen Gonzalez Gavino.
Carina Isabel Marques de Matos.
Carla Alexandra de Sousa Monteiro.
Carla Cristina Sousa Parente.

Carla Isabel Martins Segadães.
Carla Maria de Queirós Pires.
Carla Marina Gomes Pereira.
Carla Marisa de Sá Graça.
Carlos Alberto Lima Palhares.
Carlos Manuel Couto Morais.
Celeste de Figueiredo.
Célia Cristina Fernandes Cerqueira Gomes.
Cidália Maria Torres Martins Sá.
Cristina Maria Oliveira da Guia.
Dária Maria Gonçalves Festa.
David Fernandes Lourenço.
Delfina da Conceição Gomes Queirós.
Diana Henriqueta Rodrigues Vieira.
Domingos Correia de Oliveira.
Elisa Maria Moreira Mesquita.
Elisabete Maria Barreto Rodrigues.
Elsa Angelina Pereira Cerqueira.
Elsa Maria da Silva Rodrigues.
Elvira Manuela Martinho dos Santos Penela.
Estrela Maria Alves Cabral.
Eunice Cristina Ribeiro Lopes.
Eunice Margarida da Rocha Pires Gonçalves.
Fátima de Jesus Gonçalves de Sousa.
Fátima Vidal Martinez.
Fernanda Gabriela Pias Alves Pinheiro.
Fernando Ricardo Pacheco de Sousa.
Filipe Lameira.
Florbela Barros Pinto.
Helena Isabel Gomes Borges.
Hugo Parente Viana da Silva.
Ilda Maria Barreto Rodrigues.
Ilda Oliveira Marinho.
Inês Pinto Dias.
Isabel Gonçalves de Sousa Teixeira Abreu.
Isabel Maria Coelho Falcão.
Ivone Cristina Parente Gonçalves.
Jacinta Maria Pisco Alves Gomes.
Jesús António Perez Lopez.
José Enrique Pastoriza Rivas.
José Manuel da Silva Brandão.
José Maria Queirós Coutinho.
Liliana Isabel Cadilha Roque.
Liliana Isabel de Vasconcelos e Castro.
Luís Miguel Ribeiro Lima.
Luísa Maria Costa Fernandes Lário.
Magda Sofia Fernandes Valente.
Manuela Parente Lima.
Marco Paulo Lopes de Sousa Lemos.
Maria Adelaide Correia Batista.
Maria Angeles Justo Acevedo.
Maria Beatriz Ogando Guillan.
Maria Cecília Carvalho Martins.
Maria Cristina Alves da Silva.
Maria da Graça Fernandes Lopes.
Maria de Fátima Cunha Pereira.
Maria Emília Silva do Vale.
Maria Eugénia Simon Navarrete.
Maria Fernanda Fernandes Soares Parente.
Maria Isolete da Torre Barreirinho.
Maria Luísa de Carvalho Pereira Pimenta.
Maria Manuela Araújo Neiva.
Maria Manuela de Sá Vieira.
Maria Margarida da Cunha Barbosa.
Maria Michele Cruz Oliveira.
Maria Salete Gomes da Cruz.
Maria Teresa Branco Palhares.
Mário Alfredo Vieira Pinto Guimarães.
Nancy Marlene Rodrigues Amorim.
Natália Carla Pinto Afonso.
Natália Rodrigues Moreno.
Nuno Manuel Costa Pereira.
Nuno Miguel Lopes Vieira.
Patrícia Gonçalves Branco.
Patrícia Rodriguez Alvarez.
Paula Cristina Costa Fernandes.
Paula Cristina Esteves Costa Parente.
Paula Cristina Gonçalves Marques de Sousa.
Paula Susana Parente Gonçalves Martins.
Paulo Daniel Miranda Branco.
Paulo Pinto Pereira.
Pedro Miguel Fonseca Rodrigues.
Pedro Miguel Pinto de Araújo.
Raquel Portela da Barrosa Rocha.
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Rosa Ana Vilar Martinez.
Rosa Maria Prozil da Costa Pereira.
Rosa Sandra Barbeitos Reis.
Rui Manuel Fernandes da Silva.
Rui Miguel Outeiro Samuel Sampaio de Sousa.
Sandra Cristina Gonçalves Araújo.
Sandra Daniela Figueiredo Cardante.
Sandra Luísa Lopes Rosa.
Sandra Maria Anjos Aires.
Sandrina Alves de Sousa.
Sérgio Alexandre Neves Guimarães.
Sérgio Feliciano Ferreira Jácome.
Sérgio Manuel da Silva Dias.
Sílvia Manuela Gonçalves Gomes.
Sílvia Maria dos Reis Gonçalves Freitas.
Sónia Cristina Cordeiro Felgueiras.
Sónia Cristina Graça Caço.
Sónia Eduarda Elisiário de Morais.
Sónia Elisabete Riba Nobre Lopes Lima.
Sónia Manuela Fernandes Araújo.
Sónia Maria Martins da Costa.
Sónia Marlene Ribeiro Pereira.
Susana Helena Matos de Castro.
Susana Isabel Ramos Rodrigues.
Susana Patrícia Fernandes Carneiro.
Teresa Madalena Gonçalves Afonso.
Teresa Paula Barros Pereira Gonçalves.
Valéria Lima de Castro.
Vanda Patrícia Melo Verde.
Vasco Filipe Pinto Penela.
Vera Cristina Silva Sousa Pinto.
Vincência Sofia Pires Fernandes Pontedeira.

Candidatos excluídos:

Ana Maria Arto Blanco (a).
Eva Maria Lopes Jordedo (a).
Helena Alexandra Ramada Maia (b).
Inês Varela Pedre (a).

(a) Por não apresentar certificado de habilitações profissionais emi-
tidas pelo Departamento de Recursos Humanos Português ou Cédula
Profissional emitida pela Ordem dos Enfermeiros Portugueses.

(b) Por não possuir habilitações profissionais à data de admissão
ao concurso.

5 de Setembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 13 680/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
faz-se público que, por deliberação do conselho de administração
de 30 de Agosto de 2000 e nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98,
de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, e 248/85, de 15 de Julho, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral para o preenchimento de duas vagas de técnico pro-
fissional de 1.a classe, experiência em técnicas perfusionistas, do qua-
dro de pessoal do Hospital de Santa Maria, aprovado pela Portaria
n.o 1376/95, de 22 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — a caracterização genérica do con-
teúdo funcional do técnico profissional é a que consta no mapa I
anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, aplicada à área
de perfusionismo.

4 — A remuneração será fixada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações decorrentes do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Hospital
de Santa Maria, sito na Avenida do Professor Egas Moniz,
1649-035 Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — ser técnico profissional de 2.a classe

com pelo menos três anos na respectiva categoria classificados de
Bom.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
7.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-

tores de apreciação:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional;
d) Classificações de serviço.

7.2 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados na escala de 0 a 20 valores.

7.3 — Nos termos da alínea g) do n.o 1 do artigo 27 do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação da avaliação
curricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento, em papel normalizado de formato A4, dirigido
ao administrador-delegado e entregue no Serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos ou enviado pelo correio, com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo fixado no presente aviso, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e residência);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e serviço a que pertence;
d) Identificação do concurso, especificando o número e a data

do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

9 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados;
b) Declaração, emitida e autenticada pelo serviço que comprove:

A categoria detida pelo candidato;
O vínculo à função pública e a natureza do mesmo;
O tempo de serviço do candidato, contado até à data da

publicação deste aviso no Diário da República, na cate-
goria, na carreira e na função pública;

A expressão quantitativa das três últimas classificações de
serviço;

c) Documento das habilitações literárias ou fotocópia;
d) Documento das habilitações profissionais ou fotocópia;
e) Declaração emitida e autenticada pelo serviço, especificando

as tarefas e a duração das mesmas, inerentes ao posto de
trabalho ocupado pelo candidato, com vista à avaliação da
identidade do conteúdo funcional.

10 — Nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos estão dispensados da apresentação dos
documentos comprovativos dos requisitos gerais de provimento em
funções públicas, bastando a declaração dos candidatos, sob com-
promisso de honra, no próprio requerimento.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
da documentação comprovativa das suas declarações.

12 — As listas de admissão de candidatos e de classificação final
do concurso serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, respectivamente, e a sua
afixação, quando for caso disso, far-se-á em expositor existente no
piso 2, junto ao Serviço de Gestão de Recursos Humanos.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. João Manuel Versos Cravino, chefe de serviço
de cirurgia cardiotorácica do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

Gabriel José da Costa Antunes Silva, técnico profissional
de 1.a classe, área de electromecânica, do Hospital de
Santa Maria, que substituirá o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

Maria da Graça Ferreira Ricardo Pinto, técnica principal
de cardiopneumologia do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Maria Olímpia Meireles Aires Sampaio Lourenço, técnica
principal de cardiopneumologia do Hospital de Santa
Maria.

Fernanda Maria Pereira Gaspar, técnica de 1.a classe de
cardiopneumologia do Hospital de Santa Maria.

4 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Luís Correia Botelho.
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Hospital de São Bernardo — Setúbal

Aviso n.o 13 681/2000 (2.a série). — Nos termos do Regulamento
dos Concursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, a seguir se indica o resultado do concurso interno
de provimento para preenchimento de um lugar de assistente hos-
pitalar de gastrenterologia, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 143, de 23 de Junho de 2000, homologado
por despacho do conselho de administração de 23 de Agosto de 2000:

Candidata excluída:

Dr.a Cristina Isabel Serras Lobato Correia (a).

(a) Falta de documento comprovativo do vínculo à função pública.

4 de Setembro de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria
Alice Capucho.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 13 682/2000 (2.a série). — Relativamente ao concurso
institucional interno geral para provimento na categoria de assistente
de pediatria da carreira médica hospitalar, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 89, de 14 de Abril de 2000,
publica-se a lista de classificação final, devidamente homologada por
despacho do director do Hospital de 4 de Agosto de 2000, no uso
de poderes delegados:

Candidato admitido:

Marília Armanda Oliveira dos Santos — 18,95 valores.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

5 de Agosto de 2000. — O Administrador-Delegado, Lino Henrique
Soares Mesquita Machado.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 13 683/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
distribuída, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal do Instituto
Nacional de Emergência Médica referente a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação, a deduzir no
prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, de harmonia com o estipulado no n.o 1
do artigo 96.o do decreto-lei acima citado.

1 de Setembro de 2000. — Pela Directora dos Serviços Adminis-
trativos, a Chefe de Repartição de Pessoal e Expediente Geral, Maria
Fernanda Mendonça.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Despacho n.o 19 003/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Agosto de 2000 do director-geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano:

Evangelina de Jesus Pepe dos Santos, assistente administrativa prin-
cipal do quadro desta Direcção-Geral — nomeada, precedendo con-
curso, assistente administrativo especialista do mesmo quadro.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2000. — O Director-Geral, João Biencard Cruz.

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 19 004/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Agosto de 2000:

Carlos Manuel Horta da Conceição — nomeado na categoria de moto-
rista de ligeiros, escalão 2, índice 142, nos termos das disposições
conjugadas no n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e no n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com efeitos a 1 de Setembro de 2000.

1 de Setembro de 2000. — O Inspector-Geral, António Leones
Dantas.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 005/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, nomeio Fernando Manuel Pombas Catrola para prestar
colaboração em trabalhos técnicos no meu Gabinete, de carácter
extraordinário, a tempo inteiro e com subordinação hierárquica, sendo
para o efeito requisitado à Secretaria-Geral do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território.

2 — A nomeação é feita pelo período de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo comunicação
em contrário.

3 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo.

4 — As remunerações a processar mensalmente serão as equiva-
lentes às estabelecidas por lei para o cargo de adjunto de gabinete,
incluindo subsídios de férias, de Natal e de refeição e excluindo des-
pesas de representação.

5 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

12 de Julho de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvão Can-
garato Sasportes.

Despacho n.o 19 006/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 2.o e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para exercer funções de minha secretária
pessoal Mónica Lopes P. Queiroga.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

28 de Agosto de 2000. — O Ministro da Cultura, José Estêvâo Can-
garato Sasportes.

Biblioteca Nacional

Declaração n.o 305/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que Maria da Graça Caldeira Alves, Maria Carolina de
Jesus Oliveira Fernandes, Nélia da Conceição Soares Godinho Pires,
Eufémia da Visitação Custódio e Maria Vitória Oliveira Brito Franco,
candidatas classificadas, respectivamente, em 3.o, 4.o, 12.o, 13.o e
15.o lugares no concurso interno de ingresso para o provimento de
12 lugares vagos na categoria e carreira de auxiliar administrativo
do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da Biblioteca Nacio-
nal, a que se refere o aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 57, de 8 de Março de 2000, foram retiradas da lista de classificação
final, por não terem feito a apresentação dos documentos necessários
ao provimento no prazo fixado.

6 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 19 007/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Agosto de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Nélson Gomes de Almeida — contratado, em regime de contrato indi-
vidual de trabalho, por um período de seis meses, para o desem-
penho de funções correspondentes à categoria de auxiliar técnico
de biblioteca, com efeitos a partir de 1 de Setembro.

8 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Rectificação n.o 2383/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 17 518/2000 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 198, de 28 de Agosto de 2000, a p. 14 139,
rectifica-se que onde se lê «com efeitos a partir de 15 de Junho
de 2000» deve ler-se «com efeitos a partir de 15 de Julho de 2000».

5 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Rectificação n.o 2384/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 17 708/2000 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 200, de 30 de Agosto de 2000, a p. 14 291,
rectifica-se que onde se lê «Por despacho de 8 de Agosto de 2000
da subdirectora da Biblioteca Nacional, por subdelegação:» deve ler-se
«Por despacho de 8 de Agosto de 2000 da subdirectora da Biblioteca
Nacional, por substituição:».

7 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.
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MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Rectificação n.o 2385/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 127, de 1 de Junho
de 2000, a p. 9441, o aviso n.o 9107/2000 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê «Ministro da Ciência e da Tecnologia, 31 de Dezembro
de 1999, ICS — Instituto de Ciências Sociais, 840 000$», deve ler-se
«Ministro da Ciência e da Tecnologia, 31 de Dezembro de 1999,
ICS — Instituto de Ciências Sociais, 6 595 000$».

7 de Setembro de 2000. — Pelo Secretário-Geral, a Adjunta, Puri-
ficação Cavaleiro Pais.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 82/2000/M (2.a série). — Por despacho do director
regional de Administração de Pessoal da Secretaria Regional de Edu-
cação de 21 de Julho de 2000, publica-se o aviso referente aos pro-
fessores que se encontram dispensados do 2.o ano da formação em
serviço de acordo com o n.o 1 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 287/88,
de 19 de Agosto, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 345/85,
de 11 de Outubro:

Ensino preparatório

Nome Grupo

Anália Pontes Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Carla Emanuela Triunfante Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
José Xavier Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Lucinda de Jesus Mendes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Ana Lídia Vieira Brazão Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Conceição Pereira Constantino de Castro . . . . . . . . . . 1.o
Ana Isabel Freitas Ornelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Isabel Paulina Sardinha de Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Luís Timóteo Barros Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Lina Conceição Abreu Faria Freitas . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Maria do Carmo Teixeira Ramos Mendonça . . . . . . . 1.o
Ana Cristina Magalhães Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Elsa Maria Encarnação Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Maria Bernardete Sousa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Maria Cristina Trovão Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Susana Marta Santos Vieira Nascimento . . . . . . . . . . . 1.o
Emanuel Gaspar Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Olga Maria Ascensão Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o
Maria Isabel Basílio Nascimento Reis . . . . . . . . . . . . . 3.o
Ana Paula Ledo Corrêa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o
Cristina Luísa Rodrigues Freitas Branco . . . . . . . . . . . 3.o
Ana Bela Freitas Gonçalves Freitas . . . . . . . . . . . . . . . 4.o
Rita Maria Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o
Maria da Conceição Sousa Magno . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o
Maria do Rosário Rodrigues Fernandes Jerónimo

Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o
Luísa Margarita Ferreira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o
Isabel Maria Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o
Cláudia Margarida Dantas Reis Gonçalves Andrade 4.o
Vítor Arlindo Romão Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o
Nancy Doroteia Sousa Mendes Abreu . . . . . . . . . . . . . 4.o
Lasalete Pinheiro Dias Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o
Susana Maria Fernandes Santos Ferreira . . . . . . . . . . 4.o
Miguel Jaime Caldeira Castel Branco Valverde . . . . . 4.o
José Arcanjo Fernandes Drumond . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o
Duarte Miguel Rodrigues Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o
Lucília Maria Baptista Lopes Freitas . . . . . . . . . . . . . . 5.o
Paulo Jorge Figueira Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o

Nome Grupo

Edite Rodrigues Ferreira Diniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o
Daniel Jesus Gonçalves Jardim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o
Paulo Sérgio Gouveia Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o
Ana Luísa Costa Nóbrega Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 5.o
Maria Olívia Nóbrega Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Maria Zelinda Nóbrega Caldeira Braz . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Maria Noemi Reis Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
João Abílio Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Maria João Caires Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Duarte Costa Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical
Francisco José Carvalho Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Musical

Ensino secundário

Nome Grupo

Rui José Nóbrega Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o A
José Arlindo Teixeira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A
Idalina Maria Fernandes Ferreira Sousa . . . . . . . . . . . 4.o B
Maria Susana Pereira Gouveia Cabral . . . . . . . . . . . . . 5.o
Ângela Paula Cabral Domingos Santos . . . . . . . . . . . . 5.o
Lúcia Maria Francisco Ferreira Teixeira . . . . . . . . . . . 5.o
Luísa Maria Freitas Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o
Helena Cristina Matias Gregório Afonso . . . . . . . . . . 5.o
Dalila Vieira Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o
Paula Cristina Basílio Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o
Sónia Maria Cabrita Santos Bárbara . . . . . . . . . . . . . . 5.o
Luís Guilherme de Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o
Maurílio Rodolfo Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . . . 6.o
Lina Nóbrega Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o
Manuel Ângelo Alves Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o
Maria Emília Vieira Camacho Lopes . . . . . . . . . . . . . . 6.o
Maria Dulce Ferreira Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6.o
António Manuel Rodrigues Fernandes Jerónimo . . . . 7.o
Maria Marcelina Vieira Spínola . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o
Luís Humberto Freitas Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o
Vítor Manuel Rosa Libório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7.o
Isabel Martins Lourenço Alvega Trindade . . . . . . . . . 8.o B
Anabela Moreira Nunes Jarimba Castro . . . . . . . . . . . 8.o B
Nancy Aguiar Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B
Miguel José Fernandes Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A
Sandra Agrela Fernandes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A
Ana Luísa Teixeira Nóbrega . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B
Ana Teresa Mamede Almeida Correia . . . . . . . . . . . . 11.o B
Gina Maria Oliveira Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B
Paulo Samuel Brito Silva Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B
José Manuel Azinhais Abreu Santos . . . . . . . . . . . . . . Informática

25 de Agosto de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da
Silva Morgado.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1698/2000. — Por despacho de 30 de
Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Jessie Mara Donaire Bosisio de Melo — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparada a assistente do 2.o triénio da
Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve pelo
período de dois anos, com início em 21 de Setembro de 2000.

31 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 19 008/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor
e dos respectivos directores regionais de educação, foi autorizada
a colocação na Universidade do Algarve, em regime de requisição
para o ano escolar de 2000-2001, com início em 1 de Setembro de
2000 e termo em 31 de Agosto de 2001, dos docentes dos ensinos
pré-escolar, básico e secundário indicados em anexo.

Estes docentes vão exercer funções nas diversas unidades orgânicas
de ensino da Universidade, conforme consta igualmente em anexo.

31 de Agosto de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Nome Grupo Escola de origem Escola/unidade de destino Colocado(a) em regime de requisição como
Código

do
grupo

Direcção regional
de educação

Inácio Fernando Carvalho Almeida Santos . . . . . 5.o 17 Escola EB 2,3 do Dr. António S. Agostinho de
Almancil.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparado a assistente do 2.o trié-
nio.

João Caldeira Romão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Fís. 38 Escola EB 2,3 de Vila Real de Santo António . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparado a assistente do 2.o trié-
nio.

Maria Helena de Sousa Palma Santos Passos
Marques.

4.o 04 Escola EB 2,3 do Dr. Joaquim Magalhães, Faro Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a assistente do 2.o trié-
nio.

Rita da Encarnação Pessanha Faleiro Teixeira
Azevedo.

8.o B 21 Escola EB 2,3 n.o 2 de D. Paio Peres Correia,
Tavira.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a assistente do 2.o trié-
nio.

Joaquim Matias Pastagal do Arco . . . . . . . . . . . . . — – Escola Primária de Sambada, Faro . . . . . . . . . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparado a professor-adjunto.
Maria José Dias da Palma Simão Mestre . . . . . . . — – Escola Primária da Conceição, Cabanas, Tavira Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a professora-adjunta.
Graça Maria de Melo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . — – Escola EB 2,3 Diamantina Negrão Brejos,

Albufeira.
Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a assistente do 2.o trié-

nio.
Maria do Carmo Albino Domingos Palma . . . . . . — – Escola Primária n.o 3 de Faro, Faro . . . . . . . . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Orientadora pedagógica.
Maria Rosa dos Santos Viegas Gonçalves . . . . . . — – Escola Primária n.o 3 de Faro, Faro . . . . . . . . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a professora-adjunta.
Helena Luísa Martins Quintas . . . . . . . . . . . . . . . — – Escola EB 2,3 do Dr. António Agostinho de

Almancil.
Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a professora-adjunta.

Maria Josefina Júdice Gamito Pires . . . . . . . . . . . 5.o 17 Escola Secundária de Loulé, Loulé . . . . . . . . . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a assistente do 2.o trié-
nio.

Teresa Maria Chaby Calado do Nascimento . . . . 8.o B 21 Escola Secundária do Dr. Francisco Fernandes
Lopes, Olhão.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a professora-adjunta.

João António Lourenço Dias . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Fís. 38 Escola EB 2,3 do Dr. José Neves Júnior, Faro . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparado a assistente do 2.o trié-
nio.

Maria Natália Carvalho Rebelo de Sousa . . . . . . 11.o B 26 Escola Secundária do Dr. Pinheiro e Rosa, Faro Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a professora-adjunta.
Elisabeth Martins Pacheco de Oliveira . . . . . . . . . 8.o B 21 Escola Secundária de João de Deus, Faro . . . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a professora-adjunta.
Maria da Conceição Almeida de Oliveira Rodri-

gues de Andrade.
8.o B 21 Escola Secundária de João de Deus, Faro . . . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a professora-adjunta.

Cidália Antonieta Tomás Pacheco Medeiros
Ribeiro de Almeida.

5.o 17 Escola Secundária de João de Deus, Faro . . . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a professora-adjunta.

Camila Maria Pires Louro Ferreira Pinto . . . . . . 8.o B 21 Escola Secundária de Tomás Cabreira, Faro . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a assistente do 2.o trié-
nio.

Artur Henrique Ribeiro Gonçalves . . . . . . . . . . . 8.o B 21 Escola Secundária de Tomás Cabreira, Faro . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparado a professor-adjunto.
Carlos Manuel Afonso Pereira . . . . . . . . . . . . . . . Ed. Fís. 38 Escola Secundária de Vila Real de Santo Antó-

nio.
Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparado a professor-adjunto.

Maria Amália Fazenda Severino . . . . . . . . . . . . . . — – Jardim-de-Infância de Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a assistente do 2.o trié-
nio.

Ermelinda Pereira Moura de Oliveira Marques — – Escola EB 1 n.o 4 de Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a assistente do 2.o trié-
nio.

Maria Teresa Salazar Muge . . . . . . . . . . . . . . . . . . — – Escola EB 2,3 n.o 3 de Albufeira . . . . . . . . . . . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a assistente do 2.o trié-
nio.

Luís Miguel Fernandes Vilhena . . . . . . . . . . . . . . 1.o 11 Escola Secundária do Dr. Francisco Lopes,
Olhão.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparado a assistente do 2.o trié-
nio.

Cidália de Sousa Caetano Guerreiro . . . . . . . . . . 9.o 22 Escola Secundária de Olhão, Olhão . . . . . . . . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Gestão,
Hotelaria e Turismo.

Equiparada a professora-adjunta.

Américo Paulo Pereira Caetano . . . . . . . . . . . . . . 6.o 18 Escola Secundária de Tomás Cabreira, Faro . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Gestão,
Hotelaria e Turismo.

Equiparado a professor-adjunto.

Graciano Guerreiro Inês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o 11 Escola Secundária de Loulé, Loulé . . . . . . . . . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Tecno-
logia.

Equiparado a professor-adjunto.

António Francisco Seleiro Mestre . . . . . . . . . . . . 12.o B 28 Escola Secundária do Dr. Francisco Fernandes
Lopes, Olhão.

Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Tecno-
logia

Equiparado a assistente do 1.o trié-
nio.

Carlos José Jacinto Fernandes Neves . . . . . . . . . . 5.o 17 Escola Secundária de Tomás Cabreira, Faro . . . Algarve . . . . . . . . Escola Superior de Tecno-
logia.

Equiparado a professor-adjunto.
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Nome Grupo Escola de origem Escola/unidade de destino Colocado(a) em regime de requisição como
Código

do
grupo

Direcção regional
de educação

Maria de Fátima Madeira Laginha Louro . . . . . . 4.o 04 Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
do Engenheiro Duarte Pacheco.

Algarve . . . . . . . . Unidade de Ciências Eco-
nómicas e Empresariais.

Professora auxiliar convidada.

António Jorge Peres Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 04 Escola EB. 2/3 do Professor Paulo Nogueira,
Olhão.

Algarve . . . . . . . . Unidade de Ciências Eco-
nómicas e Empresariais.

Professor auxiliar convidado.

Maria Manuela Adriano Simões Lopes Jácome 9.o 22 Escola Secundária de Pinheiro e Rosa, Faro . . . Algarve . . . . . . . . Unidade de Ciências Eco-
nómicas e Empresariais.

Assistente convidada.

Manuel Amadeu Almeida Dias e Afonso . . . . . . 8.o A 20 Escola Secundária da Dr.a Laura Aires, Quar-
teira.

Algarve . . . . . . . . Unidade de Ciências Exac-
tas e Humanas.

Assistente convidado.

Sesinando Gago de Brito Louro . . . . . . . . . . . . . . 1.o 01 Escola Secundária de Loulé, Loulé . . . . . . . . . . . Algarve . . . . . . . . Unidade de Ciências Exac-
tas e Humanas.

Assistente convidado.

Norberto José Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A 15 Escola Secundária de Tavira, Tavira . . . . . . . . . . Algarve . . . . . . . . Unidade de Ciências Exac-
tas e Humanas.

Assistente convidado.

Maria Fernandes Pereira Rebelo Macedo . . . . . . 11.o B 26 Escola EB 2,3 de Albufeira . . . . . . . . . . . . . . . . . Algarve . . . . . . . . Unidade de Ciências Exac-
tas e Humanas.

Assistente convidada.

Filomena Maria Fernandes dos Reis Conceição 9.o 22 Escola Secundária de Tomás Cabreira, Faro . . . Algarve . . . . . . . . Unidade de Ciências Exac-
tas e Humanas.

Assistente convidada.

Maria Eduarda C. H. Cortez . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o 04 Escola Preparatória da Marquesa de Alorna,
Lisboa.

Lisboa . . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a assistente do 2.o trié-
nio.

Maria João Paulo Lopes Santos Ramos . . . . . . . . 5.o 17 Escola Secundária de Gil Vicente, Lisboa . . . . . Lisboa . . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a professora-adjunta.
Mariete Porfírio Sequeira Cordeiro Bolina . . . . . 3.o 3 Escola B 2,3 de Álvaro Velho, Lavradio . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . Escola Superior de Educação Equiparada a professora-coordena-

dora.
Vítor Manuel Miranda Alaiz . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B 24 Escola Secundária de Anselmo de Andrade,

Almada.
Lisboa . . . . . . . . . Unidade de Ciências Exac-

tas e Humanas.
Assistente convidado.

Hélder Manuel Ribeiro Coutinho . . . . . . . . . . . . . 10.o A 23 Escola Secundária da Amadora . . . . . . . . . . . . . . Lisboa . . . . . . . . . Unidade de Ciências Exac-
tas e Humanas.

Assistente convidado.

Maria do Rosário Andorinha Silva . . . . . . . . . . . . 8.o A 20 Escola Secundária de Machado de Castro,
Lisboa.

Lisboa . . . . . . . . . Unidade de Ciências Exac-
tas e Humanas.

Assistente convidada.

Vítor Manuel Santos Correia . . . . . . . . . . . . . . . . — 26 Quadro de zona pedagógica de Entre Douro
e Vouga.

Norte . . . . . . . . . . Unidade de Ciências e Tec-
nologias dos Recursos
Aquáticos.

Assistente convidado.
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UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Despacho (extracto) n.o 19 009/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 29 de Maio, de 5 de Julho e de 30 de Agosto de 2000
do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de delegação de
competências (despacho n.o 10 492/98, Diário da República, 2.a série,
n.o 142, de 23 de Junho de 1998), da directora regional-adjunta de
Educação do Centro e da directora regional-adjunta de Educação
de Lisboa, respectivamente:

Licenciado Carlos Alberto Pereira Duarte — contratado como assis-
tente convidado, em regime de requisição, por urgente conveniência
de serviço, a partir de 1 de Setembro de 2000 e pelo período de
um ano. (Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

6 de Setembro de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 19 010/2000 (2.a série). — Serviços Acadé-
micos. — Sob proposta da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra, foi, pela deliberação do senado n.o 32/2000,
de 12 de Julho, aprovado o seguinte:

Artigo 1.o

Criação

A Universidade de Coimbra, através da Faculdade de Ciências e
Tecnologia, confere o grau de mestre em Hidráulica, Recursos Hídri-
cos e Ambiente.

Artigo 2.o

Organização do curso

O curso especializado conducente ao mestrado em Hidráulica,
Recursos Hídricos e Ambiente, adiante simplesmente designado por
curso, organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

Artigo 3.o

Estrutura curricular e plano de estudos

3.1 — A área científica do curso é a da Engenharia Civil.
3.2 — A duração normal do curso é de um ano lectivo.
3.3 — O número total de unidades de crédito necessário à conclusão

do curso é de 22.
3.4 — Anualmente, e caso ocorram alterações, será fixada por des-

pacho reitoral a estrutura curricular específica, respeitando o esti-
pulado nos n.os 3.1, 3.2 e 3.3.

Artigo 4.o

Matrículas e inscrição

4.1 — As regras da matrícula e inscrição, bem como os regimes
de faltas, de avaliação de conhecimentos e de classificação para as
disciplinas que integram o curso, serão as previstas na lei e nos regu-
lamentos em vigor.

4.2 — A matrícula e inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar anualmente por despacho do reitor da Univer-
sidade de Coimbra, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências e Tecnologia. O limite mínimo a fixar neste despacho
para o número de inscrições no curso deverá ser de, pelo menos,
cinco.

4.3 — O despacho a que se refere no n.o 4.2 estabelecerá ainda
a percentagem das vagas que será reservada prioritariamente a docen-
tes de estabelecimentos de ensino superior.

4.4 — Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo reitor através do despacho
a que se refere o n.o 4.2.

4.5 — O despacho a que se referem os n.os 3.4 e 4.2 deverá ser
publicado no Diário da República, 2.a série, antes do início do prazo
da candidatura.

Artigo 5.o

Habilitações de acesso

5.1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
da licenciatura em Engenharia Civil, ou os titulares de licenciaturas
em áreas afins ou os titulares de habilitações equivalentes, com a
classificação mínima de 14 valores.

5.2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-

sidade de Coimbra poderá admitir à candidatura à matrícula can-
didatos cujo currículo demonstre uma adequada preparação científica
de base, embora na licenciatura referida no n.o 1 ou equivalente legal
tenham classificação inferior a 14 vlores.

5.3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados e nos
termos do n.o 6.4, o conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra poderá admitir à candi-
datura à matrícula no curso os titulares de outra licenciatura cujo
currículo se demonstre adequado.

5.4 — Cabe ao conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra fixar quais as áreas afins referidas
no n.o 5.1.

Artigo 6.o

Critérios de selecção

6.1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pelo
conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, tendo em consideração os seguintes critérios:

a) Classificação da licenciatura ou de habilitação equivalente
a que se refere o artigo 5.o e, eventualmente, de outros graus
já obtidos pelo candidato;

b) Currículos académico, científico e técnico;
c) Experiência docente.

6.2 — Será igualmente tida em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas no n.o 4.3, uma equilibrada satisfação da procura
por docentes de outros estabelecimentos de ensino.

6.3 — O conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra poderá submeter os candidatos à matrí-
cula a provas académicas de selecção para a avaliação do nível daqueles
nas áreas científicas de base correspondentes ao curso, bem como
determinar a obrigatoriedade de frequência e aprovação em unidades
curriculares inseridas na estrutura de cursos da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra ou de outras escolas, como
condição prévia para a candidatura à matrícula no curso.

6.4 — Os candidatos a que se refere o n.o 5.3 só serão considerados
após a selecção dos candidatos a que se referem os n.os 5.1 e 5.2.

Artigo 7.o

Dissertação: orientação, registo do tema e discussão

7.1 — A conclusão do curso implica a elaboração e apresentação
de uma dissertação original.

7.2 — As regras a observar para a nomeação do orientador, registo
do tema, plano e natureza da dissertação, constituição do júri, apre-
ciação e discussão da dissertação e deliberação do júri são as que
constam do regulamento de mestrado da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Artigo 8.o

Atribuição de diploma

Pela conclusão com aprovação do curso de especialização cabe a
atribuição de um diploma, segundo a norma a definir pelo conselho
científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Artigo 9.o

Certificação

O grau de mestre é certificado por uma carta magistral.

28 de Agosto de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 19 011/2000 (2.a série). — Serviços Acadé-
micos. — Sob proposta da Faculdade de Farmácia da Universidade
de Coimbra, foi, pela deliberação do senado n.o 44/2000, de 12 de
Julho, aprovado o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Coimbra, através da Faculdade de Farmácia,
confere o grau de mestre em Farmacologia Aplicada.

2.o

Organização do curso

O curso especializado conducente ao mestrado em Farmacologia
Aplicada, adiante designado por curso, organiza-se pelo sistema de
unidades de crédito.
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3.o

Área científica

A área científica do curso é a Farmacologia.

4.o

Área de especialização

A área de especialização é a de Farmacologia Aplicada.

5.o

Estrutura curricular

O curso terá a duração de dois anos, incluindo a frequência de
unidades curriculares e a elaboração e defesa de dissertação.

6.o

Habilitações de acesso

1 — Serão admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
da licenciatura em Ciências Farmacêuticas com a classificação mínima
de 14 valores.

2 — O conselho científico poderá admitir à candidatura à matrícula
os titulares de outras licenciaturas na área das Ciências da Saúde,
com média final igual ou superior a 14 valores, cujo currículo pessoal
revele uma adequada preparação de base, nomeadamente no domínio
da Farmacologia.

3 — Excepcionalmente, o conselho científico poderá ainda admitir
à candidatura à matrícula candidatos cujo currículo demonstre uma
adequada preparação científica de base, ainda que a sua classificação
de licenciatura seja inferior a 14 valores.

7.o

Limitações quantitativas

1 — A matrícula e a inscrição no curso está sujeita a limitações
quantitativas a fixar anualmente por despacho do reitor da Univer-
sidade de Coimbra, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Farmácia.

2 — O despacho referido no n.o 1 estabelecerá ainda as condições
de preenchimento do numerus clausus, os cursos que constituem habi-
litação de acesso, prazos em que decorrem as candidaturas, critérios
de selecção dos candidatos, estrutura curricular e qual o número
mínimo de inscrições indispensável ao funcionamento do curso.

8.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pelo
conselho científico da Faculdade de Farmácia, mediante proposta dos
responsáveis pela coordenação do mestrado, tendo em consideração
os seguintes critérios:

a) Currículo académico e científico;
b) Classificação da licenciatura;
c) Experiência profissional;
d) Entrevista.

2 — Da decisão de selecção não cabe recurso, salvo se arguida
de vício de forma.

9.o

Condições de funcionamento

O curso funcionará nas instalações da Faculdade de Farmácia da
Universidade de Coimbra ou em outras instituições com as quais
existam ou venham a existir protocolos específicos de colaboração.

10.o

Prazo e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados pelo reitor da Universidade de Coimbra,
através do despacho a que se refere o n.o 7.o

11.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição para as unidades curriculares
que integram o curso, bem como o regime de faltas, serão as previstas
na lei para os cursos de licenciatura, naquilo que não contrarie o
disposto no presente despacho e a natureza do curso.

12.o

Regime de avaliação

1 — No início do ano, o professor responsável pela disciplina infor-
mará sobre o método de avaliação que irá adoptar.

2 — A admissão à preparação da dissertação de mestrado será con-
dicionada à obtenção de 16 créditos no curso especializado e clas-
sificação mínima de Bom em pelo menos seis disciplinas.

3 — A classificação de cada disciplina é expressa em Muito bom,
Bom, Suficiente e Insuficiente.

13.o

Classificação final

A classificação final do curso, após defesa da dissertação, será
expressa em termos de Recusado, ou Aprovado com a classificação
de bom ou Aprovado com a classificação de muito bom.

14.o

Diploma pela frequência do curso

Nos termos do artigo 1.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13
de Outubro, será atribuído um diploma de estudos pós-graduados
pela conclusão, com aprovação, da parte curricular do curso.

15.o

Dispensa de provas complementares de doutoramento

Os efeitos referentes à dispensa, para a obtenção do grau de doutor
no mesmo ramo e especialidade, de todas as provas que não sejam
a defesa da dissertação de doutoramento, são os previstos na lei e
disposições regulamentares.

ANEXO

Estrutura curricular

1.o ano/1.o semestre (8 UC)
UC

Fisiopatologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Farmacologia Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Farmacodinamia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Biofarmácia e Farmacocinética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminários Temáticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

1.o ano/2.o semestre (8 UC)

Fisiopatologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Farmacologia Complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Avanços em Farmacoterapia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Farmacocinética Clínica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminários Temáticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

2.o ano/2.o semestre (2 UC)

Seminários Complementares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

1 de Setembro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 19 012/2000 (2.a série). — Serviços Acadé-
micos. — Sob proposta da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra, foi, pela deliberação do senado n.o 37/2000,
de 12 de Julho, aprovado o seguinte:

Artigo 1.o

Criação

A Universidade de Coimbra, através da Faculdade de Ciências e
Tecnologia, confere o grau de mestre em Engenharia Urbana.

Artigo 2.o

Organização do curso

O curso especializado conducente ao mestrado em Engenharia
Urbana, adiante simplesmente designado por curso, organiza-se pelo
sistema de unidades de crédito.

Artigo 3.o

Estrutura curricular e plano de estudos

3.1 — A área científica do curso é a da Engenharia Civil.
3.2 — A duração normal do curso é de um ano lectivo.
3.3 — O número total de unidades de crédito necessário à conclusão

do curso é de 24.
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3.4 — Anualmente, e caso ocorram alterações, será fixada por des-
pacho reitoral a estrutura curricular específica, respeitando o esti-
pulado nos n.os 3.1, 3.2 e 3.3.

Artigo 4.o

Matrículas e inscrição

4.1 — As regras da matrícula e inscrição, bem como os regimes
de faltas, de avaliação de conhecimentos e de classificação para as
disciplinas que integram o curso, serão as previstas na lei e nos regu-
lamentos em vigor.

4.2 — A matrícula e inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar anualmente por despacho do reitor da Univer-
sidade de Coimbra, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências e Tecnologia. O limite mínimo a fixar neste despacho
para o número de inscrições no curso deverá ser de, pelo menos,
cinco.

4.3 — O despacho a que se refere no n.o 4.2 estabelecerá ainda
a percentagem das vagas que será reservada prioritariamente a docen-
tes de estabelecimentos de ensino superior.

4.4 — Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo reitor através do despacho
a que se refere o n.o 4.2.

4.5 — O despacho a que se referem os n.os 3.4 e 4.2 deverá ser
publicado no Diário da República, 2.a série, antes do início do prazo
da candidatura.

Artigo 5.o

Habilitações de acesso

5.1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
da licenciatura em Engenharia Civil, ou os titulares de licenciaturas
em áreas afins ou os titulares de habilitações equivalentes, com a
classificação mínima de 14 valores.

5.2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade de Coimbra poderá admitir à candidatura à matrícula can-
didatos cujo currículo demonstre uma adequada preparação científica
de base, embora na licenciatura referida no n.o 1 ou equivalente legal
tenham classificação inferior a 14 vlores.

5.3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados e nos
termos do n.o 6.4, o conselho científico da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra poderá admitir à candi-
datura à matrícula no curso os titulares de outra licenciatura cujo
currículo se demonstre adequado.

5.4 — Cabe ao conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra fixar quais as áreas afins referidas
no n.o 5.1.

Artigo 6.o

Critérios de selecção

6.1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pelo
conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, tendo em consideração os seguintes critérios:

a) Classificação da licenciatura ou de habilitação equivalente
a que se refere o artigo 5.o e, eventualmente, de outros graus
já obtidos pelo candidato;

b) Currículos académico, científico e técnico;
c) Experiência docente.

6.2 — Será igualmente tida em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas no n.o 4.3, uma equilibrada satisfação da procura
por docentes de outros estabelecimentos de ensino.

6.3 — O conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra poderá submeter os candidatos à matrí-
cula a provas académicas de selecção para a avaliação do nível daqueles
nas áreas científicas de base correspondentes ao curso, bem como
determinar a obrigatoriedade de frequência e aprovação em unidades
curriculares inseridas na estrutura de cursos da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra ou de outras escolas, como
condição prévia para a candidatura à matrícula no curso.

6.4 — Os candidatos a que se refere o n.o 5.3 só serão considerados
após a selecção dos candidatos a que se referem os n.os 5.1 e 5.2.

Artigo 7.o

Dissertação: orientação, registo do tema e discussão

7.1 — A conclusão do curso implica a elaboração e apresentação
de uma dissertação original.

7.2 — As regras a observar para a nomeação do orientador, registo
do tema, plano e natureza da dissertação, constituição do júri, apre-
ciação e discussão da dissertação e deliberação do júri são as que
constam do regulamento de mestrado da Faculdade de Ciências e
Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Artigo 8.o

Atribuição de diploma

Pela conclusão com aprovação do curso de especialização cabe a
atribuição de um diploma, segundo a norma a definir pelo conselho
científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Artigo 9.o

Certificação

O grau de mestre é certificado por uma carta magistral.

1 de Setembro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 19 013/2000 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra e pela
deliberação do senado n.o 36/2000, de 12 de Julho, foi aprovada a
criação da disciplina Seminário Monográfico das licenciaturas em Quí-
mica, ramo científico, e Química Industrial desta Faculdade.

A referida disciplina tem um limite de duas unidades de crédito.

1 de Setembro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 19 014/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos. — Sob proposta da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, foi, pela deliberação do Senado n.o 34/2000,
de 12 de Julho, aprovado o seguinte:

Artigo 1.o

Criação

A Universidade de Coimbra, através da Faculdade de Ciências e
Tecnologia (FCTUC), confere a pós-graduação em Hidráulica, Recur-
sos Hídricos e Ambiente.

Artigo 2.o

Estrutura curricular e plano de estudos

2.1 — O curso especializado conducente à pós-graduação em Hidráu-
lica, Recursos Hídricos e Ambiente, adiante simplesmente designado
por curso, organiza-se pelo sistema de unidades de crédito (u. c.).

2.2 — A conclusão do curso implica a aprovação a um número
de disciplinas correspondente a um total de 16,4 unidades de crédito.

2.3 — A duração normal do curso é de um ano lectivo.
2.4 — Anualmente, e caso ocorram alterações, será fixada por des-

pacho reitoral a estrutura curricular específica, respeitando o esti-
pulado nos n.os 2.1, 2.2 e 2.3.

Artigo 3.o

Matrículas e inscrições

3.1 — As regras da matrícula e inscrição, bem como os regimes
de faltas, de avaliação de conhecimentos e de classificação para as
disciplinas que integram o curso, serão as previstas na lei para os
cursos de mestrado e no disposto nos regulamentos de mestrado e
da Unidade de Estudos Graduados da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra.

3.2 — A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar anualmente por despacho do reitor da Univer-
sidade de Coimbra, sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências e Tecnologia. O limite mínimo a fixar neste despacho
para o número de inscrições no curso deverá ser de 5 e o limite
máximo de 25.

3.3 — Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como
o calendário lectivo, serão fixados pelo reitor através do despacho
a que se refere o n.o 3.2.

3.4 — O despacho a que se referem os n.os 2.4, 3.2 e 3.3 deverá
ser publicado no Diário da República, 2.a série, antes do início do
prazo de candidatura.

Artigo 4.o

Habilitações de acesso

4.1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os titulares
da licenciatura em Engenharia Civil ou os titulares de licenciaturas
em áreas afins ou os titulares de habilitações equivalentes.

4.2 — Cabe ao conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade de Coimbra fixar quais as áreas afins referidas
no n.o 4.1.
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Artigo 5.o

Critérios de selecção

5.1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pelo
conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra, tendo em consideração os seguintes critérios:

a) Classificação da licenciatura ou de habilitação equivalente
a que se refere o artigo 4.o e, eventualmente, de outros graus
já obtidos pelo candidato;

b) Currículos académico, científico e técnico.

5.2 — O conselho científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra poderá submeter os candidatos à matrí-
cula a provas académicas de selecção para avaliação do nível daqueles
nas áreas científicas de base correspondentes ao curso, bem como
determinar a obrigatoriedade de frequência e aprovação em unidades
curriculares inseridas na estrutura de cursos da Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra ou de outras escolas como
condição prévia para a candidatura à matrícula no curso.

Artigo 6.o

Atribuição de diploma

Pela conclusão com aprovação do curso de especialização cabe a
atribuição de um diploma, segundo a norma a definir pelo conselho
científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

1 de Setembro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 19 015/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Licenciado Pedro Manuel Quelhas Lima Engrácia Antunes, assistente
de cirurgia cardiotorácica dos Hospitais da Universidade de Coim-
bra — contratado, por conveniência urgente de serviço, por um ano,
renovável por sucessivos períodos de três anos, em regime de acu-
mulação, como assistente convidado a 40 % além do quadro da
Faculdade de Medicina desta Universidade, com início em 12 de
Julho de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

1 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 19 016/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferido por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciado Secundino Araújo de Freitas, assistente convidado a 60 %
além do quadro da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — renovado o contrato por três anos, com início em 5 de
Junho de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 19 017/2000 (2.a série). — Por despachos de 25
de Agosto de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000:

Licenciado Manuel Del Pino Morgadez, leitor além do quadro da
Faculdade de Letras desta Universidade — renovado o contrato
por três anos, com efeitos a 22 de Outubro de 2000.

Licenciada Eloísa Maria Pilar Alvarez Fernandez, leitor além do qua-
dro da Faculdade de Letras desta Universidade — renovado o con-
trato por três anos, com efeitos a 26 de Setembro de 2000.

Licenciada Marie Eulalie Monteiro Pereira, leitora além do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade — renovado o contrato
por três anos, com efeitos a 21 de Outubro de 2000.

Licenciado Herve Didier Christophe Baudry, leitor além do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade — renovado o contrato
por três anos, com efeitos a 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Pirouz Eftekhari, leitor além do quadro da Faculdade
de Letras desta Universidade — renovado o contrato por três anos,
com efeitos a 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Diana Mary Silver, leitora além do quadro da Faculdade
de Letras desta Universidade — renovado o contrato por três anos,
com efeitos a 1 de Setembro de 2000.

Licenciado Arnold Leitner, leitor além do quadro da Faculdade de
Letras desta Universidade — renovado o contrato por três anos,
com efeitos a 1 de Outubro de 2000.

Licenciada Susanne Irmgard Jahn, leitor além do quadro da Faculdade
de Letras desta Universidade — renovado o contrato por três anos,
com efeitos a 1 de Outubro de 2000.

Mestre Cristina dos Santos Pereira Martins, assistente além do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade — prorrogado o con-
trato por um biénio, com efeitos a 25 de Outubro de 2000.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 19 018/2000 (2.a série). — Por despachos de 4
de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferidos por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciadas Ana Maria de Melo São Miguel Pedrosa Morgado, Maria
Carmina Mendonça Neves de Almeida e Maria Isabel Franco
Pinheiro Barreto — requisitadas, por conveniência urgente de ser-
viço, para desempenharem funções correspondentes a assistentes
convidadas na Faculdade de Economia desta Universidade, pelo
período de um ano, com início em 1 de Setembro de 2000. (Não
carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 19 019/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Agosto de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Doutor Alcino Jorge Lopes Leitão, assistente estagiário além do qua-
dro da Faculdade de Farmácia desta Universidade — contratado,
por conveniência urgente de serviço, como assistente além do qua-
dro da mesma Faculdade, por seis anos, prorrogável por um biénio,
com início em 11 de Maio de 2000, considerando-se rescindido
o anterior contrato a partir da referida data. (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 19 020/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Setembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferido por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Mestre Fernando António de Jesus Maia — requisitado, por conve-
niência urgente de serviço, para desempenhar funções de assistente
convidado além do quadro da Faculdade de Ciências do Desporto
e Educação Física desta Universidade, pelo período de um ano,
com início em 1 de Setembro de 2000. (Não carece de verificação
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marque de Almeida.

Rectificação n.o 2386/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 190, de 18 de Agosto
de 2000, a p. 13 644, o despacho n.o 16 784/2000, referente à nomeação
definitiva do Doutor João Maria Bernardo Ascenso André, rectifica-se
que onde se lê «1.a Secção (Línguas e Literaturas)» deve ler-se «2.a Sec-
ção (Ciências Históricas, Geográficas e Filosóficas)».

5 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 19 021/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Julho de 2000 do administrador dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra:

Anabela Jesus Coelho, auxiliar de alimentação, funcionária destes
Serviços — autorizada a licença sem vencimento, pelo período de
seis meses, com início a 24 de Agosto de 2000.

11 de Agosto de 2000. — O Administrador, António Luzio Vaz.
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Despacho (extracto) n.o 19 022/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 20 de Maio de 2000 do presidente dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra (isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas):

Alda Piedade Alves, Maria Fé Domingues França, Maria Isabel Costa
Várzeas, Maria Lurdes Carvalho e Maria Várzeas Oliveira Ferreira
Fonseca — reclassificadas, de acordo com o disposto no artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, na categoria de
cozinheira do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Univer-
sidade de Coimbra.

11 de Agosto de 2000. — O Reitor e Presidente, Fernando Rebelo.

Rectificação n.o 2387/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do despacho (extracto) n.o 15 329/2000 (2.a série), referente
à promoção da funcionária Graça Cristina Cruz Pratas Cabral, cons-
tante do Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 27 de Julho de
2000, a p. 12 461, rectifica-se que onde se lê «com efeitos a 1 de
Julho de 2000» deve ler-se «com efeitos à data da publicação».

11 de Agosto de 2000. — O Administrador, António Luzio Vaz.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 13 684/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da FCTUC de 21 de Junho de
2000, proferido por delegação de competências do reitor em despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto
de 1998, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para provimento de um lugar de técnico
de 1.a classe, principal especialista ou especialista principal (área de
mecânica) do quadro do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, criado pela deli-
beração do senado n.o 9/96, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 150 (suplemento), de 1 de Julho de 1996.

2 — O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga
existente.

4 — O local de trabalho situa-se no Departamento de Física da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
sendo o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados
no sistema retributivo, previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, para a categoria posta a concurso. As condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os tra-
balhadores da administração central.

5 — O conteúdo funcional genérico do lugar a preencher encon-
tra-se na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro.

6 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas no artigo 5.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

c) Possuir bacharelato em Engenharia Mecânica ou área afim.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
por entrevista profissional de selecção.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média aritmética
das classificações obtidas nas fases de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5
valores.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Ciências e Tecnologia (Divisão de Recursos Huma-
nos).

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente, depois de preenchido, ou remetido

pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para a Divisão de Recursos Humanos da FCTUC, Edifício
do Colégio de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra.

11 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
c) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-

culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo na função pública, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade, bem como o tempo de
serviço na função pública;

d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tiverem sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

11.1 — É dispensada aos funcionários da FCTUC a apresentação
dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do res-
pectivo processo individual.

11.2 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — De acordo com o mesmo despacho, o júri terá a seguinte

constituição, sendo o respectivo presidente substituído, nas suas faltas
ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Doutor Carlos Manuel Bolota Alexandre Correia,
professor associado do Departamento de Física da FCTUC.

Vogais efectivos:

Doutor Luís Filipe Requicha Ferreira, professor associado
do Departamento de Física da FCTUC.

Engenheiro Alberto José dos Santos Antunes, técnico espe-
cialista principal do Departamento de Física da FCTUC.

Vogais suplentes:

Doutor António Adriano Castanhola Batista, professor auxi-
liar do Departamento de Física da FCTUC.

Doutor Joaquim Marques Ferreira dos Santos, professor
auxiliar do Departamento de Física da FCTUC.

21 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Aviso n.o 13 685/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 14 438/98 (2.a série), de 18 de Agosto, e no âmbito
do despacho n.o 17 160/99 (2.a série), de 1 de Setembro, do reitor
da Universidade de Coimbra, determinamos o seguinte:

Aviso de abertura do curso de mestrado interuniversitário
em Física da Matéria Condensada — 2000-2001

Especialidade: Teórica e Computacional

Nos termos do regulamento do mestrado interuniversitário em
Física da Matéria Condensada, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 204, despacho n.o 17 160/99 (2.a série), de 1 de Setembro,
os reitores da Universidade de Coimbra, Universidade do Porto e
Universidade de Aveiro determinam o seguinte para a edição de
2000-2001 do referido mestrado:

1.o

Plano de estudos

1.o semestre: UC

Física Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Teoria de Muitos Corpos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Métodos de Física Computacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Tópicos de Matéria Condensada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Estrutura Electrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Física dos Sistemas Complexos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2.o semestre:

Seminário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
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2.o

Calendário lectivo

1.o semestre — de 9 de Outubro de 2000 a 16 de Março de 2001.
2.o semestre — de 7 de Maio a 8 de Outubro de 2001.
Exames do curso de especialização:

1.a chamada — de 18 de Abril a 4 de Maio de 2001;
2.a chamada — de 21 a 25 de Maio de 2001.

3.o

Localização do curso de especialização

O curso de especialização funcionará na Faculdade de Ciências
e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

4.o

Limitações quantitativas

O numerus clausus é fixado em 15.
O número mínimo de inscrições para que o mestrado possa fun-

cionar é fixado em 5.

5.o

Prazos de matrícula e inscrição

As candidaturas e matrículas serão feitas nas instalações da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Os prazos de candidatura decorrem de 4 a 22 de Setembro de
2000.

As matrículas decorrerão de 2 a 6 de Outubro de 2000.

6.o

Propina

A propina do curso é fixada em 250 000$.

18 de Julho de 2000. — O Reitor da Universidade do Porto, José
Novais Barbosa. — Pelo Reitor da Universidade de Aveiro, o Vice-
-Reitor, Júlio Pedrosa de Jesus. — O Presidente do Conselho Directivo
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
por delegação de competências do Reitor da Universidade de Coim-
bra, Martim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Aviso n.o 13 686/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do Presidente do Conselho Directivo da FCTUC de 28 de Agosto
de 2000, proferido por delegação de competências do reitor em des-
pacho publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14
de Agosto de 1998, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
de técnico profissional de 1.a classe do quadro do Departamento de
Engenharia Informática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra, criado pela deliberação do senado n.o 9/96,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 150 suplemento, de
1 de Julho de 1996.

2 — O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga
existente.

4 — O local de trabalho situa-se no Departamento de Engenharia
Informática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, sendo o vencimento o correspondente ao escalão e índice
fixados no sistema retributivo, previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, para a categoria posta a concurso. As condições
de trabalho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para
os trabalhadores da administração central.

5 — O conteúdo funcional genérico do lugar a preencher encon-
tra-se na Portaria n.o 750/88, de 18 de Novembro.

6 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas na alínea c) do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
por entrevista profissional de selecção.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média aritmética
das classificações obtidas nas fases de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Ciências e Tecnologia (Divisão de Recursos Huma-
nos).

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente, depois de preenchido, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para a Divisão de Recursos Humanos da FCTUC, Edifício
do Colégio de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra.

11 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
c) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-

culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo na função pública, categoria que detém
e a respectiva antiguidade, bem como o tempo de serviço
na função pública;

d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tiverem sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

11.1 — É dispensada aos funcionários da FCTUC a apresentação
dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do res-
pectivo processo individual.

11.2 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — De acordo com o mesmo despacho, o júri terá a seguinte

constituição, sendo o respectivo presidente substituído, nas suas faltas
ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Doutor João Gabriel Monteiro de Carvalho e Silva,
profesor associado e presidente do conselho do Departamento
de Engenharia Informática da FCTUC.

Vogais efectivos:

Doutor Mário Alberto da Costa Zenha Rela, professor auxi-
liar do Departamento de Engenharia Informática da
FCTUC;

Doutor Carlos Manuel Robalo Lisboa Bento, professor auxi-
liar do Departamento de Engenharia Informática da
FCTUC.

Vogais suplentes:

Doutora Bernardete Martins Ribeiro, professora auxiliar do
Departamento de Engenharia Informática da FCTUC;

Doutor Luís Alexandre Serras de Moura e Silva, professor
auxiliar do Departamento de Engenharia Informática da
FCTUC.

28 de Agosto de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Aviso n.o 13 687/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 14 438/98 (2.a série) e no âmbito do despacho n.o 7/91,
reformulado pelo despacho n.o 22/94, do reitor da Universidade de
Coimbra, determino o seguinte:

Aviso de abertura do curso de mestrado em Química
para o ano lectivo de 2000-2001

Áreas de especialização:

I) Controlo Químico da Qualidade (CQ);
II) Química dos Processos Químicos (QPQ);

III) Química-Física (QF).
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1 — Plano de estudos do curso de mestrado em Química 2000-20001

Disciplina Área

Horas

T P TP
Crédito

Análise de Dados em Química Analítica (CQ, QPQ, QF) Métodos Estatísticos em Química . . . . . . . . . . . 20 40 2
Tópicos de Química Analítica (CQ, QPQ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . Química Analítica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2
Métodos Espectroscópicos (CQ, QPQ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espectroscopia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2
Mecanismos de Reacções Orgânicas (QPQ) . . . . . . . . . . . . . . . . Mecanismos de Recções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2
Compostos Heterocíclicos (QPQ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Síntese Orgânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2
Química Teórica (QF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Modelos Matemáticos em Química . . . . . . . . . . 20 40 2
Termodinâmica de Líquidos e Soluções (QF) . . . . . . . . . . . . . . . Termodinâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2
Tópicos de Espectroscopia (QF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espectroscopia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2
Seminário (CQ, QPQ, QF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Todas as áreas do curso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34 8
Caracterização e Tratamento de Águas Naturais Residuais (CQ) Química da Água . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2
Métodos Físico-Químicos na Caracterização de Materiais Poli-

méricos e Naturais (CQ).
Análise de Materiais Poliméricos e Produtos

Naturais.
20 40 2

Métodos Físico-Químicos de Análise Química na Determinação
de Microcomponentes (CQ).

Análise de Materiais Poluentes e Tóxicos . . . . . 20 40 2

Tópicos de Catálise em Química Orgânica (QPQ) . . . . . . . . . . . Catálise . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2
Reactividade e Dinâmica Molecular (QF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cinética e Mecanismos de Reacção . . . . . . . . . . 20 40 2
Fotoquímica Molecular (QF) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fotoquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 40 2

O funcionamento de cada disciplina da especialidade depende de frequência por um número mínimo de alunos.

2 — Numerus clausus e calendário

1 — O numerus clausus é fixado em 1,5 ficando três vagas reservadas
a docentes do ensino superior.

2 — A distribuição pelos ramos depende das disponibilidades de
orientação por parte do Departamento.

3 — Para funcionamento do curso é necessário que, no seu início,
haja um mínimo de seis alunos inscritos.

4 — O prazo de candidatura decorrerá de 18 de Setembro a 18 de
Outubro de 2000.

5 — A apreciação das candidaturas será efectuada até 30 de Outu-
bro de 2000.

6 — O calendário lectivo compreende o período de 13 de Novembro
de 2000 a 30 de Julho de 2001.

1 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Carlos António Regêncio Macedo.

Despacho (extracto) n.o 19 023/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Fernando Augusto Pinto Garcia, professor associado do
Departamento de Engenharia Química da FCTUC — no período
de 9 a 13 de Setembro de 2000.

Ao Doutor José Leandro Simões de Andrade Campos, professor asso-
ciado do Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no
período de 16 a 22 de Julho de 2000.

Ao Doutor José Maria Osório de Sousa Cirne, professor auxiliar do
Departamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período
de 31 de Junho a 5 de Julho e de 22 de Setembro a 1 de Outubro
de 2000.

À Doutora Maria de Fátima Matias Sales Machado, professora auxiliar
do Departamento de Botânica da FCTUC — no período de 1 de
Setembro a 6 de Outubro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 19 024/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António Marinho Amorim da Costa, professor catedrático
do Departamento de Química da FCTUC — no período de 23 a
29 de Setembro de 2000.

Ao Doutor Arsélio Pato de Carvalho, professor catedrático do Depar-
tamento de Zoologia da FCTUC — no período de 3 a 10 de Setem-
bro de 2000.

Ao Doutor Manuel Laranjeira Rodrigues de Areia, professor cate-
drático do Departamento de Antropologia da FCTUC — no
período de 12 a 23 de Setembro de 2000.

Ao Doutor Ernesto Jorge Fernandes Costa, professor associado do
Departamento de Engenharia Informática da FCTUC — no
período de 27 de Agosto a 3 de Setembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 19 025/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À licenciada Marta Cristina Cardoso de Oliveira, assistente do Depar-
tamento de Engenharia Mecânica da FCTUC — no período de 17
a 21 de Setembro de 2000.

Ao licenciado Walter Rossa Ferreira da Silva, assistente do Depar-
tamento de Arquitectura da FCTUC — no período de 4 a 16 de
Setembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.

Despacho (extracto) n.o 19 026/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2000 do presidente do conselho científico
da Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.o 3.4 do
despacho de delegação de competências (FCTUC) (publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto de 1998):

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Rui de Albuquerque Carvalho, professor auxiliar con-
vidado do Departamento de Bioquímica da FCTUC — no período
de 19 a 27 de Agosto de 2000.

À licenciada Ana Luísa da Conceição dos Santos, assistente do Depar-
tamento de Antropologia da FCTUC — no período de 18 a 24
de Setembro de 2000.

Ao licenciado Gonçalo Gutierres da Conceição, assistente do Depar-
tamento de Matemática da FCTUC — no período de 3 a 7 de
Julho e de 19 a 26 de Agosto de 2000.

À licenciada Maria Rita Lacerda Fernandes de Carvalho, assistente
do Departamento de Engenharia Civil da FCTUC — no período
de 1 a 15 de Setembro de 2000.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — A Chefe de Divisão de Recursos Huma-
nos, Maria Lídia Morão de Paiva Cardoso.
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UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso n.o 13 688/2000 (2.a série). — Em cumprimento do deter-
minado nas resolução de Conselho de Ministros n.os 10/86 e 35/86,
respectivamente de 9 de Janeiro e 5 de Julho, publica-se a lista de
subsídios concedidos pela reitoria da Universidade de Lisboa durante
o 1.o semestre de 2000:

Fundação da Universidade de Lisboa:

Apoio às actividades do coro do 1.o semestre — 2 500 000$.

Associação Académica da Faculdade de Direito:

Apoio às actividades do ano lectivo de 1999-2000 — 750 000$.
Publicação do n.o 1 da revista Ideias Políticas — 50 000$.
Torneio Universitário Europeu — 450 000$.

Associação de Estudantes da Faculdade Letras:

Lançamento do Núcleo de Cinema e Vídeo — 200 000$.
I Concurso de Geografia e Fotografia — 50 000$.
Colóquio «Geografia dos riscos» — 50 000$.
Exposição bibliográfica do Centro de Literaturas de Expansão Por-

tuguesa da Universidade de Lisboa — 200 000$.

Associação Estudantes da Faculdade Ciências:

Apoio ao programa de actividades de 1999-2000 — 400 000$.
Projecto «Reactivar o núcleo de rádio de Ciências» — 100 000$.

Associação de Estudantes da Faculdade de Medicina:

Projecto «Ponte» — 200 000$.
Reunião anual da Associação de Medicina da Europa — 100 000$.
Associação da IFMSA — 100 000$.
TEMA, grupo de teatro de Medicina — 350 000$.
VI Jornadas científicas de Estudantes de Medicina — 100 000$.

Associação de Estudantes da Faculdade de Farmácia:

Apoio às actividades do ano lectivo de 1999-2000 — 750 000$.

Associação Académica de Medicina Dentária:

XIV Jornadas de Medicina Oral — 150 000$.

Associação de Estudantes da Faculdade de Psicologia e Ciências
da Educação:

Colóquio «Conveniências na terceira idade» — 100 000$.
Núcleo de Psicologia da Justiça — 50 000$.
Workshop «Psicologia transpessoal» — 100 000$.

Associação de Estudantes da Faculdade de Belas Artes:

XXVII Congresso — Weimar 2000 Golth National Museum —
300 000$.

Fundação da Faculdade de Ciências:

Departamento de Química — 150 000$.
4.a edição dos dias abertos FCUL — 200 000$.

31 de Agosto de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Faculdade de Belas-Artes

Despacho n.o 19 027/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 24 de Agosto de 2000, por
delegação de competências:

Ana Paula de Oliveira Matos Quintela, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade de Lisboa — nomeada definitivamente assistente admi-
nistrativa especialista (escalão 4, índice 305) da mesma Faculdade,
considerando-se exonerada do lugar anterior, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Leontina Margarida Cebola Pereira, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal da Faculdade de Belas-Artes da Uni-
versidade de Lisboa — nomeada definitivamente assistente admi-
nistrativa especialista (escalão 4, índice 305) da mesma Faculdade,
considerando-se exonerada do lugar anterior, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

Maria Filomena Pinto de Lemos Crespo, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Faculdade de Belas-Artes da
Universidade de Lisboa — nomeada definitivamente assistente
administrativa especialista (escalão 4, índice 305) da mesma Facul-
dade, considerando-se exonerada do lugar anterior, com efeitos
a partir de 1 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Maria Manuela Cristóvão Dias, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal da Faculdade de Belas-Artes da Universidade
de Lisboa — nomeada definitivamente assistente administrativa
especialista (escalão 1, índice 260) da mesma Faculdade, consi-
derando-se exonerada do lugar anterior, com efeitos a partir de
1 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria João Gamito.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Edital n.o 674/2000 (2.a série). — Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital foi publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para provimento de um lugar de professor
associado no grupo disciplinar de Sociologia da Educação e Admi-
nistração Educacional do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
de disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto con-
curso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço
na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado, passado pelo delegado ou subdelegado de saúde,

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.
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III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão,
o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do Estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

4 de Setembro de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Edital n.o 675/2000 (2.a série). — Doutor Licínio Chainho
Pereira, professor catedrático e reitor da Universidade do Minho,
faz saber que, pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que o presente edital foi publicado no Diário da República, se
abre concurso documental para provimento de dois lugares de pro-
fessor associado no grupo disciplinar de Psicologia do Instituto de
Educação e Psicologia da Universidade do Minho.

Em conformidade com o disposto nos artigos 37.o, 39.o, 41.o, 42.o
e 43.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela
Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola ou departamento da mesma ou de diferente uni-
versidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa ou equivalente e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente em especialidade considerada adequada à área
de disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto con-
curso e que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo serviço
na qualidade de docentes universitários.

II — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documento comprovativo do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do n.o I;

b) Trinta exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum
vitae do candidato, com indicação das obras e trabalhos efec-
tuados e publicados, bem como das actividades pedagógicas
desenvolvidas;

c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado, passado pelo delegado ou subdelegado de saúde,

comprovativo de que o interessado não sofre de doença con-
tagiosa e possui a robustez física necessária para o exercício
do cargo;

e) Certificado, passado pelo dispensário oficial antituberculoso,
comprovativo de ausência de tuberculose evolutiva e resultado
da prova tuberculínica ou de vacinação BCG;

f) Documento comprovativo de ter cumprido as obrigações da
Lei do Serviço Militar;

g) Bilhete de identidade ou pública-forma.

Os documentos a que aludem as alíneas c) a f) podem ser subs-
tituídos por declaração prestada no requerimento, sob compromisso
de honra, onde, em alíneas separadas, o interessado deve definir a
sua situação precisa relativamente ao conteúdo de cada uma daquelas
alíneas, bem como proceder às indicações seguintes:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

III — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três dias
contados do termo do prazo do concurso, o despacho de admissão,
o qual se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento,
por parte daqueles, das condições estabelecidas.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 44.o, n.os 1
e 2, 46.o, 47.o, 48.o, 49.o, n.o 2, 51.o e 53.o do Estatuto atrás citado.

E para constar vai ser lavrado o presente edital, que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

4 de Setembro de 2000. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

Serviços Administrativos

Aviso n.o 13 689/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do estágio para ingresso na categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior (uma vaga) referente
ao concurso com a referência FP-6/98/E/I/EEG(1), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 112, de 15 de Maio de 1998, pode ser
consultada nos átrios dos edifícios da Universidade do Minho, sitos
no Largo do Paço e Gualtar, em Braga, e Azurém, em Guimarães.

5 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 19 028/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor João Carlos Ramos Nunes Marcos — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 6 de
Junho de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente, a partir daquela data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 19 029/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Íris Maria Caldas Ferradini, Cristina de Jesus Monteiro Pacheco e
Cândida Elisa Marcelino Rodrigues Henriques — autorizadas as
nomeações provisórias na categoria de assistente administrativa da
carreira de assistente administrativo do quadro da Universidade
do Minho, com efeitos a partir da data do despacho autorizador.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 19 030/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 10 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Natália da Conceição Simões de Pinho e Peixoto — auto-
rizada a nomeação provisória na categoria de assistente adminis-
trativa da carreira de assistente administrativo do quadro da Uni-
versidade do Minho, com efeitos a partir da data do despacho
autorizador. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Carlos Alberto Ribeiro Eiras de Campos — autorizada a nomeação
provisória na categoria de técnico profissional de 2.a classe da car-
reira de técnico profissional do quadro da Universidade do Minho,
com efeitos a partir da data do despacho autorizador. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 19 031/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 7 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Ana Paula da Assunção Esteves, professora auxiliar, em
regime de contrato administrativo de provimento nesta Univer-
sidade — nomeada definitivamente na mesma categoria, por con-
veniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 24 de Julho
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

Doutora Margarida Paula Pedra Amorim Casal, professora auxiliar,
em regime de contrato administrativo de provimento nesta Uni-
versidade — nomeada definitivamente na mesma categoria, por
conveniência urgente de serviço, com efeitos a partir de 28 de Julho
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 19 032/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 17 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciado Georg Hermann Jansen — autorizada a rescisão do con-
trato administrativo de provimento na categoria de leitor, com efei-
tos a partir de 1 de Outubro de 2000.

Licenciado Óscar Sílvio Marques de Almeida Gama — autorizada a
rescisão do contrato administrativo de provimento na categoria de
assistente convidado a 50 % com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2000.

1 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 19 033/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Agosto de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Marta Isabel de Campos Esteves — autorizada a rescisão
do contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
estagiária, com efeitos a partir de 29 de Outubro de 2000.

1 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 19 034/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Julho de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Maria Celeste Machado dos Santos — celebrado contrato de trabalho
a termo na categoria de assistente administrativa principal da car-
reira de assistente administrativo, por conveniência urgente de ser-
viço, com efeitos a partir da data do despacho autorizador, pelo
período de um ano, renovável, com direito ao vencimento mensal
correspondente ao índice 215, escalão 1, a que se refere o anexo
ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Setembro de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 19 035/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Junho de 2000 da vice-reitora da Universidade do
Porto, por delegação:

Mestra Maria Paula Monteiro Pinheiro da Silva, assistente convidada
além do quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Ciências
do Desporto e de Educação Física desta Universidade — contra-
tada, por conveniência urgente de serviço, como assistente além
do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 31 de
Julho de 2000, considerando-se rescindido o contrato anterior a
partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

31 de Agosto de 2000. — A Chefe da Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.

Despacho (extracto) n.o 19 036/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Junho de 2000 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Ricardo Norberto Laurini — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como professor catedrático convidado além do
quadro, com 0 % do vencimento, da Faculdade de Medicina desta
Universidade, com efeitos a partir de 30 de Junho de 2000 e pelo
período de cinco anos. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

O conselho científico da Faculdade de Medicina do Porto analisou
o curriculum vitae do Doutor Ricardo Norberto Laurini, bem como
os pareceres emitidos pelos Doutores Maria Madalena Correia Bote-
lho, professora catedrática da Faculdade de Medicina de Lisboa, Bel-
miro dos Santos Patrício, professor catedrático da Faculdade de Medi-
cina da Universidade do Porto, e Alberto Coimbra Sobrinho Simões,
professor catedrático da Faculdade de Medicina do Porto, os quais
foram aprovados, por maioria absoluta, pelos membros do conselho
científico em reunião de 22 de Março de 2000.

9 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
F. Carneiro Chaves.

31 de Agosto de 2000. — A Chefe de Repartição de Expediente
e Arquivo, Alda Rosa Martins de Sousa.

Faculdade de Ciências

Despacho (extracto) n.o 19 037/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director da Faculdade de Ciências, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Despacho de 2 de Setembro de 2000:

Ao licenciado Rui Miguel Marques Moura, assistente estagiário — no
período de 2 a 5 de Setembro de 2000.

5 de Setembro de 2000. — A Chefe de Secção, Elisabete Teixeira.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 19 038/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Agosto de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Armando Jorge Fernandes Dias de Oliveira — contratado, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, como programador da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, com efeitos a partir
de 8 de Agosto de 2000, válido pelo período de um ano e prorrogável
até ao máximo de nove meses. (Não carece do visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 19 039/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Agosto de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Marco António Ramos Nunes — contratado, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, como programador da Faculdade de
Engenharia, da Universidade do Porto, com efeitos a partir de
8 de Agosto de 2000, válido pelo período de um ano e prorrogável
até ao máximo de nove meses. (Não carece do visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 19 040/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Agosto de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto:

Pedro Rodrigo Caetano Strech Ribeiro — contratado, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, como programador da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, com efeitos a partir
de 8 de Agosto de 2000, válido pelo período de um ano e prorrogável
até ao máximo de nove meses. (Não carece do visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

5 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Despacho (extracto) n.o 19 041/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Setembro de 2000 do director da Faculdade de Enge-
nharia, da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto, foram concedidas as equiparações
a bolseiro no estrangeiro a:

Adélio Miguel Magalhães Mendes — de 7 a 13 de Setembro de 2000.
Manuel Afonso Magalhães da Fonseca e Almeida — de 9 a 13 de

Setembro de 2000.
Maria Fernanda Quintela da Silva Proença — de 16 a 23 de Setembro

de 2000.

6 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Paiva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 19 042/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 31 de Agosto de 2000, proferido
por delegação:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor Jorge Alexandrino Ribeiro Lume, professor asso-
ciado — em 21 e 22 de Setembro de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Manuel de Jesus Falcão Pestana Vasconcelos, professor
associado — no período de 17 a 20 de Setembro de 2000.

1 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
M. Miranda Magalhães.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Aviso n.o 13 690/2000 (2.a série). — Concurso n.o 12/2000. — 1 —
Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, torna-se público que, por despacho da presidente do
conselho directivo do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar
de 30 de Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
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úteis contados a partir da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso interno de acesso misto para preenchimento
de duas vagas na categoria de assistente administrativo principal da
carreira de assistente administrativo, sendo uma vaga para funcio-
nários pertencentes ao ICBAS e uma vaga para funcionários que
não pertençam ao quadro de pessoal não docente deste Instituto.

2 — O concurso é válido para as vagas indicadas, caducando com
o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

4 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao assistente
administrativo principal funções de natureza executiva, enquadradas
em instruções gerais e procedimentos bem definidos, nas áreas de
contabilidade, pessoal, economato e património, secretaria, expediente
e alunos, arquivo e dactilografia.

5 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração a aufe-
rir será correspondente ao escalão fixado nos termos dos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

6 — Local de trabalho — Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar da Universidade do Porto, sito no Largo do Prof. Abel Sala-
zar, 2, 4099-003 Porto.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — são os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de assistente admi-

nistrativo, conforme o estipulado na alínea a) do n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Habilitação académica de base;
c) Formação profissional;
d) Experiência profissional.

8.2 — Na entrevista profissional, que visa determinar e avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões pessoais e profissionais dos candidatos, serão ponderados os
seguintes aspectos:

a) Presença e forma de estar;
b) Cultura geral e experiência profissional;
c) Capacidade de expressão e fluência verbais;
d) Sentido crítico.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
ao candidato sempre que solicitada.

9.1 — A classificação final dos candidatos será obtida pela aplicação
da fórmula referida no n.o 9 do presente aviso, sendo cada um dos
métodos classificados na escala de 0 a 20.

Em caso de igualdade de classificação, será utilizada a alínea a)
do n.o 1 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.2 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard da Secção de Pessoal do Instituto de Ciências
Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto, nos termos
dos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à presidente do conselho directivo do Instituto de
Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto,
podendo ser entregue em mão, dentro do prazo previsto no n.o 1
do presente aviso, na secção de expediente sita no Largo do Prof. Abel
Salazar, 2, 4099-003 Porto, contra a passagem de recibo, ou remetido
pelo correio em carta registada, expedida até ao termo do prazo fixado
para a apresentação das mesmas.

10.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade, arquivo que o emitiu e termo de
validade, situação militar, residência, código postal e tele-
fone);

b) Habilitações literárias;
c) Comprovativo(s) de frequência e respectiva duração das

acções de formação e aperfeiçoamento profissional, relacio-
nados com as funções a desempenhar;

d) Experiência profissional, com indicação das funções com mais
interesse para o lugar a que se candidata;

e) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do
mesmo e referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

g) Classificação de serviço dos anos relevantes para admissão
ao concurso;

h) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos gerais de provimento em funções públicas.

10.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos do curriculum vitae detalhado e devidamente assinado (três
exemplares).

11 — «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Fernanda Melo de Almeida Silva, chefe de
repartição do quadro de pessoal não docente do ICBAS.

Vogais efectivos:

Maria Adelaide Brites Rolão, chefe de secção do quadro
de pessoal não docente deste Instituto, que substituirá
o presidente nas suas faltas ou impedimentos.

Ana de Castro Vieira Cordeiro, chefe de secção do quadro
de pessoal não docente do ICBAS.

Vogais suplentes:

Maria Manuela da Silva Frias, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal não docente do ICBAS.

Maria Arnaldina Passos de Sousa Correia, assistente admi-
nistrativa especialista do quadro de pessoal não docente
do ICBAS.

31 de Agosto de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Corá-
lia Vicente.

Despacho n.o 19 043/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de
Setembro de 2000 da presidente do conselho directivo do ICBAS,
por delegação de competências do reitor da Universidade do Porto,
foi concedida a equiparação a bolseiro fora do País à seguinte docente
abaixo discriminada:

Doutora Maria Ângela Brito de Sousa, professora catedrática — no
período compreendido entre 30 de Agosto e 7 de Setembro de
2000.

1 de Setembro de 2000. — A Directora de Serviços, Cândida Lobo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 19 044/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no âmbito do
Departamento de Agro-Indústrias e Agronomia Tropical pela Uni-
versidade Técnica de Lisboa, através do Instituto Superior de Agro-
nomia, requeridas pelo Doutor Jorge Manuel Rodrigues Ricardo da
Silva:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Paulo Orlando Pereira e Santos, professor catedrá-
tico jubilado do Instituto Superior de Agronomia, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Augusto de Vasconcelos Xavier, professor
catedrático do Instituto de Tecnologia Química e Bio-
lógica da Universidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Arlete Mendes Faia, professora catedrática
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Artur Ricardo Nascimento Teixeira, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís da Silva Campos, professor catedrático do Ins-
tituto Superior de Agronomia, da Universidade Técnica
de Lisboa.
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Doutora Helena Margarida Nunes Pereira, professora cate-
drática do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Raul Filipe Xisto Bruno de Sousa, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Luísa Duarte Martins Beirão da Costa, pro-
fessora catedrática do Instituto Superior de Agronomia,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Rogério Albino Neves de Castro, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Manuela Coelho Cabral Ferreira Chaves,
professora catedrática do Instituto Superior de Agrono-
mia, da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Abecassis Empis, professor catedrático
convidado do Instituto Superior de Agronomia, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

5 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Raul Filipe Xisto Bruno
de Sousa.

Despacho n.o 19 045/2000 (2.a série). — Designo, ao abrigo das
competências em mim delegadas pelo reitor, os seguintes professores
para fazerem parte do júri das provas de agregação no âmbito do
Departamento de Agro-Indústrias e Agronomia Tropical pela Uni-
versidade Técnica de Lisboa, através do Instituto Superior de Agro-
nomia, requeridas pela Doutora Isabel Maria Nunes de Sousa:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Críspulo Gallegos Montes, professor catedrático da
Universidade de Huelva, Espanha.

Doutor Paulo Orlando Pereira e Santos, professor catedrá-
tico jubilado do Instituto Superior de Agronomia, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor José António Colaço Gomes Covas, professor cate-
drático da Universidade do Minho.

Doutor Luís Alberto Santos Pereira, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Helena Margarida Nunes Pereira, professora cate-
drática do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Raul Filipe Xisto Bruno de Sousa, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia, da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Luísa Duarte Martins Beirão da Costa, pro-
fessora catedrática do Instituto Superior de Agronomia,
da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Freire Ribeiro Ferreira, professora
catedrática do Instituto Superior de Agronomia, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor José Manuel Abecassis Empis, professor catedrático
convidado do Instituto Superior de Agronomia, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Alberto Manuel Carneiro Sereno, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto.

5 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Raul Filipe Xisto Bruno
de Sousa.

Rectificação n.o 2388/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 192, de 21 de Agosto
de 2000, a p. 13 737, o despacho n.o 16 930/2000, referente às provas
de agregação pela Universidade Técnica de Lisboa, através do Instituto
Superior Técnico, requeridas pelo Doutor Luís Alberto Proença
Simões da Silva, a seguir se rectifica assim, onde se lê «requeridas
pelo Doutor Luís Alberto Proença da Silva:» deve ler-se «requeridas
pelo Doutor Luís Alberto Proença Simões da Silva:».

1 de Setembro de 2000. — O Vice-Reitor, Raul Filipe Xisto Bruno
de Sousa.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Rectificação n.o 2389/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação referente à Doutora Ana Bela Ferreira Macias Nunes,
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto
de 2000, a p. 13 079, col. 1.a, novamente se manda publicar assim,
onde se lê «O Presidente do Conselho Directivo, António Machado.»
deve ler-se «O Presidente do Conselho Directivo, António Mendonça.».

8 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão, Teresa Pires.

Rectificação n.o 2390/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação referente ao Dr. Américo Ricardo Bernardo Vaz, inserta
no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 2000,
a p. 13 079, col. 1.a, novamente se manda publicar assim, onde se
lê «O Presidente do Conselho Directivo, António Machado.» deve
ler-se «O Presidente do Conselho Directivo, António Mendonça.».

8 de Agosto de 2000. — A Chefe de Divisão, Teresa Pires.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 19 046/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi o Doutor Alberto Moreira Baptista
nomeado definitivamente no lugar de investigador auxiliar do quadro
da mesma Universidade, com efeitos a partir de 28 de Junho de
2000. Fica-lhe rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Julho de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 19 047/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato da Doutora Maria
Isabel Martins Mourão Carvalhal como professora auxiliar a partir
de 7 de Julho de 2000.

Fica-lhe rescindido o anterior contrato a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 19 048/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Julho de 2000 do vice-reitor da Universidade de
Trás-os-Montes e Alto Douro, foi autorizado o contrato do Doutor
Joaquim Manuel da Silva Anacleto como professor auxiliar a partir
de 20 de Julho de 2000.

Fica-lhe rescindido o anterior contrato a partir daquela data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Agosto de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 19 049/2000 (2.a série). — Por des-
pachos proferidos nas datas a seguir indicadas do vice-reitor da Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País aos seguintes docentes:

De 29 de Junho de 2000:

Prof. Doutor Domingos Paulo Ferreira de Almeida, professor auxi-
liar — no período de 27 de Julho a 2 de Outubro de 2000.

De 30 de Junho de 2000:

Prof.a Doutora Ana Maria Pires Alencoão, professora auxiliar — no
período de 3 a 6 de Julho de 2000.

Licenciado Eugénio Barroso de Sequeira Varejão, assistente — no
período de 2 a 5 de Julho de 2000.

Prof. Doutor João Fernandes Rebelo, professor associado — no
período de 2 a 10 de Julho de 2000.

Prof. Doutor José Manuel Melo Vaz Caldas, professor auxiliar — no
período de 2 a 10 de Julho de 2000.

De 3 de Julho de 2000:

Prof.a Doutora Maria do Rosário Melo da Costa Pereira, professora
auxiliar — no período de 3 a 6 de Julho de 2000.

Prof.a Doutora Maria Isolina de Jesus Curado Quintas Dinis Poeta,
professora associada — no período de 26 de Julho a 1 de Agosto
de 2000.

Licenciada Ana Cristina Silvestre Ferreira, assistente — no período
de 6 de Julho a 23 de Setembro de 2000.

Prof. Doutor José Afonso Moreno Bulas Cruz, professor asso-
ciado — no período de 8 a 11 de Outubro de 2000.

Licenciado José Pedro Leal Araújo Alves, assistente — durante o ano
lectivo.

De 5 de Julho de 2000:

Prof. Doutor Abel Ilah Rouboa, professor auxiliar convidado — pelo
período de 23 a 27 de Julho de 2000.

Licenciada Maria Emília Pereira Simões de Abreu, assistente con-
vidada — no período de 9 a 19 de Julho de 2000.

Licenciado Fernando Glenadel Braga, assistente — no período de 11
a 16 de Julho de 2000.
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De 7 de Julho de 2000:

Prof. Doutor Manuel da Ressureição Cordeiro, professor asso-
ciado — pelo período de 9 a 16 de Julho de 2000.

12 de Julho de 2000:

Prof. Doutor Paulo Jorge dos Santos Coelho, professor auxiliar — no
período de 8 a 14 de Julho de 2000;

Licenciada Maria Manuel Silva Oliveira, assistente — no período de
8 a 14 de Julho de 2000.

De 18 de Julho de 2000:

Prof.a Doutora Anabela Gouveia Antunes Alves, professora auxi-
liar — no período de 30 de Julho a 3 de Agosto de 2000.

Licenciada Luísa Maria Pinheiro Valente, assistente — no período
de 22 a 29 de Julho de 2000.

De 24 de Julho de 2000:

Prof. Doutor Alberto da Silva Alvares dos Santos, professor asso-
ciado — no período de 26 de Agosto a 1 de Setembro de 2000.

Licenciada Ana Margarida Vieira Duarte Ferreira, assistente — no
período de 3 a 9 de Setembro de 2000.

Prof.a Doutora Maria João Pereira Marques Paz Melo de Carvalho,
professora auxiliar — no período de 3 a 9 de Setembro de 2000.

Prof. Doutor Luís Herculano Melo de Carvalho, professor asso-
ciado — no período de 3 a 9 de Setembro de 2000.

De 27 de Julho de 2000:

Prof.a Doutora Ana Maria Pires Alencoão, professora auxiliar — no
período de 4 a 15 de Agosto de 2000.

De 29 de Julho de 2000:

Prof. Doutor Alberto da Silva Alvares dos Santos, professor asso-
ciado — no período de 4 a 10 de Setembro de 2000.

Prof. Doutor Henrique Manuel da Fonseca Trindade, professor auxi-
liar — no período de 15 a 24 de Agosto de 2000.

Licenciado Abílio Manuel Pinho de Jesus, assistente — no período
de 7 a 11 de Setembro de 2000.

De 2 de Agosto de 2000:

Prof. Doutora Maria Solange Mendonça Leite, professora associada
com agregação — no período de 2 a 8 de Setembro de 2000.

Prof. Doutor Carlos Manuel Machado dos Santos, professor auxi-
liar — no período de 8 a 17 de Setembro de 2000.

De 4 de Agosto de 2000:

Licenciada Maria Manuela Outeiro Correia de Matos, assistente esta-
giária — no período de 8 a 25 de Agosto de 2000.

Prof. Doutor Artur Fernando Arede Correia Cristovão, professor cate-
drático — no período de 12 a 14 de Setembro de 2000.

8 de Agosto de 2000:

Licenciada Carla Maria Calçada Torres Pereira, assistente estagiá-
ria — no período de 14 a 21 de Agosto de 2000.

11 de Agosto de 2000:

Licenciado Luís José Calçada Torres Pereira, assistente — no período
de 14 a 21 de Agosto de 2000.

17 de Agosto de 2000:

Prof. Doutor Alberto da Silva Alvares dos Santos, professor asso-
ciado — no período de 26 de Agosto a 3 de Setembro de 2000.

24 de Agosto de 2000:

Prof. Doutora Ana Paula Calvão Moreira da Silva, professora auxi-
liar — no período de 26 de Agosto a 3 de Setembro de 2000.

1 de Setembro de 2000:

Prof. Doutora Olinda da Conceição Pinto Carnide, professora asso-
ciada — no período de 4 a 8 de Setembro de 2000.

Prof. Doutor Valdemar Pedrosa Carnide, professor associado com
agregação — no período de 4 a 8 de Setembro de 2000.

4 de Setembro de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Aviso n.o 13 691/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Julho
de 2000 do presidente do ISCTE, ao abrigo da alínea e) do artigo 23.o
dos Estatutos deste Instituto:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri do
concurso para professor associado do grupo XIII de discipli-
nas — Sociologia II, aberto pelo edital n.o 525/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 155, de 6 de Julho de 1999, com
a rectificação n.o 1813/99, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 180, de 4 de Agosto de 1999.

Presidente — Doutor João de Freitas Ferreira de Almeida, pro-
fessor catedrático e presidente do Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa.

Vogais:

Doutora Maria Jesuína Carrilho Bernardo, professora cate-
drática do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

Doutor Carlos José Cândido Guerreiro Fortuna, professor
associado da Faculdade de Economia da Universidade
de Coimbra.

Doutor Pedro Manuel Teixeira Botelho Hespanha, profes-
sor associado da Faculdade de Economia da Universidade
de Coimbra.

Doutora Maria Eduarda Barroso Gonçalves, professora
associada do Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa.

Doutor João Carlos de Freitas Arriscado Nunes, professor
associado da Faculdade de Economia da Universidade
de Coimbra.

4 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Manuel Alberto Martins Ferreira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 19 050/2000 (2.a série):

Ofélia Maria Serralha dos Anjos, professora-adjunta da Escola Supe-
rior Agrária deste Instituto — concedida equiparação a bolseira no
País, no período compreendido entre 11 de Setembro a 22 de
Dezembro de 2000.

4 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Figueiredo
Martinho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 13 692/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 4
de Setembro de 2000:

Bacharel José Luís Mendonça da Silva — autorizada a rescisão do
contrato administrativo de provimento como encarregado de tra-
balhos no Instituto Superior de Contabilidade e Administração
deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 1 de Setembro
de 2000.

6 de Setembro de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 13 693/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de Julho
de 2000 da directora regional-adjunta da Educação do Centro:

Margarida Maria Alves Nabais Mateus, Teresa Paula Garcia da Silva
Tracana de Carvalho Brigas, Francisca Cardoso Fernandes da Silva
Oliveira e Joaquim Emanuel Martins Pinto — autorizadas as requi-
sições para o ano lectivo de 2000-2001 para exercerem funções
docentes na Escola Superior de Educação da Guarda.

31 de Agosto de 2000. — O Vice-Presidente, Jorge Manuel Monteiro
Mendes.
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INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Despacho (extracto) n.o 19 051/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 7 de Agosto de 2000 da vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Lisboa, foi autorizada a renovação do contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções de equiparado a assistente
do 2.o triénio além do quadro deste Instituto, por urgente conveniência
de serviço, por um biénio, com efeitos a partir de 11 de Agosto de
2000 e até 10 de Agosto de 2002, do licenciado António dos Santos
Machado. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Alberto da Silva Barata.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços Centrais

Despacho n.o 19 052/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho, os prazos para a candidatura,
selecção, seriação, reclamação e matrícula e inscrição ao 1.o ano do
2.o ciclo do curso de Engenharia Agrária e Desenvolvimento Regional
são os seguintes:

a) Candidatura — de 2 a 6 de Outubro de 2000;
b) Selecção e seriação — 9 e 10 de Outubro de 2000;
c) Afixação dos resultados — 11 de Outubro de 2000;
d) Reclamação — 12 de Outubro de 2000;
e) Decisão sobre reclamações — 13 de Outubro de 2000;
f) Matrícula e inscrição — de 16 a 20 de Outubro de 2000;
g) Início das aulas — 23 de Outubro de 2000.

1 de Setembro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia

Rectificação n.o 2391/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto
de 2000, o edital n.o 613/2000 (2.a série), referente ao concurso de
provas públicas para provimento de duas vagas de professor-adjunto
do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico
do Porto, na área científica de Engenharia Electrotécnica, no grupo
de disciplinas de Sistemas de Energia, rectifica-se que onde se lê
«2 — [. . . ] condições referidas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.» deve ler-se «2 — [. . .] condições referidas
no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.».

6 de Setembro de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Rectificação n.o 2392/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 195, de 24 de Agosto
de 2000, o edital n.o 612/2000 (2.a série), referente ao concurso de
provas públicas para provimento de uma vaga de professor-adjunto
do quadro do Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico
do Porto, na área científica de Engenharia Química, no grupo de
disciplinas de Ciências e Técnicas Básicas de Química, rectifica-se
que onde se lê «2 — [. . .] condições referidas no artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.» deve ler-se «2 — [. . .] condições
referidas no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.».

6 de Setembro de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Serviços de Acção Social

Rectificação n.o 2393/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 5 de Setembro de 2000,
a p. 14 573, o despacho (extracto) n.o 18 061, rectifica-se que onde
se lê «vigilante» deve ler-se «operador de caixa».

6 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Teresa Campos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 19 053/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 4 de Agosto de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação, e de 7 de Julho de 2000 da directora
regional-adjunta de Educação de Lisboa:

Maria Teresa Ribeiro Pereira Desterro — renovação da nomeação,
em regime de requisição, como equiparada a professora-adjunta,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 1 de Setembro de
2000 e pelo período de um ano, auferindo a remuneração cor-
respondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto remuneratório
do pessoal docente do ensino superior politécnico.

Por despachos de 29 de Agosto de 2000 do vice-presidente do
Instituto Politécnico de Tomar, por delegação, e de 7 de Julho de
2000 da directora regional-adjunta de Educação de Lisboa:

Paulo Alexandre Marques Archer de Carvalho — renovação da
nomeação, em regime de requisição, como equiparado a profes-
sor-adjunto, por urgente conveniência de serviço, para a Escola
Superior de Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 1 de
Setembro de 2000 e pelo período de um ano, auferindo a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 185, do estatuto remu-
neratório do pessoal docente do ensino superior politécnico.

(Nomeações isentas de fiscalização prévia por parte do Tri-
bunal de Contas.)

31 de Agosto de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

Despacho (extracto) n.o 19 054/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Agosto de 2000 do vice-presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar, por delegação:

Sílvia Paula Rosa da Silva — contrato administrativo de provimento,
por urgente conveniência de serviço, como operadora de sistema
estagiária para o Centro de Informática do Instituto Politécnico
de Tomar, precedendo concurso, com início em 1 de Setembro
de 2000, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 260, do estatuto remuneratório da Administração Pública.

Paulo César Reis Crispim — contrato administrativo de provimento,
por urgente conveniência de serviço, como operador de sistemas
estagiário para o Centro de Informática do Instituto Politécnico
de Tomar, precedendo concurso, com início em 1 de Setembro
de 2000, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 260, do estatuto remuneratório da Administração Pública.

Sandro Miguel da Conceição Ferreira — contrato administrativo de
provimento, por urgente conveniência de serviço, como técnico pro-
fissional de impressão de 2.a classe para a Escola Superior de Tec-
nologia de Tomar do Instituto Politécnico de Tomar, precedendo
concurso, com início em 1 de Setembro de 2000, auferindo a remu-
neração correspondente ao escalão 1, índice 191, do estatuto remu-
neratório da Administração Pública.

(Contratos isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal
de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Administrador, Horácio José de Cam-
pos Lopes.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 676/2000 (2.a série). — António Pires de Lima, bas-
tonário da Ordem dos Advogados, faz saber que, por despacho do
presidente do Conselho Distrital de Lisboa de 26 de Julho de 2000,
nos termos do artigo 143.o do Estatuto da Ordem dos Advogados,
foi levantada a suspensão da inscrição do advogado Dr. J. F. Pereira,
com efeitos a partir de 12 de Maio de 1999, por ter cumprido a
pena aplicada no processo disciplinar n.o 204/D/96.

23 de Agosto de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 677/2000 (2.a série). — António Pires de Lima, bas-
tonário da Ordem dos Advogados faz saber que, por acórdão do
Conselho Distrital do Porto proferido em 25 de Fevereiro de 2000,
foi aplicada ao Dr. Joaquim Augusto da Rocha Ferreira, advogado,
inscrito pela comarca de Paredes, a pena de suspensão da actividade
de advocacia por dois anos, em conformidade com o disposto na
alínea e) do artigo 103.o do Estatuto da Ordem dos Advogados, por
violação do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 76.o e nas alíneas d),
g) e h) do artigo 23.o de Estatuto da Ordem dos Advogados.

O cumprimento da pena teve início a 27 de Julho de 2000.

23 de Agosto de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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